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Resumo 
 
Atualmente, a aquacultura é a atividade de produção de proteína animal com maior 
crescimento no mundo, fornecendo já metade do pescado para consumo humano. No 
entanto, na Europa esta atividade não se tem desenvolvido e crescido como no resto do 
mundo, apesar de ser o continente que tem um maior consumo per capita de pescado, 
obrigando à importação de cerca de dois terços deste bem. Portugal, apesar de todo o 
potencial que lhe é reconhecido para o desenvolvimento da aquacultura, de ser o país 
Europeu com maior consumo de pescado per capita e um dos três maiores do mundo, tem 
uma produção incipiente face às suas necessidades. Esta atividade desenvolve-se em 
Portugal desde o final do século XIX, mas apenas a partir de meados da década de 80 do 
século passado conheceu desenvolvimentos a nível tecnológico, o que fez a sua produção 
aumentar. A partir de finais da década de 90 e até 2010, a produção variou entre as 7 e as 
8 mil toneladas, tendo depois variado entre as 9 e as 11 mil toneladas até 2016. 
Existem muitas razões para o facto do setor da aquacultura ter estagnado desde finais do 
século passado, onde se destacam a fraca estrutura das empresas do setor, os problemas 
de licenciamento, a falta de ordenamento do território, a má aplicação dos fundos 
comunitários, a elevada carga fiscal que recai sobre as empresas, a falta de um seguro de 
produção, os custos de contexto associados ao funcionamento destas empresas aquícolas 
e a deficiente comercialização e valorização dos produtos de aquacultura nacional.  
Em Portugal, a aquacultura é objeto de um plano estratégico que define linhas orientadoras 
para o seu desenvolvimento e crescimento, referindo que o potencial de produção em 2023 
será de 35 mil toneladas. Para se atingir este objetivo, é necessário que os problemas já 
identificados pelo setor sejam resolvidos, que seja implementado um verdadeiro 
ordenamento da atividade, que a estrutura do setor seja fortalecida, que os fundos 
comunitários sejam mais bem aplicados no desenvolvimento das empresas e na 
investigação aplicada às necessidades destas e que o país se especialize na produção de 
duas ou três espécies cuja sua produção seja competitiva em Portugal. Apenas desta 
forma, a produção irá aumentar e permitir que sejam criadas marcas diferenciadoras do 
pescado nacional face aquele que é importado ou até mesmo avançar para a certificação 
dos diferentes produtos. Com o aumento da produção justificar-se-á a criação de uma ou 
mais organizações de produtores, que servirão como centrais de compras e vendas, 
permitindo aos produtores reduzir custos na aquisição de materiais ou matérias-primas 
(juvenis, alimentos compostos) e comercializar os seus produtos a preços mais 
competitivos. 
  
 
Abstract 
 
Currently, aquaculture is the fastest growing animal protein production activity in the world, 
supplying now half of the fish for human consumption. However, in Europe this activity has 
not developed and grown as in the rest of the world, although it is the continent that has a 
higher per capita fish consumption, forcing the importation of about two thirds of this raw 
material. Portugal, despite the potential for aquaculture´s development, is the European 
country with the highest consumption of fish per capita and one of the largest in the world. 
Paradoxically, it aquaculture production is incipient to meet its needs. This activity has 
developed in Portugal since the end of the 19th century, but only since the mid-80s of the 
last century has met technological developments, which has made its production increase. 
From the end of the 1990s until 2010, production varied between 7 and 8 thousand tons, 
and then varied between 9 and 11 thousand tons until 2016. There are many reasons why 
the aquaculture setor has stagnated since the end of the last century, highlighting the weak 
structure of setor´s companies, problems of licensing, lack of land use planning, 
misapplication of EU funds, high tax burden, the lack of a production insurance, the context 
costs associated with the operation of these aquaculture enterprises and the poor 
commercialization and valorization of national aquaculture products.  In Portugal, 
aquaculture is subject of a strategic plan that defines guidelines for its development and 
growth, noting that the production potential in 2023 will be 35 thousand tons.  In order to 
achieve this objective, it is necessary that the problems identified by the setor are solved, 
that a real spatial planning could be implemented, that the structure of the setor is 
strengthened and that Community funds are better applied in enterprise development and 
in research needs. Only in this way, production will increase and allow differentiating brands 
of the national fish to be created against the one that is imported or even to advance towards 
the certification of the different products. Increased production will justify the creation of one 
or more producer organizations, which will serve as central purchasing and sales centers, 
enabling producers to reduce costs in the purchase of materials or raw materials (juveniles, 
feed) and products at the most competitive prices.
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1 - Introdução 
 
 
Este capítulo é uma adaptação de um artigo, previamente publicado na revista Maria 
Scientia Vol.2 nº1 [1]. 
Pretende-se apresentar o ponto de situação da produção mundial de proteína animal e 
mais em concreto de pescado, as suas tendências, assim como o panorama atual da 
aquacultura a nível mundial e na Europa, tendo em conta as várias vertentes: produção em 
volume e valor, impactos económicos e sociais. 
 
A população mundial atingiu em 2015 os 7,3 mil milhões de pessoas, estimando-se que 
em 2030 atinja os 8,5 mil milhões, em 2050 os 9,7 mil milhões e em 2100 os 11,2 mil 
milhões de pessoas [2]. Este aumento populacional, com maior impacto nos países do 
continente Africano e Asiático, apresenta-se como um enorme desafio a todos os países 
do Mundo, principalmente no que à produção de alimentos diz respeito. Torna-se assim 
necessário encontrar e desenvolver os meios necessários para uma produção de alimentos 
suficiente e sustentável, de modo a suprir as necessidades nutricionais de uma população 
constantemente em crescimento. No entanto, não bastará apenas produzir alimentos de 
uma forma indiscriminada, uma vez que a população mundial habita um planeta onde os 
recursos são finitos. É necessário encontrar os meios e técnicas/métodos de produção que 
tenham em consideração os três pilares fundamentais da sustentabilidade: económico, 
social e ambiental.  
 
1.1 - Produção mundial de proteína animal terrestre 
 
A produção mundial de proteína animal terrestre tem crescido rapidamente nos últimos 50 
anos, tendo esse crescimento sido de 4 a 5 vezes desde 1961 [3]. Em 2014, a produção 
mundial ultrapassou as 317 milhões de toneladas, sendo a Ásia o maior produtor 
contribuindo com cerca de 45% da produção total. A carne de porco é a mais produzida 
com 112 milhões de toneladas, seguido pelo frango (109 milhões de toneladas), vaca (68 
milhões de toneladas) e ovelha/cabra (14 milhões de toneladas). O consumo per capita de 
proteína animal terrestre também tem vindo a aumentar, tendo passado dos 20 kg em 1961 
para os 43 kg em 2014. Este facto levanta algumas questões de ordem ambiental, pois os 
impactos causados pela produção pecuária são significativos e mais elevados do que, por 
exemplo, a produção de pescado [4]. 
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1.2 - Produção mundial de pescado e consumo per capita 
 
O pescado é hoje em dia um dos bens alimentares mais comercializados no mundo inteiro, 
sendo que em 2016 a produção atingiu os 170,9 milhões de toneladas e um valor de 362 
mil milhões de dólares (313 mil milhões de euros) [5]. Naquele ano o consumo per capita 
também ultrapassou, pela segunda vez consecutiva, a barreira dos 20 kg, o que significa 
que a procura por este bem tem vindo a aumentar ao longo dos anos. O consumo de 
pescado em 1961 foi de apenas 9,0 kg, tendo a partir desse ano e até 2016 registado um 
aumento médio anual de 3,2% enquanto que, por exemplo, o aumento de consumo de 
proteína animal terrestre foi de 2,8%. Numa publicação recente [6], a FAO refere que é 
expectável que o consumo de pescado continue a crescer, ao contrário do consumo de 
carne, podendo chegar aos 25 kg/capita em 2020. Isto dever-se-á à tendência da 
população mundial para o consumo de produtos alimentares mais saudáveis como o peixe. 
Esta mudança de paradigma no consumo deve-se essencialmente a alguns fatores como, 
por exemplo, o crescimento dos rendimentos das famílias, a perceção de que a inclusão 
do pescado na alimentação é saudável e traz benefícios para a saúde, a perceção de que 
o consumo de proteína com origem aquática é mais sustentável do que o da proteína 
terrestre, entre outros [7-9]. Mas este aumento não será uniforme em todo o mundo, visto 
que, por exemplo, o consumo irá aumentar cerca de 50% no continente Africano e diminuir 
ligeiramente na Europa. No total é esperado que a procura por pescado aumente mais 47 
milhões de toneladas [6]. De modo a acompanhar esta tendência, a produção mundial de 
pescado para consumo terá obrigatoriamente de continuar a aumentar, estimando-se 
produções a rondar os 172 milhões de toneladas em 2020 e os 186,8 milhões de toneladas 
em 2030 [10]. Este valor será manifestamente insuficiente para cobrir as necessidades 
provocadas pelo aumento da procura, criando uma lacuna no fornecimento de pescado, 
até porque o crescimento da aquacultura, previsto em 19 milhões de toneladas, apenas 
conseguirá cobrir cerca de 40% desta procura [6]. Desta forma e tendo em conta que a 
produção das pescas irá continuar estável, é previsível que os preços desta proteína 
aumentem, permitindo o equilíbrio entre a procura e oferta. 
 
1.3 - Pesca vs Aquacultura no Mundo 
 
Até à década de 80 do século passado, a pesca extrativa era praticamente a única fonte 
de proteína de origem aquática no mundo inteiro. A aquacultura tinha uma produção 
residual, apesar de existirem evidências de que a produção remonta a 2070 anos A.C. na 
China [11]. Desde aquela década e ao longo dos últimos anos, tem-se assistido a uma 
estabilização da captura mundial de pescado a rondar as 90 milhões de toneladas. Em 
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2016, as capturas atingiram os 90,9 milhões de toneladas, dos quais 79,3 provêm de águas 
marinhas [5]. A estabilidade nas capturas deve-se em grande parte à sobre-exploração dos 
stocks pesqueiros de todo o Mundo [5, 12]. A aquacultura surge então como a fonte 
alternativa no fornecimento deste bem alimentar, permitindo suprir as necessidades 
nutricionais e o constante aumento do consumo em todo o mundo. Em 2016 a produção 
aquícola mundial, excluindo plantas aquáticas, foi de 80 milhões de toneladas, a que 
correspondeu um valor de 231,6 mil milhões de dólares (200 mil milhões €). A figura 1 
mostra a evolução da produção mundial de pescado e as diferenças existentes entre a 
pesca e a aquacultura. 
 
 
Figura 1 – Evolução da produção Mundial de Pescado [5]. 
 
A partir da figura é possível verificar a estabilização nas capturas provenientes da pesca a 
partir da década de 90, contrariamente ao aumento significativo da produção em 
aquacultura. A produção global em aquacultura tem crescido, desde a década de 80, a um 
ritmo médio anual entre os 8% [13] e os 8,6% [5]. No entanto, este incremento não tem 
sido estável: 10,8% entre as décadas de 80 e 90, 9,5% entre as décadas de 90 e 2000 e 
5,8% no período entre 2001 e 2016 [5]. Nos próximos anos, a taxa de crescimento anual 
poderá diminuir para os 3,5% (década 2010-19) e 2% (década 2020-29) [10]. Por seu lado, 
as pescas irão manter a sua produção face aos níveis de hoje, uma vez que os stocks 
pesqueiros irão continuar sobre pressão. 
A tabela 1 evidencia também que o aumento da produção mundial de pescado tem sido 
obtido devido ao desenvolvimento da produção em aquacultura. As produções de plantas 
aquáticas não estão consideradas nestes valores, caso contrário a aquacultura teria 
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atingido os 110,2 milhões de toneladas em 2016 e um valor de 243,5 mil milhões de dólares 
(210,5 mil milhões €) 
 
Tabela 1 – Produção mundial de pescado, em milhões de toneladas [5] 
 2011 2012 2013 2014 2015 2016 
Pesca 92,2 89,5 90,6 91,2 92,7 90,9 
Aquacultura 61,8 66,4 70,2 73,7 76,1 80,0 
Total 154,0 156,0 160,7 164,9 168,7 170,9 
 
Como já foi referido, a produção de pescado deverá continuar a aumentar até 2030 devido, 
quase exclusivamente, ao aumento da produção em aquacultura, na ordem dos 19 milhões 
de toneladas, enquanto que as capturas apenas deverão ter um aumento inferior a 3 
milhões de toneladas [10]. Se tomarmos apenas em linha de conta o fornecimento de 
pescado para consumo humano, a aquacultura já ultrapassou as pescas, contribuindo com 
cerca de 53% do volume total em 2016 [5]. Caso seja incluído todo o pescado produzido 
mundialmente, a aquacultura fica-se pelos 47% do abastecimento total. No entanto, é 
expectável que, em 2030, a aquacultura contribua com cerca de 62% do pescado destinado 
ao consumo humano [13]. 
 
1.4 - Desenvolvimento da aquacultura no Mundo 
 
De acordo com dados da FAO [5], ao contrário do que acontece com as capturas, quase 
dois terços da produção mundial em aquacultura provêm das culturas em águas doces, 
com 51,37 milhões de toneladas anuais. Nestas, a produção de peixe é dominante (mais 
de 92,5%), seguida pelos crustáceos (5,9%). As águas marinhas apenas contribuíram com 
28,66 milhões de toneladas, sendo a produção de moluscos (58,8%) a mais dominante, 
seguida pela de peixes (22,9%) e crustáceos (16,8%).  
A Ásia é claramente o continente que mais contribui para a produção aquícola no Mundo, 
com cerca de 89,40% (71,5 milhões de toneladas) do total, seguindo-se o continente 
Americano (4,18% - 3,35 milhões de toneladas), Europa (3,68% - 2,95 milhões de 
toneladas), África (2,48% - 1,98 milhões de toneladas) e Oceânia (0,26% - 0,21 milhões de 
toneladas). Quando comparado com os valores disponibilizados pela publicação da FAO 
em 2016 [14], a produção aquícola aumentou essencialmente na Ásia, tendo-se mantido 
estáveis ou com ligeiros aumentos nos restantes continentes. A figura 2 demonstra 
claramente a discrepância existente entre o continente Asiático e os restantes. 
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Figura 2 - Contribuição de cada continente para a produção mundial em aquacultura (Fonte:[5]). 
 
Segundo a FAO [5], a China é o maior produtor mundial, com 49,24 milhões de toneladas 
produzidas, seguindo-se Índia (5,70 milhões de toneladas), Indonésia (4,95 milhões de 
toneladas), Vietname (3,63 milhões de toneladas), Bangladesh (2,20 milhões de toneladas) 
e Noruega (1,33 milhões de toneladas). No entanto, a China tem vindo ligeiramente a 
perder peso na produção em aquacultura não devido a quebras na sua produção, mas 
porque outros países, essencialmente Asiáticos, têm aumentado a produção a um ritmo 
mais elevado. 
Em termos de empregabilidade, o setor da aquacultura emprega cerca 19,27 milhões de 
pessoas, correspondendo a cerca de 32% do total de postos de trabalho na produção 
primária de pescado [5]. Destas, 96% encontra-se na Ásia (18,48 milhões de pessoas), 
seguido pela América Latina (2% - 381 mil pessoas), África (1,6% - 304 mil pessoas), 
ficando a Europa, América do Norte e Oceânia com 0,4%. 
 
1.5 - A produção por grupos de espécies 
 
Em 2016 foram produzidas cerca de 598 espécies em aquacultura, das quais 369 são 
peixes, 109 de moluscos e 64 de crustáceos. No entanto e de acordo com os dados mais 
recentes da FAO [5], 79% da produção encontra-se concentrada em 25 espécies. A figura 
3 mostra a distribuição dos principais grupos de espécies produzidas em 2016.  
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Figura 3 - Principais grupos de espécies produzidas em 2016 (Fonte: [5]). 
 
Na figura 4 é possível verificar que, em termos de volume, também os peixes são o grupo 
de espécies que mais contribui para a produção aquícola mundial.  
 
 
Figura 4 - Evolução da produção por grupos de espécies (Fonte: [5]) 
 
Entre as espécies mais produzidas encontram-se as carpas (diversas espécies), a tilápia-
do-Nilo (Oreochromis niloticus), uma espécie de camarão (Penaeus vannamei), as ostras 
(Crassostrea spp.) e ainda a amêijoa-japonesa (Ruditapes philippinarum). Em conjunto, 
estas espécies contribuem com praticamente metade da produção aquícola mundial. 
Prevê-se que a tilápia e o camarão serão as que irão ter uma maior taxa de crescimento 
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até 2030, sendo que no caso da tilápia é expectável que a sua produção mais do que 
duplique no período 2010-2030 [13]. Outras espécies também continuarão a crescer, mas 
de uma forma menos acentuada, como é o caso do salmão (Salmo salar), peixe-gato 
(Pangasius spp.) e as carpas (diversas espécies). Assim, em 2030, as espécies mais 
produzidas serão as carpas (37%), moluscos (24%) e os camarões (9%), seguindo-se a 
tilápia (7%), o peixe-gato (5%) e o salmão (4%) [10]. Esta tendência demonstra que a 
produção em aquacultura irá seguir o mesmo caminho que a produção pecuária percorreu 
no passado. Isto significa que irá existir apenas um pequeno número de espécies aquícolas 
que constituirão a maioria da produção mundial, existindo outras que servirão apenas 
nichos de mercado a nível regional ou nacional, mas cujo impacto a nível global será 
reduzido.  
 
1.6 - A Aquacultura na Europa e União Europeia 
 
➢ Mercado de pescado na União Europeia (EU) 
 
Em 2013, o mercado de pescado na EU situava-se nos 13,84 milhões de toneladas, dos 
quais 1,87 são exportadas e os restantes 11,97 são consumidos internamente, o que 
equivale a um consumo per capita de 25 kg. A EU tem capacidade para produzir 5,31 
milhões de toneladas (pesca e aquacultura), sendo obrigada a importar 8,53 milhões de 
toneladas, anualmente, para suprimir as suas necessidades [15]. Desde aquele ano, o 
mercado de pescado tem-se mantido relativamente estável na EU.  
 
➢ Produção em aquacultura na EU e Europa 
 
Como já foi referido, a produção em aquacultura na Europa foi de 2,95 milhões de 
toneladas em 2016, tendo a EU produzido cerca de 1,29 milhões de toneladas. Segundo o 
Eurostat [16], os valores provisórios indicam apenas uma produção de 933 mil toneladas. 
No entanto, como os dados de Itália e França (dois dos maiores produtores com mais de 
300 mil toneladas em conjunto em 2015) ainda não estão disponíveis, é expectável que os 
valores sejam semelhantes aos da FAO. A APROMAR aponta para uma produção de 166 
e 157 mil toneladas em França e Itália, respetivamente [17]. A produção em águas 
marinhas foi a mais relevante, com 83,7% do volume total. Dentro destas, a cultura de 
peixes, com 74,2% foi a que mais contribuiu para os dados de produção. Ainda de acordo 
com o Eurostat, a Noruega é o maior produtor europeu com 1,33 milhões de toneladas 
produzidas em 2016 e mais de 6,89 mil milhões de euros em termos de valor. A Espanha 
é o segundo com 287 mil toneladas (559 milhões €), o que a torna no maior produtor da 
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EU, seguida pela Turquia com 249 mil toneladas produzidas (917 milhões €). A EU por si 
só produziu em 2016 cerca de 1,29 milhões de toneladas, correspondendo a um aumento 
de 2,2% face a 2015, e com um valor de 3,72 mil milhões de euros [17]. O segundo maior 
produtor da EU é o Reino Unido, com 194 mil toneladas e com um valor superior a mil 
milhões de euros. A figura 5 mostra as diferenças nas produções da maioria dos países da 
União Europeia em 2016, segundo o Eurostat. 
 
 
Figura 5 - Produção em aquacultura dos diferentes países da União Europeia em 2016 (dados de 
França, Itália e Hungria referem-se a 2015). 
 
Tendo em conta o horizonte temporal 2008-2016, a produção em aquacultura na EU tem-
se mantido estável nos últimos anos. No entanto, esta estabilidade tem sido afetada por 
quebras de produção desde 2009 até 2013. Apenas em 2014 houve uma recuperação dos 
níveis de produção até aos obtidos em 2008 e 2010, como se pode verificar na figura 6. 
 
 
Figura 6 - Evolução da produção em aquacultura na EU (Fonte: Eurostat). 
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 A produção em 2009 foi de 1,31 milhões de toneladas, o valor mais alto registado no 
período temporal 2008-2016. Com a saída do Reino Unido da EU haverá uma nova quebra 
da produção na EU. 
 
➢ Produção na EU por espécies e impacto económico-social 
 
A produção de moluscos corresponde a cerca de metade do volume total  da aquacultura 
na EU, sendo que o peixe marinho e de águas interiores correspondem, respetivamente, a 
27 e 23% da produção total [18]. Em relação a espécies, os dados de 2016 [17] 
demonstram que o mexilhão foi o mais produzido, com mais de 476 mil toneladas, seguido 
pela truta (mais de 185 mil toneladas), salmão (mais de 172 mil toneladas) e dourada (mais 
de 110 mil toneladas). No entanto, se nos referirmos ao valor das espécies, o salmão foi o 
primeiro, com 927 milhões de euros (M€), seguido pela truta (545 M€), dourada (394 M€) 
e mexilhão (372 M€). 
A tabela 2 apresenta ambas as produções em termos de volume (milhares de toneladas) 
e valor (milhões de €) de cada espécie. 
 
Tabela 2 - Produção por espécies e valor na EU em 2016 
Espécies 
Volume (milhares 
toneladas) 
% 
 
Espécies Valor (M€) % 
Mexilhão 476 388 36,85 Salmão 927 24,86 
Truta 185 400 14,34 Truta 545 14,62 
Salmão 181 030 14,00 Robalo 444 11,91 
Dourada 83 186 6,44 Dourada 394 10,57 
Robalo 81 852 6,33 Ostra 328 8,80 
Ostra 75 405 5,83 Mexilhão 372 9,98 
Carpa 72 912 5,65 Carpa 141 3,78 
Amêijoa 35 436 2,74 Amêijoa 97 2,60 
Pregado 10 116 0,78 Atum 72 1,93 
Peixe-gato 8 198 0,64 Pregado 68 1,82 
Outras 82 674 6,40 Outras 341 9,14 
 
Em termos de emprego, o setor aquícola emprega anualmente na EU cerca de 85 000 
pessoas, distribuídas pelas mais de 14 000 empresas existentes, 90% das quais 
microempresas com menos de 10 trabalhadores [18].  
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1.7 - Constrangimentos ao desenvolvimento do setor na EU 
 
De acordo com o Parecer do Comité Económico e Social Europeu 2017/C 034/11, a 
aquacultura apenas contribui com cerca de 10% para o consumo na EU. A pesca extrativa 
contribui com cerca de 25%, sendo o restante importado, principalmente, de países 
terceiros.  
 
Segundo um artigo de opinião do editor do jornal online “Mispeces” [19], a Europa é incapaz 
de desenvolver políticas eficazes de desenvolvimento da aquacultura, aumentando desta 
forma a sua dependência das importações. 
No entanto, a EU tem efetuado várias campanhas para aumentar a produção em 
aquacultura e criado vários Fundos Europeus de apoio financeiro ao desenvolvimento da 
aquacultura. Estes Fundos fazem parte da atual Política Comum de Pescas (PCP), criada 
pelo Regulamento nº 1380/2013. Um dos objetivos da PCP é “promover o desenvolvimento 
de atividades de aquacultura sustentáveis na União, a fim de contribuir para o 
abastecimento de produtos alimentares e para a segurança e o emprego”.  
Adicionalmente, foram publicados dois documentos do Parlamento Europeu e da Comissão 
Europeia, no sentido de promover o desenvolvimento da aquacultura sustentável 
(Resolução do Parlamento Europeu 2011/C 236 E/24) e a identificação e eliminação dos 
obstáculos à aquacultura sustentável na Europa (Parecer do Comité Económico e Social 
Europeu 2017/C 034/11). Neste último são elencados vários obstáculos ao 
desenvolvimento da aquacultura na EU, onde se “constata que a principal causa 
subjacente à lentidão dos procedimentos administrativos para a prática da aquacultura e à 
falta de disponibilidade de locais para as explorações, reside na complexidade da aplicação 
da regulamentação ambiental da EU, nomeadamente a Diretiva-Quadro «Água», a 
Diretiva-Quadro «Estratégia marinha» e as diretivas relativas à rede Natura 2000, pelas 
administrações públicas dos Estados-Membros e das suas regiões. Esta situação conduz 
a requisitos demasiado onerosos para as empresas de aquacultura e que, paradoxalmente, 
não asseguram uma maior proteção do ambiente”.  
Esta Resolução do Parlamento Europeu menciona ainda que “o setor aquícola é um setor 
económico inovador com potencial de alto conteúdo tecnológico e com uma elevada 
intensidade de investimento em estruturas (…) necessitando de segurança jurídica e de 
um quadro legislativo claro e estável”, salientando “que a redução da tramitação burocrática 
incentivará o investimento no setor” e considerando “essencial que os Estados-Membros, 
em estreita cooperação com as autoridades locais, apliquem com rapidez procedimentos 
de simplificação administrativa que prevejam procedimentos de concessão transparentes 
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e estandardizados para os pedidos de implantação de novas instalações aquícolas”. 
Depreende-se assim que os principais problemas que se colocam ao desenvolvimento da 
aquacultura na EU são a definição de locais para a instalação de novas unidades e a 
complexidade administrativa nos processos de licenciamento, o que poderá levar a uma 
perda de competitividade das empresas da EU face a outros países Europeus e terceiros. 
Estes problemas são também reconhecidos pela Comissão Europeia numa Comunicação 
publicada em 2013 [20]. Torna-se assim por demais evidente a necessidade de todos os 
Estados-Membros estabelecerem um ordenamento do seu território litoral e interior, com a 
identificação de zonas/áreas para a instalação de unidades de aquacultura e proceder a 
uma simplificação administrativa de todos os procedimentos, quer ao nível do 
licenciamento, quer durante a produção, com a consequente redução dos custos de 
contexto e melhoria da competitividade das empresas.  
A própria PCP insta os Estados Membros a “melhorar a competitividade do setor da 
aquacultura, apoiar o seu desenvolvimento e inovação, reduzir os encargos 
administrativos, tornando a aplicação da legislação da União mais eficiente e sensível às 
necessidades das partes interessadas e integrando as atividades da aquacultura no 
ordenamento do território marítimo, litoral e interior”. Estas medidas deverão fazer parte 
dos Planos Estratégicos Plurianuais de cada Estado-membro, também previstos na PCP. 
O Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas (FEAMP) dispõe de um 
orçamento específico para o desenvolvimento da aquacultura sustentável, com um valor 
de apoio na ordem dos 1210 milhões de € para o período 2014-2020 [15]. No entanto, a 
existência deste Fundo não é garantia suficiente de que o setor da aquacultura irá crescer 
em termos de produção, valor e número de empresas e empregos. Um exemplo foi a 
aplicação do anterior Fundo Europeu das Pescas (FEP) no período 2007-2013. Segundo 
o Parecer do Comité Económico e Social Europeu 2017/C 034/11, o Tribunal de Contas 
Europeu “concluiu que o FEP não apoiou eficazmente o desenvolvimento sustentável da 
aquacultura e considerou que, a nível europeu, as medidas de apoio não foram 
devidamente concebidas e acompanhadas, não tendo proporcionado um quadro 
suficientemente claro para o desenvolvimento da aquacultura”. Desta forma, importa que 
a aplicação do FEAMP pelos Estados-membros seja também feita com base em 
procedimentos administrativos simplificados e adaptado à realidade existente em cada 
Estado-membro.  
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1.8 - Perspetivas do desenvolvimento da aquacultura na EU 
 
No âmbito do Crescimento Azul da EU [21], a aquacultura é considerada um dos cinco 
setores com maior potencial de crescimento, juntamente com as energias renováveis 
marinhas, biotecnologia marinha, recursos minerais e turismo costeiro. Assim, é previsível 
que sejam implementadas as respetivas medidas que permitam incrementar a produção 
na EU. Entre estas medidas destacam-se a simplificação dos procedimentos 
administrativos, o acesso ao espaço através do ordenamento do território, o incremento da 
competitividade das empresas e a criação de condições equitativas entre os produtores da 
EU e de países terceiros. 
De acordo com os vários Planos Estratégicos entregues pelos Estados-membros à 
Comissão Europeia [22], prevê-se que a produção aquícola na EU aumente mais de 300 
mil toneladas até 2020, representando um crescimento de 25% face aos valores atuais. 
Desta forma será atingido um valor a rondar os 1,5 milhões de toneladas. Para atingir este 
objetivo, os Estados-membros tencionam aumentar a produção, por exemplo, de peixes 
marinhos (excluindo o atum) em 60% até 2020, atingindo as 480 mil toneladas, e a 
produção de bivalves em 25%, atingindo as 680 mil toneladas. No entanto, estas metas 
apenas poderão ser alcançadas caso os Estados-membros, paralelamente, implementem 
as medidas acima descritas e apliquem corretamente o FEAMP, ao contrário do que 
aconteceu com o FEP no período 2007-2013. 
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2 - A evolução da aquacultura em Portugal 
 
 
2.1 - Consumo e fornecimento de pescado 
 
Portugal é um país com uma grande tradição no consumo de pescado, sendo um dos 
primeiros do Mundo no consumo per capita com 56,8 kg/ano, enquanto que a média na 
EU situa-se nos 24,9 kg [1]. No entanto, e tal como acontece na EU, Portugal importa a 
maioria do pescado que consome. Segundo os últimos dados disponibilizados pelo INE 
[2], Portugal capturou em 2016 cerca de 190,5 mil toneladas de pescado, tendo 
produzido em aquacultura 11 259 toneladas, perfazendo um total de 201 853 toneladas. 
De modo a satisfazer o elevado consumo, foram importadas mais de 512 mil toneladas, 
sendo que grande parte desta fatia são importações de bacalhau [3]. Parte do pescado 
existente no nosso país foi também exportado, pouco mais de 256 mil toneladas, algum 
dele já transformado e com valor acrescentado, como por exemplo as conservas. Esta 
situação traduz-se num défice da balança comercial de pescado superior a mil milhões 
de € em 2017, de acordo com os dados do INE [2].  
Dos volumes de pescado comercializado, surge a ideia de que os que foram 
apresentados para o consumo per capita pela EU não são compatíveis com os 
apresentados pelo INE para a produção de pescado em Portugal. Esta diferença poderá 
ser explicada por uma margem de erro nos valores de produção não declarados. No 
entanto, a questão mais relevante e que ressalta à vista é a notória necessidade do país 
em aumentar a sua produção de pescado de modo a diminuir as importações e, 
consequentemente, o seu défice na balança comercial destes produtos. Mas tal como 
acontece no Mundo inteiro, as capturas não terão grande espaço para crescer devido 
ao equilíbrio existente na disponibilidade de biomassa no mar e o que se pesca. O fato 
de Portugal ter uma das maiores Zonas Económicas Exclusivas da EU não traz grandes 
vantagens, no que à pesca diz respeito, visto que a plataforma continental é pouco 
extensa limitando, dessa maneira, a disponibilidade de pescado em quantidade. Este 
fator conjugado com as regras da PCP, que regulam as pescarias tendo em conta a 
sustentabilidade ambiental, condiciona fortemente o crescimento da pesca em Portugal 
[4]. Desta forma, a aquacultura surge como a alternativa para o aumento da produção 
de pescado e consequente fornecimento do mesmo ao mercado nacional. Caso a 
produção em aquacultura no nosso país aumente, esta poderá atenuar o défice da 
balança comercial e contribuir para ultrapassar os efeitos negativos do aumento das 
importações [5].  
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2.2 - Produção em aquacultura em Portugal 
 
Apesar de existirem registos de unidades de produção e licenciamentos desde o início 
do século passado [6, 7], esta é uma atividade relativamente recente em Portugal 
quando comparada com a produção de animais terrestres ou com a pesca. Antes da 
entrada de Portugal na então CEE, o setor caracterizava-se por uma produção de 
espécies em regime extensivo, sobretudo de bivalves, com a exceção da truta que já 
era cultivada em regime intensivo no Norte do país, desde a década de 60 [8]. Para 
além da truta, as espécies produzidas na altura eram a amêijoa-boa, ostra, tainha, 
enguia, robalo, dourada e linguado. As espécies eram cultivadas num regime de 
policultura nos reservatórios das salinas, em que as larvas e juvenis entravam pelas 
suas comportas, ficando aí confinados até atingirem o tamanho desejado [7-9]. Não era 
fornecido qualquer tipo de alimento artificial, sendo que todo o alimento natural entrava 
pelas comportas. A amêijoa-boa era produzida na Ria Formosa e a ostra (Crassostrea 
angulata) no estuário do Sado até ao final da década de 70, altura em que ocorreu uma 
mortalidade massiva desta [8], sendo posteriormente introduzida a Crassostrea gigas 
em quase todos os estuários e rias do nosso país. 
De acordo com o Eurostat, em 1974, a produção nacional foi de apenas 203 toneladas. 
Após a entrada na CEE e com a chegada dos fundos estruturais, o setor incrementou a 
sua produção, principalmente devido à conversão de antigas salinas ou construção de 
tanques de terra, semelhantes às salinas, em aquaculturas de produção semi-intensiva 
[5, 9]. O aumento da produção neste tipo de sistema ocorreu na região de Aveiro, 
Figueira da Foz, Tejo, Sado e Algarve, sendo a dourada e robalo as principais espécies 
produzidas. Ainda hoje este tipo de sistema de produção é o que concentra a maior 
parte das empresas produtoras de peixe em geral e em particular de dourada e robalo 
[5]. Paralelamente, nas águas interiores existiu também a instalação de várias pequenas 
truticulturas na região Centro e Norte [10].  
A figura 7 mostra a evolução da produção ao longo das décadas de 80, 90 e de 2000 
em diante até 2016. É por demais evidente que o setor da aquacultura em Portugal, 
acompanhando a tendência da EU, não evoluiu da maneira que se esperava.  
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Figura 7 - Evolução da produção aquícola em Portugal (Dados até 1995 – Fonte [10].  
Dados de 2000 até 2016 – Fonte [2]) 
 
Efetivamente, o crescimento mais acentuado deu-se entre 1980 e 1986, ano em que 
Portugal atingiu as 14,5 mil toneladas [10], sendo este o recorde de produção até aos 
dias de hoje. No entanto, este crescimento poderá não ter sido real uma vez que uma 
parte dos fundos da CEE destinaram-se ao desenvolvimento de infraestruturas, projetos 
de aconselhamento, assistência técnica, organização e recolha de dados estatísticos, 
entre outros. Poder-se-á então especular que a recolha de dados passou a ser feita de 
uma forma mais consistente e efetiva, através da implementação de um programa oficial 
de recolha de dados, aumentando com isso os valores de produção. No entanto, a 
própria fiabilidade dos dados relativos à amêijoa-boa em meados da década de 80 
poderá ser questionada, uma vez que esta espécie atingiu as 9,3 mil toneladas de 
produção em 1986 e as 7000 toneladas em 1985, 87 e 88 [10]. Um facto que pode 
explicar esta aparente sobreprodução desta espécie reside na forma como a origem da 
produção era declarada, ou seja, se a mesma viria de viveiros aquícolas ou se grande 
parte poderia vir da apanha no meio natural e vendida como sendo de aquacultura.  
No âmbito do processo de adesão à CEE, Portugal recebeu no final de 1980 e 1984 
dois pacotes de ajudas financeiras para apoio ao desenvolvimento de vários setores, 
entre os quais as pescas (onde se inclui a aquacultura) [11]. Este facto por si só poderá 
explicar o rápido crescimento registado até 1986. Mas como se viu atrás este 
crescimento poderá ter sido “artificial”, até porque os níveis de produção das outras 
espécies mantiveram-se relativamente estáveis. A partir deste ano, a produção veio a 
decrescer sucessivamente até 1995, pior ano desde que Portugal aderiu à CEE, com 
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5,2 mil toneladas produzidas. Este facto é explicado, em parte, pela quebra significativa 
na produção de amêijoa-boa, devido às mortalidades causadas por elevadas 
densidades, semente de má qualidade e deterioração da qualidade da água [9] ou a 
uma melhor fiabilidade na recolha dos dados em relação à origem desta espécie ou 
ainda pela fuga aos impostos. Uma outra razão que explica esta quebra foi a falta de 
apoio técnico e científico aos novos produtores que surgiram naquele período de tempo. 
Muitos deles sem conhecimentos da atividade e estratégias comerciais, mas que, 
atraídos pelos subsídios a fundo perdido, decidiram investir [10]. Após meados da 
década de 90 e até 2010, o país manteve sempre a sua produção entre as 6,5 e as 8 
mil toneladas, tendo incrementado até às 11,2 mil toneladas em 2016. 
 
2.3 - Produção por espécies 
 
Ao contrário da maioria dos países do Mundo e mesmo da EU, Portugal produz muitas 
espécies em aquacultura. Tomando como exemplo alguns países Europeus, Espanha 
especializou-se na produção de mexilhão, França na ostra, Grécia e Turquia na dourada 
e robalo e a Noruega no salmão. Ao todo são cerca de 12 espécies que Portugal cultiva, 
a saber: truta, pregado, dourada, robalo, linguado, corvina, enguia, amêijoa-boa, ostra, 
mexilhão, camarinha e algas (micro e macroalgas de diversas espécies). No entanto, 
mais de metade da produção está concentrada em duas espécies; pregado e amêijoa-
boa. Na tabela 3 são apresentados os valores de produção das principais espécies, em 
volume e valor, e ainda o valor de cada espécie por quilograma (kg). 
 
Tabela 3 - Produção e valor das principais espécies em 2016 [2] 
Espécie Produção (tons) Produção (milhares €) Valor por kg (€) 
Amêijoa-boa 3716 37 616 10,12 
Pregado 2388 18 304 7,66 
Mexilhão 1474 2423 1,64 
Dourada 1196 6797 5,68 
Ostra 1014 2893 2,85 
Truta 676 1817 2,69 
Robalo 427 2925 6,85 
Linguado 147 1659 11,29 
Outras 221 763 3,45 
Total 11 259 75 197 5,80 
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Observa-se que a amêijoa-boa recuperou o lugar de espécie mais produzida, em termos 
de volume, uma vez que o pregado foi a espécie mais produzida em 2011, 2012, 2014 
e 2015. O pico de produção da amêijoa-boa foi atingido em 1986, com quase 10 000 
toneladas, embora os dados possam não ser totalmente fidedignos como já referido 
anteriormente. Um dado curioso em relação a 2015 foi o aumento superior a 1400 
toneladas para esta espécie em 2016. Este facto poderá refletir uma recolha de dados 
mais eficaz, mas a verdadeira razão estará relacionada com o apoio criado para suportar 
as mortalidades massivas de bivalves. Este apoio, criado pela Portaria nº 116/2016 no 
âmbito do Programa Operacional MAR2020, prevê que quando exista uma mortalidade 
massiva de bivalves, os produtores recebam uma compensação que é calculada tendo 
por base os dados de faturação/produção dos três anos anteriores. Este método de 
cálculo terá levado a que muitos produtores que faziam declarações de produção 
inferiores à real, tivessem passado a declarar a totalidade, ou uma maior percentagem, 
da sua produção e volume de negócios. Esta explicação poderá ganhar força caso as 
produções oficiais de 2017 e 2018 sigam esta tendência. O mexilhão também tem 
assumido um papel de relevo na produção nacional, muito devido à instalação de novas 
unidades em mar aberto na costa sul do Algarve. É expectável que a sua produção 
continue a aumentar nos próximos anos, apesar de uma das empresas que dispunha 
de vários lotes de produção na área-piloto da Armona ter abandonado a sua produção 
[12], devido às constantes interdições (muitas vezes por semanas consecutivas) da 
apanha derivado dos sucessivos blooms de fitoplâncton tóxico que levaram à 
inviabilização da empresa. A dourada, que teve um papel relevante na produção 
nacional no período 2000 – 2010, tem vindo a decrescer a sua produção até 2015. Em 
2016 já se observou um crescimento devido ao aumento da produção na ilha da 
Madeira. O pico na sua produção foi atingido em 2007, com 1930 toneladas. Na mesma 
situação encontra-se a truta, mas cujos picos de produção foram atingidos em 1989 e 
1990, com 2000 toneladas, e o robalo com a produção máxima de 1584 toneladas a ser 
atingida em 2006. Atualmente, estas duas espécies registam quebras de produção na 
ordem dos 65 a 70% relativamente aos seus picos de produção. Para além das causas 
já atrás identificadas, o facto de Portugal se encontrar num mercado aberto e de 
concorrer diretamente com grandes produtores europeus e mais competitivos, como é 
o caso de Espanha e Grécia, contribuiu para esta quebra na produção.  
No entanto, os dados oficiais do INE poderão estar desfasados da realidade atual, uma 
vez que existem alguns documentos que apontam para valores de produção bastante 
superiores aos declarados. Para termos uma ideia, o projeto FORWARD [13] aponta 
uma produção de amêijoa-boa e ostra na Ria Formosa, na ordem das 5000 e 2000 
toneladas, respetivamente. O relatório do grupo de trabalho do setor da aquacultura de 
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2008 [14] estimou uma produção de dourada e robalo entre as 6000 e as 7000 
toneladas, quando a produção declarada não chegou às 3000 toneladas. Esta situação, 
transversal à economia nacional e enraizada na cultura dos países latinos, poderá ser 
explicada pela elevada carga fiscal e burocrática que assenta sobre as empresas, 
fazendo com que estas não declarem parte da sua produção. 
 
Ainda de acordo com os dados da tabela 3, é possível verificar que o linguado é a 
espécie com maior valor económico por kg (11,29 €), seguido pela amêijoa-boa (10,12 
€/kg), pregado (7,66 €/kg), robalo (6,85 €/kg) e dourada (5,68 €/kg). Comparando com 
os valores de 2015, os preços do linguado e amêijoa-boa aumentaram 
aproximadamente 1 €/kg e o do pregado mais de 2 €/kg. Os das restantes espécies 
mantiveram-se relativamente estáveis.  
 
Na figura 8 pode verificar-se o contributo de cada espécie para a totalidade da produção 
nacional. Como se pode confirmar, a amêijoa-boa e o pregado contribuíram com 54% 
do volume produzido em 2016. Segue-se o mexilhão, dourada e ostra com 13%, 11% e 
9%, respetivamente. A truta e robalo, outrora com muito maior impacto na produção 
nacional, contribuem em conjunto com 10% do volume total. 
 
 
Figura 8 - Contributo em termos de volume de cada espécie para a produção nacional.  
Valores em %. (Fonte: INE [2]). 
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2.4 - Destino e mercados dos produtos aquícolas nacionais 
 
O principal destino dos produtos nacionais varia consoante as espécies. A maioria da 
produção nacional fica no nosso país, no entanto as exportações estão a aumentar 
sendo que em 2014 já representavam 33% do total de vendas [15].  
A truta, dourada e robalo são destinadas ao consumo interno. A ostra, mexilhão, 
pregado e linguado são exportados na sua maioria para França e Espanha. Uma vez 
que o seu consumo em Portugal não tem muita expressão, ao contrário da Europa, estas 
espécies são as responsáveis pelo aumento das exportações de produtos de 
aquacultura. Grande parte da produção de amêijoa-boa fica no mercado nacional, 
existindo uma parte que também é exportada para Espanha. O país tem condições 
ótimas para produzir estas espécies e assim poder aumentar as exportações nacionais, 
ajudando a reduzir o défice da balança comercial de pescado.  
Os principais clientes dos produtores nacionais têm variado ao longo dos anos, tal como 
toda a estrutura de venda do pescado e produtos alimentares [10]. Até à década de 90 
do século passado existia uma grande rede de pequenos retalhistas e compradores 
(comerciantes, peixeiros e intermediários) distribuídos de forma uniforme pelo país 
inteiro. Esta estrutura permitia aos pequenos aquacultores escoar os seus produtos sem 
grandes problemas. No entanto, durante a década de 90 e de forma mais acentuada na 
década de 2000, com o aparecimento das grandes superfícies comerciais e empresas 
grossistas, possuindo centrais de compras e com encomendas de grandes quantidades 
e de forma uniforme ao longo do ano, alterou-se por completo o cenário existente. Os 
pequenos retalhistas foram diminuindo e os que ficaram começaram a comprar o seu 
pescado nos mercados grossistas. Uma vez que os pequenos aquacultores não tinham 
e não têm capacidade para fornecer as quantidades necessárias e de forma uniforme 
ao longo do ano a estes mercados grossistas, nem possibilidade de acompanhar os 
preços praticados por outros países (mais competitivos, devido aos métodos de 
produção e condições físicas do meio), foram perdendo clientes e com isso ajustando e 
diminuindo a sua produção. Os mercados grossistas e grandes superfícies comerciais, 
não tendo produto nacional em quantidade ou a preços competitivos, passaram também 
a importar grandes quantidades de pescado, principalmente dourada e robalo de 
Espanha, Grécia e, mais recentemente, Turquia. Acresce que os mercados grossistas 
e grandes superfícies não querem perder margens de lucro, pelo que optam quase 
sempre pelo produto mais barato. A nível europeu, um relatório recente [16] refere que 
cerca de 37% do valor acrescentado bruto (VAB) no comércio de pescado foi obtido 
pelos grossistas, enquanto que os produtores aquícolas conseguiram apenas gerar 9%. 
Também em termos de lucro bruto, a aquacultura contribuiu apenas com 14% do total 
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enquanto que os grossistas contribuíram com 34%. Desta forma percebe-se que grande 
parte das mais valias económicas geradas no setor do pescado ficam nos grandes 
intermediários e não na produção de pescado em aquacultura.  Esta é também uma das 
razões pela qual a produção de dourada e robalo em Portugal diminuiu nas últimas 
décadas. Os aquacultores que tinham produções mais elevadas conseguiram adaptar-
se a esta nova realidade, como por exemplo acontece com a truta. Mais recentemente, 
espécies como o pregado, linguado e mexilhão já são vendidas nas grandes superfícies 
comerciais e mercados grossistas, por conseguirem ter quantidades e preços 
competitivos. A dourada e robalo nacional aparecem de forma quase incipiente nestes 
estabelecimentos e sempre de forma diferenciada, com preços mais elevados e muitas 
vezes vendidas como peixe de mar. Com os investimentos previstos nestas duas 
espécies em Sines e na costa sul da ilha da Madeira, utilizando o mesmo método de 
produção que Espanha, Grécia e Turquia, é esperado que surjam mais quantidades 
destas espécies nas grandes superfícies, com origem nacional. 
 
2.5 - Conclusões 
 
Com este capítulo apresentou-se o panorama atual do setor da aquacultura em 
Portugal, a evolução da produção ao longo dos últimos anos e as principais espécies 
produzidas. Existem claramente três fases distintas na aquacultura nacional:  
 
a) Uma primeira fase antes da entrada de Portugal na CEE em que a produção era 
baseada nos bivalves (amêijoa-boa e ostra), em regime extensivo, e na truta em 
regime intensivo;  
b) Uma segunda fase após a entrada de Portugal na CEE em que se dá um 
crescimento do número de unidades de semi-intensivo, para produção de 
dourada e robalo, e muitas pequenas truticulturas são também instaladas na 
região interior Norte; 
c) Uma terceira fase a partir de 2010 que se deve à instalação da maior unidade 
de produção de peixe no país, para produção de pregado em regime intensivo, 
e também ao crescimento da produção em mar aberto na costa sul do Algarve, 
essencialmente para a produção de mexilhão. Nesta fase já a produção de truta, 
dourada e robalo tinha quebras acentuadas. 
 
Esta evolução da produção alterou também o destino dos produtos nacionais, uma vez 
que até há pouco tempo o mercado nacional absorvia a quase totalidade da produção. 
Com a introdução de novas espécies, principalmente pregado e mexilhão, as 
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exportações começaram a ter um papel mais preponderante no escoamento dos 
produtos. A estrutura de compradores também sofreu alterações ao longo dos anos, 
sendo agora dominada pelos mercados grossistas e grandes superfícies comerciais, ao 
invés dos pequenos retalhistas que ainda existem em menor número e vão absorvendo 
parte da produção das espécies mais tradicionais de peixe (dourada e robalo). 
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3 - Principais razões para o não desenvolvimento 
e crescimento do setor 
 
 
Este capítulo apresenta um resumo das principais razões para o facto do setor da 
aquacultura em Portugal não se ter desenvolvido de acordo com todo o potencial que 
lhe era [1-4] e é reconhecido [5, 6]. Segundo o Plano Estratégico da Aquacultura [5], a 
implementação das medidas nele previstas faria aumentar a capacidade produtiva do 
setor até às 35 mil toneladas, existindo outros que consideram um potencial superior a 
100 mil toneladas [4]. Efetivamente, o poder político tem na última década promovido o 
setor da aquacultura e o seu desenvolvimento por diversas oportunidades e nos mais 
variados órgãos de comunicação social. No entanto, na prática pouco tem sido feito 
neste período de tempo em termos de implementação de medidas concretas que 
permitam resolver os grandes estrangulamentos do setor. Os sucessivos governos têm 
noção desses mesmos problemas, mas têm mostrado alguma incapacidade para os 
conseguir resolver de uma vez por todas. É referido no estudo da COTEC [3] que “o 
Estado português (…) não apostou ainda verdadeiramente na aquacultura, enquanto 
atividade económica geradora de riqueza e emprego”. Ao nível dos deputados da 
Assembleia da República, o conhecimento dos problemas do setor também está 
presente, sendo a Resolução da Assembleia da República nº 6/2013 prova disso 
mesmo. Esta resolução recomendou ao governo a implementação de várias medidas 
de apoio ao setor, através do aumento da sua competitividade e desenvolvimento 
sustentável.  
Desta forma, a promoção dada ao setor pelos sucessivos governos não se tem traduzido 
num aumento sustentado do número de unidades de aquacultura ou reaproveitamento 
das inativas e, consequentemente, da produção. Desde o início do século que a 
produção varia entre as 7 e as 10 mil toneladas, com as exceções de 2012, 2014 e 2016 
em que a produção atingiu as 10 939, 11 218 e 11 259 toneladas, respetivamente. O 
mesmo se verifica a nível do número de estabelecimentos licenciados e áreas de 
produção, como se verá no capítulo sobre a estrutura do setor. Algumas razões já foram 
apontadas anteriormente, nomeadamente a falta de apoio técnico e científico aos novos 
produtores, fracas estratégias comerciais em contraste com a elevada concorrência dos 
produtos importados e má aplicação de fundos comunitários cujos investimentos não 
tiveram o retorno desejado. 
No entanto e de acordo com os Relatórios dos Grupos de Trabalho criados em 2002 [1] 
e em 2008 [2], assim como os estudos da COTEC [3] e Oceano XXI [4], alguns 
constrangimentos ao desenvolvimento do setor identificados foram: 
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a) O baixo índice produtivo e falta de competitividade existente nas unidades em 
funcionamento; 
b) Existência de um elevado número de pequenas empresas familiares com fraca 
capacidade de gestão, inovação e introdução de novas tecnologias; 
c) Quadro normativo do licenciamento considerado inadequado, assim como um 
preconceito existente de que a aquacultura é prejudicial para o ambiente, o que 
limitava/dificultava a emissão de novas licenças; 
d) Atribuição de licenças precárias, com prazos de utilização dos recursos hídricos 
por períodos reduzidos, que não permitem amortizar e rentabilizar o 
investimento; 
e) Inadequação dos procedimentos administrativos, inerentes ao processo de 
licenciamento, à necessidade de conferir maior celeridade à concretização dos 
projetos de investimento; 
f) Falta de ordenamento do território e de um plano setorial com a definição de 
áreas com potencial aquícola, o que tornava muito complicado a instalação de 
novas unidades; 
g) Insuficiente capacidade de investimento e ineficiente aproveitamento de fundos 
comunitários, visto o seu acesso ser demasiado complexo ou serem mal 
atribuídos; 
h) Más práticas comerciais, com deficiente articulação entre a oferta e procura, 
associada a uma má imagem do pescado de aquacultura. 
 
Para além dos problemas descritos anteriormente, os dois estudos efetuados pela 
COTEC e pela Oceano XXI conseguiram elaborar um rol mais extenso das razões para 
o não crescimento do setor e principais constrangimentos ao desenvolvimento da 
aquacultura em Portugal. Para além das já referidas anteriormente, destacam-se as 
seguintes: 
 
a. Legislação desatualizada, que impossibilita o desenvolvimento e implementação 
de novas unidades de aquacultura nas águas interiores; 
b. Escassez de quadros técnicos e profissionais na administração, com a adequada 
formação técnico-científica, o mesmo se verificando a nível empresarial; 
c. Impacto das alterações climáticas e da poluição existente nas águas, causadas 
por outras atividades, no estado dos recursos e na produção aquícola;  
d. Insuficiente área de construção permitida na legislação em vigor, para a 
implementação de infraestruturas de apoio à atividade; 
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e. Custos de contexto elevados relacionados com obrigações “acessórias” durante 
a atividade das empresas; 
f. Não implementação de várias medidas de âmbito fiscal que permitiriam reduzir 
alguns custos e aliviar a tesouraria das empresas. 
 
Assim é conhecida a existência das muitas barreiras que levaram à estagnação da 
aquacultura em Portugal. O aumento registado de 2010 até 2016 pode ser considerado 
como excecional, pois deveu-se em exclusivo ao aumento na produção de pregado, que 
passou a ser a espécie mais produzida no nosso país até 2015. O crescimento 
observado naquela espécie deve-se à implementação de uma única unidade de 
produção em 2009. Caso essa unidade não tivesse sido implementada, o setor não teria 
aumentado a sua produção, mantendo-se no intervalo entre as 7 e 9 mil toneladas. 
Neste mesmo período assistiu-se também à instalação de algumas unidades de 
produção na Zona Piloto de Produção Aquícola da Armona. A produção prevista para 
aquela era de 12 mil toneladas [2] mas, como se veio a verificar, esta previsão nunca 
se chegou a concretizar devido à dificuldade em instalar jaulas de produção de peixes 
(condições físicas do mar não o permitem fazer, mantendo a competitividade necessária 
para concorrer com as importações da Grécia ou Turquia) e impacto das biotoxinas nos 
bivalves, causando constantes interdições à sua captura. 
 
3.1 - Conclusão 
 
É fácil perceber por este levantamento que as barreiras que se colocam ao 
desenvolvimento da aquacultura no nosso país são muitas e que, por isso, o setor não 
consegue colocar em prática todo o seu potencial. A estrutura do setor, a burocracia 
existente nos processos de licenciamento, incluindo a própria precariedade das 
licenças, a falta de um ordenamento claro e eficaz da atividade e a má aplicação dos 
fundos comunitários poderão ser considerados os grandes entraves ao crescimento da 
aquacultura em Portugal e serão analisados nos seguintes capítulos em maior detalhe. 
Aliado a tudo isto assume-se que os sucessivos governos não têm conseguido aliar os 
interesses do setor com os restantes stakeholders direta ou indiretamente envolvidos 
ou afetados por esta atividade, numa clara falha de governança.  
Nos últimos anos algumas medidas têm sido implementadas de modo a melhor a 
competitividade do setor e permitir a simplificação de procedimentos. Destaca-se, por 
exemplo, a criação do Manual de Procedimentos no Licenciamento Aquícola em 2010 
(previsto no Despacho nº 14585/2010 e com um atualização em 2012), a implementação 
de um apoio aos custos da eletricidade (criado pelo Despacho nº 47/2010 mas apenas 
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aplicável no período entre Maio de 2010 e Maio 2011), redução da carga fiscal sobre os 
combustíveis (implementada pelas Portarias nº 205/2014, 206/2014 e 238/2018) e a 
redução do IVA aplicado na comercialização de algumas espécies como a ostra 
(implementado pela Lei nº 42/2016). No entanto, estas têm sido insuficientes para 
alavancar o aumento da produção. 
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4 - Estrutura do setor 
 
 
4.1 - Estabelecimentos 
 
Os dados de 2016, disponibilizados pelo INE [1], indicam a existência de 1518 
estabelecimentos licenciados, dos quais apenas 1466 se encontravam ativos. A maioria 
dos estabelecimentos encontra-se sob o regime extensivo com 1393 licenciados (92% 
do total), conforme se pode ver na figura 9, seguindo-se o sistema semi-intensivo com 
76 estabelecimentos licenciados (5%) e o intensivo com 49 (3%). 
 
Figura 9 - Número de estabelecimentos de aquacultura licenciados por sistema de produção 
em 2016 em Portugal. 
 
Na Ria Formosa encontram-se localizados grande parte dos estabelecimentos de 
produção em regime extensivo, dedicados à cultura de bivalves em viveiros, com 
especial incidência na amêijoa-boa e, mais recentemente, na ostra. Na região do 
Algarve também estão localizados os maiores estabelecimentos de produção de 
mexilhão em mar aberto, existindo ainda algumas pequenas unidades na Lagoa de 
Albufeira (Sesimbra). Os estabelecimentos de produção em regime semi-intensivo 
encontram-se distribuídos pela região do Algarve (estuário do Guadiana, ria Formosa e 
ria de Alvor), estuários do Sado e Mondego e ainda na ria de Aveiro. Os 
estabelecimentos de produção intensiva estão distribuídos, na sua maioria, pelo interior 
Norte (em rios e albufeiras, para a produção de truta), Torreira, Mira, Tocha, Sines e ilha 
da Madeira. Em termos históricos, a estrutura do setor relativamente ao número de 
empresas licenciadas não se tem alterado significativamente desde o início do século 
(tabela 4). Em relação à área ocupada, os regimes extensivo e intensivo sofreram um 
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aumento significativo em 2013 (tabela 5). Esta situação é explicada pela concessão de 
licenças a várias unidades na Zona Piloto da Armona em mar aberto, para produção de 
peixes em regime intensivo (embora nenhuma se tenha instalado até aos dias de hoje) 
e, essencialmente, bivalves  em regime extensivo [2].  
 
Tabela 4 – Número de unidades aquícolas licenciadas em Portugal 
 2000 2005 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 
Extensivo 1 301 1 368 1 391 1 436 1 398 1 398 1 400 1 380 1 393 
Intensivo 49 58 48 68 33 47 45 45 49 
Semi-intensivo 55 75 124 66 61 77 76 79 76 
Total 1 405 1 501 1 561 1 570 1 492 1 522 1 521 1 504 1 518 
 
Tabela 5 – Área de produção das unidades aquícolas licenciadas em Portugal (valores em ha) 
 2000 2005 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 
Extensivo 1 038 1 021 747 739 864 1 616 1 719 1 814 1 803 
Intensivo 156 150 182 333 185 2 385 2 384 2 384 2 393 
Semi-intensivo 487 821 730 636 534 711 687 730 686 
Total 1 681 1 992 1 658 1 708 1 583 4 713 4 785 4 928 4 882 
 
4.2 - Produção por regiões 
 
A região do Algarve representava em 2016 mais de metade da produção aquícola 
nacional, com praticamente 53% do total. Seguiu-se a região Centro com cerca de 29% 
da produção, maioritariamente de pregado e ostra. A Área Metropolitana de Lisboa e 
Alentejo (8%), região Norte (6%) e a ilha da Madeira (4%) são as restantes regiões de 
produção em aquacultura.  
 
Figura 10 – Distribuição da produção aquícola nacional por regiões em 2016 
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A produção em águas marinhas e salobras contribuiu com 94% da produção (10 583 
toneladas), sendo os restantes 6% (676 toneladas) pertencentes às águas doces. 
 
4.3 - Empresas, trabalhadores e dados económicos 
 
O setor, dominado por micro e pequenas empresas de cariz artesanal e familiar [3], com 
menos de 5 trabalhadores (98% do número total de empresas), empregava 2357 
pessoas em 2014, das quais 479 eram mulheres e 1878 homens [4]. Este valor 
representa apenas um ligeiro aumento em relação a 2009 e 2011, quando o setor 
empregou, respetivamente, cerca de 2306 [5] e 2316 pessoas [6]. Em relação à 
qualificação dos trabalhadores, a grande maioria tem baixas qualificações, 
principalmente nas unidades mais artesanais e familiares, existindo nas unidades mais 
evoluídas tecnologicamente pessoal com qualificações de nível superior. Por outro lado, 
o salário médio anual dos trabalhadores foi de 12 900€, enquanto que a média na 
Europa é de 23 400€ [4]. Em termos de custos de produção, a aquisição de alimento 
para os peixes e os juvenis absorveram 20 e 21%, respetivamente, das receitas totais 
das empresas, sendo o custo com maior impacto na tesouraria destas. O valor dos 
salários e energia são outros custos com impacto elevado nas empresas. O total de 
custos atinge os 74% do valor total de receitas das empresas. O valor acrescentado 
bruto (VAB) foi de 24,2 milhões de € em 2014 [4]. No entanto, este valor tem variado 
bastante nos anos mais recentes, conforme se pode observar na tabela 6: 
 
Tabela 6 – Valor acrescentado bruto (VAT) do setor aquícola nacional 
 2009 2010 2011 2012 2013 2014 
VAT 16,3 12,3 39,1 31,4 10,7 24,2 
 
Estes valores podem ser explicados pela entrada em funcionamento da produção de 
uma única empresa no Centro do país e, posteriormente, pela quebra de produção 
dessa mesma empresa registado, precisamente, em 2013 devido a problemas 
estruturais. A partir de 2014, a atividade nessa empresa estabilizou e deu-se também o 
aumento efetivo na produção de mexilhão em mar aberto.  
O lucro líquido das empresas e o EBIT (“Earning before interest and tax” – Resultados 
antes de juros e impostos) são negativos desde 2012. Este facto explica-se novamente 
pelo impacto causado pelo aparecimento dessa empresa, com um investimento de 140 
milhões de €, e pelos investimentos nas instalações em mar aberto de mexilhão. Estes 
dois fatores fizeram aumentar a dívida em 2009 e 2010 em 200 milhões de € e em 2012 
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e 2013 em 31,5 milhões de €. Trata-se de valores de dívida que implicam pagamento 
de juros sobre os empréstimos, que retiram qualquer margem de lucro às empresas. 
 
4.4 - Conclusão 
 
Como se pode verificar, o setor da aquacultura nacional é caracterizado na sua maioria 
por micro e pequenas empresas familiares, com um regime de produção e taxas de 
produtividade baixas [3]. Os dados económicos das empresas também demonstram 
uma fraca capacidade de investimento, uma vez que os custos de produção absorvem 
74% das receitas obtidas. Este facto leva a que as empresas tenham de recorrer a 
créditos bancários, aumentando ainda mais os custos com encargos financeiros, 
através do pagamento de empréstimos e juros (maior exigência de meios financeiros 
para pagar os mesmos), com a consequente diminuição da rentabilidade.  
Em termos de produção, os altos investimentos feitos entre 2009 e 2014, com o apoio 
da banca, não tiveram ainda o resultado desejado que se traduza num aumento efetivo 
da produção nacional, da criação de mais e melhor emprego e mais valias para o setor 
e economia azul do país.  
Por outro lado, e tendo em conta o aparente fracasso destes investimentos e de outros 
que foram apoiados pela banca, esta classifica a aquacultura como uma atividade de 
elevado risco, não estando disposta a expor-se mais ao setor. Este é apontado também 
por alguns produtores como um dos problemas ao desenvolvimento do setor [3], uma 
vez que deixam de existir as tradicionais fontes de financiamento. Desta forma é 
importante que possam entrar no setor novas empresas com uma elevada capacidade 
de investimento e que aumentem a capacidade produtiva do país. Paralelamente, as 
atuais empresas existentes poderão adaptar os seus métodos de produção, através de 
melhorias tecnológicas e intensificação da produção, de modo a aumentar também a 
sua produtividade, com a criação de novos postos de trabalho mais qualificados. 
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5 - Governança 
 
 
5.1 - Governança e aquacultura 
 
A governança pode-se definir como um conjunto de processos pelos quais uma 
administração ou governo gere os seus recursos, neste caso aplicados à aquacultura, 
a forma como os stakeholders participam na criação e implementação de decisões que 
afetam o setor, como a legislação é implementada e aplicada pelo setor e administração 
e as responsabilidades assumidas por esta perante a sociedade [1].  
A governança é um ponto essencial no desenvolvimento da aquacultura, tendo como 
objetivo principal a sustentabilidade de uma atividade económica, podendo ser 
responsável pelas diferenças verificadas no desenvolvimento dessa mesma atividade 
entre países, assim como no rendimento per capita dos mesmos [2]. As diversas 
características do setor da aquacultura (risco e incerteza do negócio, duplicação de 
regulamentos, vazios legislativos, diferentes tipos de cultura, espécies, locais, 
mercados, entre outros) obrigam à existência de uma boa governança de modo a 
explorar todo o potencial de crescimento e sustentabilidade desta atividade [1]. 
Num mundo em constante desenvolvimento, com novas tendências a surgirem, 
alterações de mercados e condições físicas, o setor privado consegue adaptar-se mais 
rapidamente do que o setor público, em especial os tomadores de decisão (governos) 
e, posteriormente, as entidades administrativas licenciadoras [3]. Este facto aplica-se 
também ao setor da aquacultura e é essencial que qualquer país possua uma boa 
governança, em que o seu principal desafio é assegurar que as medidas corretas são 
implementadas para promover a sustentabilidade ambiental, sem que isso condicione 
ou inviabilize as iniciativas empresariais, o empreendedorismo e a harmonia social [4]. 
No caso concreto da aquacultura, uma boa governança deverá ser capaz de gerir e 
articular as necessidades do setor com uma legislação simplificada/clara, ordenamento 
da atividade e processos administrativos simples e desburocratizados, por exemplo na 
aplicação de Fundos Comunitários, que respondam de forma rápida e positiva a essas 
necessidades e que tenha em linha de conta os restantes stakeholders, requerendo uma 
abordagem a vários níveis [5]. Más decisões ao nível da governança poderão trazer 
riscos acrescidos para o setor e gerar mais conflitos com outras atividades. Este último 
aspeto é outro ponto que a governança terá de ter em conta na definição de políticas e 
estratégias futuras.  
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A FAO publicou recentemente os princípios orientadores sobre os quais se deve 
constituir uma boa governança [1]. São eles: 
 
1. Eficácia e eficiência; 
2. Equidade; 
3. Responsabilidade pelos atos; 
4. Previsibilidade do estado de direito. 
 
Com estes princípios orientadores pretende-se que a governança possa ser um 
processo eficaz para atingir os objetivos do país, através de políticas, estratégias e 
incentivos económicos que garantam o desenvolvimento do setor, tendo sempre em 
conta o custo-benefício (eficiência) da aplicação das medidas. Estas deverão ter sempre 
em conta os interesses do setor, mas também de outros stakeholders (equidade), 
garantindo um consenso geral na implementação das políticas e medidas. As entidades 
administrativas e governo terão sempre de assumir as responsabilidades pelas suas 
políticas e estratégias perante o setor e outros stakeholders. A aplicação da legislação 
e leis deverá ser justa e consistente, devendo o seu processo de tomada de decisão ser 
o mais transparente e aberto possível. Tendo em conta estes princípios orientadores, 
será possível ao governo e administração conseguir implementar os princípios chave de 
uma boa governança [1, 4]: 
 
1. Um quadro administrativo adequado; 
2. Um bom quadro legal e regulamentar; 
3. Uma boa política de licenciamento e administração; 
4. Adequada participação de entidades não estatais nas tomadas de decisão; 
5. Estatísticas e investigação adequadas que suportem as políticas e planeamento.  
 
Assim, a governança em aquacultura deverá encorajar (e não afastar) o investimento 
na atividade e aumentar a eficiência dos serviços públicos administrativos, onde o 
quadro administrativo e legal/regulamentar poderá fornecer os incentivos necessários 
ao investimento, tendo sempre em conta a sua sustentabilidade [2, 4]. Sem uma 
governança efetiva, irá existir uma dispersão de recursos (administrativos, financeiros e 
humanos) e estagnação, afetando diretamente toda a atividade aquícola e outras que 
dela dependam (ex. indústria fornecedora de alimentos para peixes, materiais e 
equipamentos…) [4]. Esta realidade desincentiva o investimento. 
Por outro lado, várias são as referências ao termo “licença social” [1, 5, 6], que é definido 
como a aceitação ou aprovação de um investimento pela comunidade 
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local/regional/nacional e outros stakeholders. Este termo é também enquadrável numa 
boa governança, pois irá permitir que uma atividade se possa implementar num 
determinado local ou região sem que haja conflitos. Sem esta licença social, as políticas, 
planeamento e os quadros legais e regulamentares tornam-se irrelevantes para o 
desenvolvimento e crescimento do setor [1]. Alguns exemplos deste tipo de situação 
foram a inviabilização da instalação de uma unidade de produção de ostras ao largo de 
Albufeira (apesar da mesma cumprir todos os requisitos legais), devido à contestação 
dos pescadores e Câmara Municipal [7], de uma outra unidade de produção de bivalves 
ao largo das Angeiras em Matosinhos [8], da instalação de uma piscicultura na Ponta 
do Sol (Madeira) [9] ou ainda o embargo das obras de construção de uma unidade de 
produção de pregado no Mindelo (Aqualaderça), na década de 90 do século passado 
(Acórdão nº 154/2007). Muitos outros exemplos existem que não estão documentados. 
 
Existe também uma teoria que sugere uma forma de governança híbrida através da 
implementação de processos/programas de certificação por entidades terceiras (que 
não sejam nem produtores nem o Estado ou entidades ligadas a este) [6], desde que 
este modelo seja assente em legislação e regulamentos responsáveis e adaptáveis, nas 
alterações do mercado e numa comunidade informada. Estes programas de certificação 
poderão dar a oportunidade da atividade se poder autorregular tendo em conta a 
perceção e aceitação de uma sociedade esclarecida (exº. um investimento poderá trazer 
novas oportunidades de negócios para uma determinada comunidade, qualidade dos 
produtos ou os seus impactos no ambiente) e as constantes mudanças no mercado e 
gostos do consumidor (exº. maior recetividade para produtos biológicos ou locais), uma 
vez que a governança começa a ser cada vez mais influenciada pelas interações entre 
mercado e comunidades. Este tipo de governança híbrida através de certificações, que 
não dependem diretamente do governo e entidades administrativas, pode também ser 
considerado como um bom indicador da licença social [5]. 
 
5.2 - A Governança em Portugal  
 
A nível nacional, em 2014 foi publicado o Plano Estratégico da Aquacultura Portuguesa 
[10] que visava estabelecer as estratégias nacionais para o desenvolvimento do setor 
em Portugal. A publicação deste Plano advém de uma obrigatoriedade imposta pela 
Política Comum de Pescas (PCP) da EU. Poderá considerar-se que este plano é uma 
boa medida de governança, uma vez que participaram na sua discussão várias 
entidades relacionadas com o setor, são enumerados alguns constrangimentos ao 
desenvolvimento do setor e propostas medidas para a sua resolução. O objetivo 
 49 
 
estratégico para o setor definido no Plano é “aumentar e diversificar a oferta de produtos 
da aquacultura nacional, tendo por base princípios de sustentabilidade, qualidade e 
segurança alimentar, para satisfazer as necessidades de consumo e contribuir para o 
desenvolvimento local e para o fomento do emprego”. Como principais eixos de 
intervenção estratégica, o Plano define a simplificação de procedimentos 
administrativos (incluindo o licenciamento), o ordenamento do território facilitando o 
acesso ao espaço e água e ainda o reforço da competitividade da aquacultura. Estas 
medidas vão de encontro ao que a FAO recomenda como princípios-chave de uma boa 
governança, tal como já foi referido. No entanto, é essencial que todos os stakeholders 
e todas as entidades (públicas, privadas, ONGs e comunidades) sejam envolvidos no 
debate e processos que irão levar à implementação destas medidas. É também definido 
um objetivo para o crescimento da produção nacional até 2023 na ordem das 25 mil 
toneladas, perfazendo um total de 35 mil toneladas. No entanto, este aumento da 
produção prevê-se ser obtido principalmente pela produção em mar aberto, tal como 
também foi recomendado por vários outros estudos e estratégias [11, 12]. Nisso resultou 
a criação de várias zonas de produção em mar aberto, mais concretamente na costa sul 
do Algarve (Armona e Monte Gordo) e Centro (Vagos). A taxa de ocupação e instalação 
destas zonas está longe de corresponder às expectativas, sendo que o concurso público 
da área aquícola do Centro ficou vazio. Na zona de Monte Gordo, nenhuma empresa 
se chegou a instalar e na Armona a única empresa que se instalou para a produção de 
mexilhão, está neste momento sem produção. Poderemos então considerar que esta 
estratégia de desenvolvimento do setor focado na produção em mar aberto não tem tido 
os resultados que se esperavam, não contribuindo assim para o aumento da produção. 
A criação da área de Monte Gordo, tal como a da Armona, gerou contestação por parte 
das comunidades locais de pescadores [13], pelo que um dos princípios da governança 
não terá sido tido em conta e como tal a licença social também não foi “aprovada”. 
 
No caso concreto da Ria Formosa, o projeto FORWARD [14] refere que uma boa 
governança é “fundamental para um futuro sustentável da aquacultura na ria Formosa” 
e recomenda que as entidades envolvidas na gestão e licenciamento das atividades 
nesta ria desenvolvam “uma maior proximidade com os utilizadores, promovendo uma 
maior participação nos processos de decisão”. Este projeto recomenda também 
algumas medidas que poderão ser encaradas como uma boa estratégia de governança, 
podendo ser replicadas pelo país e onde se incluem: a) “desenvolver a atividade através 
de um melhor planeamento e ordenamento, tornando-a compatível com os demais 
usos”; b) “orientar a investigação aplicada para a inovação e apoio técnico e científico 
ao desenvolvimento da atividade”; c) “melhorar a coordenação dos diversos 
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instrumentos legais e financeiros, públicos e provados, que afetam o desenvolvimento 
sustentável do setor”; d) “assegurar uma melhor articulação entre os vários organismos 
da administração central e regional, nas áreas do ambiente e pescas, de modo a 
estabelecer uma plataforma de diálogo entre os agentes do setor e administração”. 
Todas estas recomendações vão de encontro ao referido anteriormente como sendo os 
princípios de uma boa governança. 
 
5.3 - Conclusão 
 
Verifica-se assim como essencial o envolvimento de todos os stakeholders e outros 
agentes interessados na definição de estratégias, licenciamentos da atividade, 
simplificação de procedimentos, ordenamento e definição de novas áreas, de modo a 
que as políticas seguidas possam ir de encontro aos interesses e potencial do país na 
aquacultura. Para além disso, a governança deverá ser flexível, dinâmica e adaptativa, 
por forma a responder com maior eficácia às necessidades do setor, tendo sempre em 
conta a licença social. 
Nos próximos capítulos serão abordados os temas do licenciamento, ordenamento do 
território e o acesso e aplicação dos Fundos Comunitários, uma vez que estes poderão 
ser considerados os alicerces mais importantes para o desenvolvimento da atividade no 
nosso país e que têm sido considerados como os grandes estrangulamentos existentes 
[10, 12, 15, 16]. Tentar-se-á verificar se as políticas e estratégias seguidas até ao 
presente têm tido como base uma boa governança.  
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6 - Licenciamento 
 
 
Os procedimentos administrativos e o licenciamento das unidades de aquacultura é um 
dos grandes entraves ao desenvolvimento do setor a nível europeu [1, 2] e também 
nacional [3-5]. Os estudos mais recentes levados a cabo pela Oceano XXI (atual 
Fundação Oceano) [6] e pela COTEC [7] fazem também essa referência para o país, 
referindo ainda que os prazos das licenças são curtos e sem possibilidade de 
renovação. Tendo em conta que os investimentos nesta atividade são bastante elevados 
e que exigem planos operativos e financeiros de longo prazo [1, 2], os curtos prazos das 
licenças são insuficientes para a rentabilização e amortização dos investimentos. Para 
além disso, todo o processo burocrático e encargos associado aos procedimentos 
administrativos são também elencados como um dos fatores que travam o 
desenvolvimento do setor na Europa e em Portugal [8, 9].  
Toda a regulamentação ambiental existente a nível europeu, nomeadamente a Diretiva-
Quadro da Estratégia Marinha, Diretiva-Quadro da Água e Rede Natura 2000, gera 
complexidade administrativa e maior lentidão de procedimentos que se verifica durante 
os processos de licenciamentos, não levando a uma maior proteção ambiental [2].  
No entanto, o estabelecimento de uma aquacultura sustentável pode coexistir em zonas 
de Rede Natura 2000 e contribuir de forma positiva para a gestão dessas zonas [9], 
tendo a própria Comissão Europeia publicado um guia para o desenvolvimento da 
aquacultura em zonas de Rede Natura 2000. Nos países europeus os processos de 
licenciamento demoram em média dois a três anos para estarem concluídos [8], sendo 
que em Portugal a situação não é muito diferente. 
 
A nível nacional, a evolução do panorama relativo ao processo de licenciamento tem 
sofrido poucas alterações ao longo das últimas décadas. Até abril de 2017, altura em 
que foi publicado o Decreto-Lei nº 40/2017, o licenciamento das unidades de 
aquacultura era diferenciado entre aquacultura de águas interiores (doces) e águas 
marinhas/salobras. 
É também preciso esclarecer que, até à publicação do referido Decreto-Lei, existiam 
duas licenças distintas que as empresas aquícolas localizadas em águas marinhas ou 
salobras tinham de obter, a Licença de Utilização dos Recursos Hídricos (Decreto-Lei 
nº 226-A/2007) e a Licença de Exploração (Decreto Regulamentar nº 14/2000). A 
segunda, concedida pela Direcção-Geral dos Recursos Naturais, Segurança e Serviços 
Marítimos (DGRM), não poderia ser obtida sem a primeira, concedida pela Agência 
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Portuguesa do Ambiente. No caso das águas interiores, com um procedimento de 
licenciamento diferente, a autorização de instalação e exploração atribuída pelo 
Secretário de Estado das Florestas não podia ser concedida sem a obtenção da Licença 
de Utilização dos Recursos Hídricos. 
Pretende-se com este capítulo fazer um resumo do que era o procedimento de 
licenciamento em Portugal até à publicação do Decreto-Lei nº 40/2017, inclusive, quais 
os principais constrangimentos que provocava aos produtores e as principais novidades 
introduzidas pela nova legislação. 
 
6.1 - Licenciamento em águas marinhas e salobras 
 
Os procedimentos para o licenciamento aquícola em águas marinhas e salobras era 
diferente em relação ao aplicado para as águas interiores, sendo que os registos 
relativos à produção aquícola em águas marinhas e salobras são muito mais antigos, 
datando do séc. XIX. 
 
➢ Legislação anterior a 1900 
 
Por Decreto de 12 de agosto de 1867, foi feita ao Dr. José Vicente Barbosa du Bocage 
uma concessão para “estabelecer ostreiras artificiais (…) desde o pontal de Cacilhas 
até Alcochete, tendo sido esse contrato aprovado por 30 anos, pela lei de 9 de setembro 
de 1868”. Este é o primeiro registo de uma concessão de parcelas em terreno do 
domínio público marítimo para a engorda de bivalves. 
No entanto, os primeiros registos legislativos sobre a atividade aquícola datam de finais 
do século XIX, com a publicação de dois Decretos a 1 de outubro e 31 de dezembro de 
1895 e ainda um outro em 30 de dezembro de 1899.  
O primeiro Decreto (1 de outubro) regulamentou a atividade ostreícola no país e 
estabeleceu os primeiros procedimentos para a concessão de estabelecimentos. Estes 
teriam de ter uma área mínima de 2 ha e máxima de 25 ha. Após 5 anos, se um indivíduo 
tivesse o seu estabelecimento em plena atividade, poderia solicitar uma segunda 
concessão no mesmo rio/estuário, desde que a área máxima de 25 ha não fosse 
ultrapassada. Após 3 anos poderia solicitar nova área, desde que se cumprissem os 
termos anteriores. O processo para obter a concessão era bastante simples e iniciava-
se com um pedido de vistoria feito à capitania pelo interessado, onde indicava o tipo de 
estabelecimento. O processo de vistoria seguia com pedidos de pareceres. Se não 
existissem objeções ao pedido de espaço, este era atribuído através de uma concessão 
provisória, tendo o concessionário um prazo máximo de 5 anos para apresentar o seu 
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projeto. A concessão tornar-se-ia definitiva após este passo e através da publicação em 
Portaria, devendo o concessionário dar início aos trabalhos da obra no prazo máximo 
de 2 anos. 
  
O segundo Decreto (31 de dezembro) regulamentou “a exploração de instalações 
permanentes de pesca, estabelecimentos de piscicultura e viveiros de peixe, na parte 
marítima de águas públicas”. Tal como o Decreto da atividade ostreícola, este também 
já previa quais os procedimentos a seguir para os pedidos de concessões em terrenos 
do domínio público e quais as condicionantes para a instalação das pisciculturas. Na 
altura ficava explícito que as pisciculturas não poderiam ter área superior a 25 ha, não 
existindo quaisquer outras condicionantes. De acordo com o artigo 17º “os 
concessionários, dentro dos limites das suas respetivas concessões, poderão empregar 
os sistemas de reprodução, criação, engorda e exploração que julgarem mais 
convenientes para os seus interesses”. Aquando do pedido de concessão, caso 
existisse mais do que um pedido de uso diferente, para um mesmo espaço, a 
piscicultura tinha prioridade em relação a instalações permanentes de pesca, por se 
considerar ter maiores vantagens (o documento não refere que tipo de vantagens). O 
processo para obter a concessão também era bastante simples, sendo que o 
procedimento de vistoria ao local era semelhante ao aplicado aos estabelecimentos 
ostreícolas. Após o pedido de espaço ser atribuído era dada uma concessão provisória 
tendo o concessionário um prazo máximo de 2 anos para apresentar o seu projeto. A 
concessão tornar-se-ia definitiva após este passo, devendo o concessionário dar início 
aos trabalhos da obra no prazo de 1 ano.  
Em nenhum destes dois Decretos são estabelecidos prazos para as concessões, pelo 
que se deduz que as mesmas não tinham limites. Eram apenas definidas as situações 
para as quais as concessões poderiam ser revogadas, onde se destaca: o não início 
das obras de instalação dentro dos prazos estabelecidos, a não utilização do local para 
o qual foi concessionado e o não pagamento das taxas anuais nos prazos definidos em 
cada Decreto.  
 
Por fim, o Decreto publicado em 1899 aplicava-se à exploração de amêijoas. No entanto, 
este Decreto não previa a criação de estabelecimentos de produção, mas apenas a sua 
apanha, pelo que não se abordará o mesmo. 
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➢ Legislação 1900 a 1960 
 
A 15 de Agosto de 1923 é publicado o Decreto nº 9122 com um novo regulamento para 
a exploração de amêijoas e seus depósitos, tendo sido republicado mais tarde a 5 de 
maio de 1924 pelo Decreto nº 9637. Em ambos os Decretos, continua a não ser prevista 
a criação de estabelecimentos de produção comercial, embora já seja feita referência 
nos seus preâmbulos à “necessidade de estabelecer um viveiro modelo, a fim de serem 
feitas experiências e estudos, metódicos, sobre a reprodução deste marisco e outras 
questões a ela ligadas, verificando-se as condições mais próprias para um maior e 
rápido crescimento e sua multiplicação.” No entanto, não ficaram previstas as condições 
deste “viveiro modelo”. 
 
A 18 de Setembro de 1928 é publicado o Decreto nº 9124, sendo o segundo 
regulamento da atividade ostreícola. Esta foi uma legislação que permitiu revitalizar uma 
atividade que, de acordo com o seu preâmbulo, estava em declínio no país, pouco 
impacto tinha na economia nacional e que era de difícil laboração. Foram estabelecidas 
regras para a utilização de bancos naturais assim como parcelas de terreno em domínio 
público marítimo para criação e engorda deste bivalve, sendo necessário o pedido de 
autorização ao Governo. Tal como a legislação de 1895, estas parcelas de terreno 
teriam de ter uma área entre 1 e 25 ha. No artigo 35º deste regulamento já é estabelecido 
um prazo de 10 anos para a concessão, que poderia ser prorrogado apenas por mais 5 
anos e uma única vez. Uma outra novidade constante do artigo 41º é o facto de que se 
o concessionário ao fim dos primeiros 5 anos de atividade, tiver “explorado com bom 
êxito e completa satisfação das autoridades marítimas e inspetores ostreícolas, poderá 
ser aumentada a sua área com outra adjacente (…)”. No entanto, o prazo máximo da 
concessão não é alterado. Em termos comerciais, eram impostos tamanhos mínimos e 
a proibição da apanha e venda no período de 1 de maio a 31 de agosto. Com a 
publicação do Decreto nº 19242 de 15 de janeiro de 1931, ficou aprovado o regulamento 
relativo à salubridade da indústria ostreícola.  
 
A publicação do Decreto-Lei nº 39644/1954, veio conferir apenas aos concessionários 
de parcelas em terrenos do domínio marítimo, público ou privado, a exploração de 
moluscos bivalves. Este Decreto-Lei também introduzia algumas obrigações aos 
concessionários, tais como a instalação de postos de captação de larvas e de afinação 
de adultos, venda de uma quota de ostras ou outros moluscos salubres no mercado 
interno e ainda à depuração no novo posto de depuração de ostras do Tejo, quando os 
bivalves tivessem origem em bancos naturais ou estabelecimentos ostreícolas 
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localizados em zonas insalubres. Dois anos mais tarde e uma vez que o setor da 
moluscicultura estava a aumentar as suas produções e exportações, foram publicados 
em 1956 os Decretos-Lei nº 40875 e 40876. Estes visavam, no caso do primeiro, 
atualizar algumas regras para a exportação de bivalves, com especial incidência nas 
ostras e, no caso do segundo, o financiamento do posto de depuração de ostras do Tejo 
(que, entretanto, tinha sido construído) e de estudos e experiências de cultura e 
tratamento de ostras. Este financiamento era obtido através da cobrança de uma taxa 
por cada kg de ostras exportado. 
 
➢ Legislação 1960 a 1999 
 
A 21 de Novembro de 1966 foi publicado o Decreto nº 47326 que visava atualizar a 
regulamentação da indústria ostreícola, tendo sido também publicado no mesmo dia o 
Decreto-Lei nº 47325 que vinha revogar legislação desta mesma indústria desde 1923 
até 1957 e já referida. Em relação ao Decreto nº 47326, existe pela primeira vez uma 
separação clara, em diferentes capítulos, dos procedimentos para apanha de ostras nos 
bancos naturais e pedidos de concessão de estabelecimentos de cultura. Em resumo, 
a autorização para explorar um estabelecimento ostreícola era requerida ao Ministro da 
Marinha e deveria ser feita por requerimento contendo diversos dados e documentos, 
enumerados no artigo 23º. Era formada uma comissão para efetuar uma vistoria ao 
local. Caso não houvesse impedimentos, era afixado na capitania correspondente um 
edital por 30 dias e ouvidas outras entidades como, por exemplo, a Direcção-Geral de 
Saúde e dos Serviços Hidráulicos e o município. Após os 30 dias, o processo era 
enviado para a Direcção-Geral da Marinha que ainda solicitava pareceres à Comissão 
Central de Pescarias e Comissão Permanente de Malacologia. Caso não existissem 
pareceres negativos, haveria lugar a um Despacho Ministerial de aprovação, tendo o 
interessado 60 dias para pedir a concessão e pagamento da taxa de ocupação. Uma 
novidade desta legislação é que a área máxima de uma concessão passava dos 25 ha 
para 100 ha. Existiam também capítulos específicos destinados a aspetos de 
comercialização e salubridade dos moluscos. No seguimento desta legislação, foi 
publicada a Portaria nº 22 608/67, que criou as regiões ostreícolas do Tejo e do Sado.  
 
 Em 1972 há uma nova atualização tanto do regulamento da exploração de amêijoas 
como da indústria ostreícola, através da publicação dos Decretos nº 438 e 446/72, 
respetivamente. O Decreto nº 438/72 foi a primeira legislação a reconhecer os viveiros 
de produção de amêijoa e a proceder à sua regulamentação. Com efeito, os 
procedimentos para o pedido de concessão de um viveiro de amêijoas eram muito 
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semelhantes aos aplicados para os estabelecimentos ostreícolas. No caso destes 
últimos, o procedimento para solicitar uma autorização para explorar um 
estabelecimento não era muito diferente da anterior legislação (aumentou o nº de cópias 
de alguns documentos e estabeleceu-se prazos para entidades darem o seu parecer, 
com aprovação tácita em caso de ausência de resposta). De acordo com os artigos 14º 
e 18º do Decreto nº 446/72 (ostras), o prazo das concessões mantinha-se nos 10 anos, 
mantendo-se também a possibilidade de prorrogações sucessivas por períodos de 5 
anos, desde que existisse um parecer favorável da Comissão consultiva das pescas. 
Pelo contrário, os viveiros de amêijoas tinham concessões renováveis anualmente, 
devendo o requerimento para renovação ser entregue no último trimestre de cada ano. 
No seguimento do Decreto nº 446/72 (ostras), foi publicada a Portaria nº 598/73 que 
definia as áreas máximas dos estabelecimentos ostreícolas. No Tejo e Sado a área 
máxima de cada estabelecimento era de 30 ha, sendo que nas restantes regiões era de 
8 ha. As áreas para a produção de amêijoas, definidas pelo Decreto nº 438/72, podia 
variar entre os 250 e 5000 m2. Todas estas áreas são apenas aplicadas para parcelas 
de terreno em domínio público marítimo. 
 
O regulamento da apanha e exploração de amêijoas é novamente atualizado em 1980, 
através da publicação do Decreto Regulamentar nº 11/1980. Uma das grandes 
novidades deste novo regulamento é o aumento das áreas máximas dos viveiros de 
amêijoas em domínio público marítimo, para valores entre os 1000 e os 8000 m2. Por 
outro lado, as licenças para instalação e exploração de viveiros passaram a ser 
requeridas ao Secretário de Estado das Pescas. Os restantes procedimentos são 
semelhantes aos já descritos na legislação anterior para o caso das amêijoas. 
 
O Decreto-Lei nº 278/87 foi o primeiro diploma a definir o “quadro legal do exercício da 
cultura de espécies marinhas” como um todo, juntando a cultura de bivalves e peixes 
numa mesma legislação e onde também se inseria a pesca marítima. De acordo com o 
constante no artigo 11º, “a instalação e exploração de estabelecimentos de culturas 
marinhas (…), estão sujeitas a autorização e licenciamento, a conceder pelo Ministro da 
Agricultura, Pescas e Alimentação”. Este procedimento era aplicado quer em terrenos 
privados quer em terrenos e águas localizados no domínio público marítimo, embora 
neste último caso e de acordo com o artigo 12º, a concessão e licenciamento do uso 
exclusivo de parcelas de terreno tinha também a competência do Ministro das Obras 
Públicas, Transportes e Comunicações. Desta forma, percebe-se que no caso dos 
estabelecimentos se localizarem em terrenos do domínio público marítimo, era 
necessário obter em primeiro uma concessão concedida pelo Ministro da Agricultura, 
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Pescas e Alimentação e Ministro das Obras Públicas, Transportes e Comunicações. 
Após a obtenção dessa concessão, o promotor requeria a autorização para a instalação 
e posterior licenciamento da unidade, mas apenas ao Ministro da Agricultura, Pescas e 
Alimentação. Era ainda referido no diploma que deveria ser publicada legislação 
regulamentar, nomeadamente as condições gerais de instalação e exploração dos 
estabelecimentos e para a concessão de parcelas de terrenos em domínio público 
marítimo. Que seja do conhecimento do autor, não chegou a ser publicada essa 
legislação até que a 17 de agosto de 1989 é publicado o Decreto-Lei nº 261/89. Este 
veio estabelecer “os princípios gerais enquadradores do exercício da atividade de 
culturas marinhas”. No preâmbulo do documento é referido que a legislação existente 
até à data estava completamente dispersa, como se pôde comprovar anteriormente. 
Procede-se também pela primeira vez à distinção de estabelecimentos de culturas 
marinhas (reprodução, crescimento, engorda, manutenção e afinação) e conexos 
(depuração e expedição). Por outro lado, e no seguimento do Decreto-Lei nº 278/87, 
deixa de ser também da exclusiva responsabilidade do Ministério da Agricultura e 
Pescas o licenciamento dos estabelecimentos de culturas marinhas, passando a incluir 
o ministro responsável pelo ordenamento do território (quando a instalação esteja em 
área sujeita a regimes especiais de ordenamento) e o ministro responsável pelo domínio 
público marítimo (quando esteja em causa a utilização privativa de áreas dominiais). 
São também enumerados os requisitos dos locais para a instalação dos 
estabelecimentos, assim como os requisitos das instalações e exploração dos 
estabelecimentos. A Portaria nº 980-A/1989 veio estabelecer as condições de 
exploração dos estabelecimentos de culturas marinhas instaladas no continente. Esta 
Portaria aprova também os procedimentos para a captura de espécies selvagens, com 
tamanho mínimo inferior ao estabelecido, para efeitos de repovoamento. Este 
procedimento tornou-se muito importante para espécies como a amêijoa-boa, por não 
existirem maternidades no país, facto que ainda se verifica hoje em dia. Em resumo, o 
pedido era feito à DGP (Direcção-Geral das Pescas) que após consulta ao INIP (Instituto 
Nacional de Investigação Pesqueira), comunicaria a decisão ao interessado, dando 
conhecimento à respetiva capitania. Esta Portaria acrescentava uma elevada carga 
burocrática à atividade aquícola, uma vez que agora eram necessários vários pedidos 
de autorizações e/ou certificados para, por exemplo, importação de espécimes vivos 
para povoamentos ou transferência de espécimes vivos entre diferentes massas de 
água. A cultura de moluscos bivalves é evidenciada nesta Portaria em capítulo 
independente. De salientar que este tipo de cultura poderá apenas realizar-se em zonas 
que cumpram critérios de salubridade previstos num anexo. É também definida a 
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entidade que faz o controlo da salubridade dos moluscos bivalves (INIP) e as condições 
a observar para a proibição da recolha/apanha.  
A Portaria nº 980-B/89 regula o “processo de autorização para instalação de 
estabelecimentos de culturas marinhas no território do continente, bem como o de 
atribuição de uso privativo de áreas dominiais para esse fim (…)”. O artigo 1º desta 
Portaria descreve os procedimentos e elementos que devem constar do requerimento 
inicial, sendo que este deverá ser entregue na respetiva capitania. Esta convocaria uma 
comissão de vistoria e fixaria um edital por 30 dias, para que terceiros possam colocar 
por escrito se o local escolhido interfere com os seus interesses. A comissão de vistoria 
era composta por sete entidades e deveria visitar o local no prazo de 45 dias após 
fixação do edital, afim de verificar se o mesmo cumpria com os requisitos previstos no 
Decreto-Lei nº 261/89. Se o parecer da comissão fosse favorável, existia ainda uma 
tramitação burocrática até ser publicado o despacho de autorização de instalação. 
Poderiam decorrer até 75 dias até o futuro produtor ter a autorização para iniciar a 
instalação do estabelecimento. 
A Portaria nº 980-C/89 veio regulamentar o “processo de licenciamento de exploração 
de estabelecimentos de culturas marinhas instaladas no território do continente (…)”. O 
requerimento para a licença de exploração é solicitado à DGP que tem 90 dias para 
decidir do mesmo, após parecer do INIP. A licença tem a duração de 10 anos, sendo 
renovável por iguais períodos, após parecer do INIP. Estes procedimentos já são 
também descritos por outros autores [10]. 
 
A 27 de Novembro de 1998 é publicado o Decreto-Lei nº 383/98, que veio atualizar e 
republicar o Decreto-Lei nº 278/87. Esta nova legislação trouxe algumas alterações, 
onde se destaca a passagem da autorização de instalação e exploração dos 
estabelecimentos de culturas marinhas do Ministro da Agricultura, Pescas e 
Alimentação para o Diretor-geral das Pescas e Aquacultura (DGPA). Por outro lado, de 
acordo com o nº 2 do artigo 11º, “o regime de utilização privativa de áreas do domínio 
hídrico para efeitos de instalação dos estabelecimentos previstos no número anterior 
rege-se pelo disposto nos Decretos-Leis nos 468/71 e 46/94”. Com esta alteração, o 
Ministério do Ambiente, através do Instituto Nacional da Água (INAG), passava a ser a 
entidade licenciadora dos terrenos localizados em domínio público hídrico. Muito 
provavelmente esta alteração surge na sequência da publicação do Acordo nº 34-A de 
1998, entre o Ministério da Agricultura e das Pescas e o Ministério do Ambiente e cujo 
um dos objetivos era a “definição de uma política comum de desenvolvimento 
sustentável nos domínios do ambiente, das pescas e da aquicultura”.  
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➢ Legislação de 2000 a 2017 
 
A regulamentação do Decreto-Lei nº 383/98 surge com a publicação do Decreto 
Regulamentar nº 14/2000 de 21 de setembro, que tinha como “objeto definir os 
requisitos e condições relativos à instalação e exploração dos estabelecimentos de 
culturas marinhas e conexos, à atribuição de autorizações e licenças e as condições da 
sua transmissão e cessação”. Esta foi a primeira legislação que uniformizou e atualizou 
os vários procedimentos que se encontravam dispersos e introduziu uma simplificação 
dos processos de licenciamento [4]. Este novo Decreto Regulamentar veio compilar num 
único documento, o conteúdo das três Portarias referidas anteriormente (Portarias nº 
980-A/89, 980-B/89 e 980-C/89). Uma das novidades deste diploma foi a criação de um 
registo de controlo da atividade (artigo 3º), em que os produtores deveriam enviar à 
DGPA, até ao último dia de fevereiro, os mapas de produção respeitantes ao ano 
anterior. Os dados contidos nos mapas de produção serviriam para efeitos estatísticos 
e publicação do documento “Estatísticas da Pesca” do INE (Instituto Nacional de 
Estatística). A comissão de vistoria passava também a ser composta por dez entidades 
e era formada após 30 dias da entrada do pedido de autorização de instalação dirigido 
à DGPA. O edital era afixado por um período de 30 dias, dentro dos quais a comissão 
de vistoria também deveria visitar o local, analisar o projeto e emitir parecer. O parecer 
de cada uma das entidades era vinculativo, bastando apenas uma delas dar parecer 
desfavorável para que o projeto fosse rejeitado. A DGPA comunicava ao interessado a 
decisão da comissão no prazo de 30 dias, sendo publicado o despacho de autorização. 
As obras teriam de ficar concluídas no prazo de 3 anos, devendo o interessado solicitar 
à DGPA a licença de exploração até 3 meses após o término das obras. O prazo da 
licença de exploração passa a ser de 15 anos no caso dos terrenos privados e por igual 
período ao das licenças de uso privativo dos terrenos localizados em domínio público. 
Em ambos os casos, a licença de exploração era renovável.  
Com este Decreto Regulamentar era possível, em teoria, autorizar a instalação de um 
novo estabelecimento no prazo de 90 dias. No entanto, era sempre necessário um 
licenciamento prévio a este, quer o estabelecimento se encontrasse em terrenos 
privados ou no domínio público. O licenciamento dos terrenos em domínio público será 
abordado adiante. 
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6.2 - Licenciamento em Águas Interiores 
 
A primeira legislação relativa ao licenciamento da atividade aquícola em águas interiores 
foi publicada a 10 de outubro de 1962, através do Decreto nº 44623. Este é um Decreto 
dirigido sobretudo para a pesca em águas interiores, pelo que a aquacultura é apenas 
referida de forma direta em poucos artigos.  
Com o passar dos anos/décadas, esta legislação veio a mostrar-se desajustada à 
evolução da realidade do setor da aquacultura, nomeadamente com o estabelecimento 
de tamanhos mínimos para a comercialização das espécies de peixe destas águas. 
Como exemplo temos as trutas que, segundo o artigo 30º, “não podem ser postas à 
venda, compradas, transportadas, retidas ou servidas em hotéis, restaurantes e outros 
estabelecimentos congéneres (…), com tamanho inferior a 19 cm.” Esta situação fazia 
com que, por exemplo, não pudessem existir trocas comerciais de ovos de truta entre 
empresas no nosso país. A forma que os produtores tinham de conseguir ter ovos ou 
juvenis desta espécie para repovoar os seus tanques, era ter as suas próprias 
maternidades, com o aumento de custos que daí advém, ou então adquirir a unidades 
de aquacultura estrangeiras.  
Por outro lado, o artigo 50º daquele Decreto refere que “a instalação de 
estabelecimentos de piscicultura deverá obedecer a projeto devidamente elaborado por 
um engenheiro silvicultor”. Esta situação obrigava a que apenas uma pequena franja de 
profissionais poderia elaborar projetos de aquacultura em águas interiores. Face à 
evolução da realidade formativa, por exemplo, nas áreas da biologia e zootecnia, esta 
obrigatoriedade tornava-se também ela desajustada.  
Apenas em 1986 são publicadas as normas e modelo tipo para o licenciamento e 
instalação de unidades de aquacultura, através da publicação da Portaria nº 747/1986. 
No preâmbulo desta Portaria é referido que existiam à data (16 de dezembro de 1986) 
“31 pisciculturas industriais a que correspondia uma produção anual efetiva ou projetada 
de 1.600 toneladas, com tendência a aumentar.” Com a publicação desta Portaria e pela 
interpretação do seu preâmbulo, é dada a justa relevância que este setor já teria naquela 
altura, para o desenvolvimento económico e social, criação de postos de trabalho diretos 
e indiretos e o crescente interesse que a atividade despertava nos agentes económicos. 
O projeto era entregue na então Direcção-Geral das Florestas e, caso recebesse 
parecer positivo, o Secretário de Estado da Agricultura emitiria a autorização de 
instalação da unidade e respetiva licença. Esta não tinha qualquer prazo, pelo que na 
prática as unidades de aquacultura em águas interiores não tinham qualquer limite 
temporal nas suas licenças, desde que cumprissem as premissas e condições 
constantes da licença.  
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Em 2008 é publicada a Lei nº 7/2008 que visava estabelecer “as bases do ordenamento 
e da gestão sustentável dos recursos aquícolas das águas interiores” e a definição dos 
“princípios reguladores das atividades da pesca e da aquicultura nessas águas.” Esta 
Lei vinha fazer uma grande atualização à legislação que estava em vigor na altura e 
vinha resolver, pelo menos, um dos entraves identificados até então, a eliminação da 
obrigatoriedade dos tamanhos mínimos nas espécies produzidas em aquacultura. Mas 
esta Lei continuava a conter algumas lacunas ao não incluir as algas na definição de 
aquacultura e espécies que poderiam ser produzidas (artigo 3º), criava mais 
obrigatoriedades aos produtores duplicando os pedidos de autorização para importação 
e exportação, quando já o tinham de fazer à DGAV (artigo 17º) e não deixava claro o 
fim da obrigatoriedade de serem engenheiros silvicultores a assinar projetos. No 
entanto, no artigo 40º era referido que o Governo deveria, “no prazo de 180 dias, sob a 
forma de Decreto-lei, publicar a legislação complementar necessária para o 
desenvolvimento da presente Lei”. Uma vez que o referido Decreto-Lei não foi 
publicado, a Lei não chegou a sair do papel. Como tal, a legislação em vigor continuava 
a ser o Decreto nº 44623 de 1962 e a Portaria nº 747/1986. 
 
A 17 de Março de 2015 é publicada a Lei nº 21/2015 que concedia ao Governo 
“autorização legislativa para alterar a Lei n.º 7/2008”. No seu artigo 2º, esta Lei respondia 
a algumas lacunas anteriormente identificadas, nomeadamente a inclusão das algas 
como produtos de aquacultura, a eliminação da obrigatoriedade de pedir autorização 
para a importação e exportação de espécies, desde que salvaguardadas as questões 
sanitárias e ainda clarificar que as restrições à detenção de exemplares de espécies 
aquícolas não se aplicam à aquacultura. Também é proposto uma clarificação sobre 
qual o membro do Governo responsável pela atividade da aquacultura em águas 
interiores e acrescentar às atribuições do Estado a promoção desta atividade. Esta 
autorização legislativa tinha também a duração de 180 dias. 
No dia 8 de outubro de 2015 são então publicados os Decretos-Lei nº 221/2015 e o 
Decreto-Lei nº 222/2015. O primeiro visava apenas dar seguimento à autorização 
legislativa concedida pela Lei nº 21/2015, alterando então a Lei nº 7/2008 nos pontos 
identificados no parágrafo anterior. O segundo não é mais do que a legislação 
complementar prevista no artigo 40º da Lei nº 7/2008 e dedica quatro artigos à atividade 
aquícola. Nestes são introduzidas algumas alterações de fundo ao que era o regime de 
licenciamento. A principal alteração está no nº 1 do artigo 47º onde é referido que cabe 
ao Instituto de Conservação da Natureza (ICNF) a autorização para “a instalação, a 
exploração, a transmissão e a alteração estrutural ou funcional de unidades de 
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aquicultura ou de detenção de espécies aquícolas em cativeiro”. Na anterior legislação 
as unidades obtinham a sua autorização pelo Secretário de Estado da Agricultura, 
embora nos anos mais recentes a tutela desta atividade tenha sido colocada na 
Secretaria de Estado das Florestas. Passa também a existir um prazo máximo de 5 anos 
para a instalação das unidades, podendo ser prorrogado por mais 5 anos. São ainda 
estabelecidas as condições em que a autorização poderá ser revogada e os 
procedimentos a seguir em caso de fuga de espécies para o meio natural. Continua a 
omissão dos prazos das autorizações para a exploração das aquaculturas, pelo que se 
deduz que a autorização era válida por tempo indeterminado, desde que fossem 
cumpridas as condições da mesma. Um ponto que poderá ter repercussões negativas 
em algumas unidades de aquacultura, especialmente aquelas que se localizem em 
albufeiras ou delas dependam, está patente nos artigos 18º e 19º referente ao 
esvaziamento de massas de água e situações de emergência. Em nenhum ponto é feita 
referência aos impactos que um possível esvaziamento possa ter numa aquacultura, 
nem as medidas de minimização dos impactos. Por outro lado, não existe qualquer 
obrigatoriedade de aviso às unidades de aquacultura de que o processo de 
esvaziamento irá ocorrer, de modo a que os produtores possam tomar as devidas 
medidas. 
 
Para além de toda esta legislação aplicável ao licenciamento das aquaculturas em 
águas interiores, foi publicado a 15 de maio de 2009 o Decreto-Lei nº 107/2009 que 
“estabelece o regime de proteção das albufeiras de águas públicas de serviço público e 
das lagoas ou lagos de águas públicas”. Esta legislação tornou-se num grande entrave 
ao desenvolvimento e crescimento do setor uma vez que os seus artigos 17º, 19º e 21º 
proíbem a ampliação ou instalação de novos estabelecimentos aquícolas em albufeiras 
públicas e zonas adjacentes. Esta proibição faz com que o setor não possa aproveitar 
um enorme recurso que oferece boas condições para a produção em estruturas 
flutuantes, como é o caso das albufeiras das barragens. Estas poderiam ser utilizadas 
para a produção de várias espécies em jaulas flutuantes, onde se destacam a truta no 
Norte do país e o achigã (Micropterus salmoides) no Sul do país. Com as restrições 
impostas por esta legislação, a unidade localizada na barragem do Alto Rabagão em 
Montalegre, continuará a ser a única existente no nosso país e sem possibilidades de 
ampliação, mesmo que exista aumento da procura pelo seu produto (truta salmonada). 
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6.3 - Licenciamento de terrenos no domínio público 
 
Tal como já foi referido anteriormente, quer para obtenção da licença de exploração em 
águas marinhas e salobras, ao abrigo do Decreto Regulamentar nº 14/2000, quer da 
autorização de exploração em águas interiores, ao abrigo do Decreto-Lei nº 222/2015, 
era necessário obter previamente uma licença de utilização dos recursos hídricos. 
A legislação que concede a privados a exploração de terrenos e usos localizados no 
domínio público também tem sofrido algumas alterações ao longo das últimas décadas 
e que importa serem realçadas. 
 
A publicação do Decreto-Lei nº 468/71 foi a primeira legislação concisa sobre os usos 
dos terrenos em domínio público. Com esta legislação e de acordo com o seu 
preâmbulo, foi feita uma revisão, atualização e unificação dos terrenos localizados no 
domínio público hídrico. É também referido que a legislação até à data era bastante 
“antiquada”, reportando a disposições vigentes desde 1892. Pela primeira vez são 
fixados em 50 m de largura das águas do mar e interiores, sujeitas à jurisdição das 
autoridades marítimas ou portuárias. Por outro lado, foram também definidos os 
procedimentos para o reconhecimento de propriedade privada em terrenos do domínio 
público. Por fim, este Decreto-Lei passou a fazer a distinção entre licença e concessão 
de uso privativo do domínio público, assim como os poderes e deveres dos titulares, 
taxas aplicáveis, regimes de transmissão ou cessação do uso privativo, entre outros.  
Em relação a este último ponto, o artigo 18º é bastante claro em relação ao tipo de 
licenciamento que o setor da aquacultura passaria a usufruir; “serão objeto de licença, 
outorgada a título precário, todos os restantes usos privativos” que não eram 
reconhecidos como de utilidade pública e que exigiam investimentos em instalações 
fixas e indesmontáveis. No entanto, o artigo 19º referia que eram de utilidade pública, 
entre outros, o “aproveitamento de salinas, sapais, terrenos semelhantes para 
explorações agrícolas, salineiras ou outras atividades económicas análogas.” Não fica 
claro se a aquacultura poderia estar inserida no lote de atividades económicas análogas. 
O que é certo é que as licenças tinham um prazo máximo de 5 anos enquanto que as 
concessões eram de 30 anos. O disposto no artigo 22º vem definir quais os 
procedimentos a seguir no caso do uso privativo implicar a realização de obras. O 
Decreto-Lei nº 278/87, relativo ao licenciamento da atividade em águas marinhas ou 
salobras, e mais tarde o Decreto-Lei nº 261/89, foram os primeiros a reconhecer este 
pedido de uso privativo do domínio público a priori.  
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Apenas a 22 de fevereiro de 1994 foi publicada nova legislação acerca da utilização 
privativa do domínio público, através do Decreto-Lei nº 46/94. Este veio pela primeira 
vez definir os vários usos privativos do domínio público hídrico que necessitavam de ser 
tituladas por uma licença ou concessão e onde se poderiam encontrar as culturas 
biogenéticas. O INAG (Instituto Nacional da Água), tutelado pelo Ministro do Ambiente 
e Recursos Naturais, era agora a entidade responsável pela emissão destes títulos. 
Uma outra novidade deste diploma era o aumento do prazo das licenças, “caracterizada 
pela sua precariedade”, para 10 anos ou 35 anos consoante as suas utilizações, mas 
sujeita a inquérito público. O prazo das concessões aumentava para 75 anos e eram 
sujeitas a contrato público, mas não eram aplicadas às culturas biogenéticas. Os artigos 
7º, 8º, 16º, 70º e 71º descreviam o procedimento para o requerimento de uma licença 
de culturas biogenéticas e o constante das mesmas. De acordo com o artigo 68º o prazo 
desta licença poderia ir até aos 35 anos, não ficando previstas renovações ou 
prorrogações das mesmas. Em teoria, este era um regime mais “amigo” do setor da 
aquacultura do que o anterior, pois não acrescentava mais procedimentos 
administrativos e carga burocrática e, por outro lado, aumentava o prazo das licenças. 
 
Passados onze anos, foi publicada a Lei nº 58/2005, tendo ficado conhecida como a 
“Lei da Água”. Esta transpôs “para a ordem jurídica nacional a Diretiva nº 2000/60/CE” 
e estabeleceu “o enquadramento para a gestão das águas superficiais, designadamente 
as águas interiores, de transição e costeiras, e das águas subterrâneas”. Esta Lei 
mantém as culturas biogenéticas no âmbito da atribuição de licenças, mas faz uma 
alteração importante ao nível do prazo máximo das mesmas. O artigo 67º refere que “a 
licença é concedida pelo prazo máximo de 10 anos, consoante o tipo de utilizações, e 
atendendo nomeadamente ao período necessário para a amortização dos investimentos 
associados”. Este facto é um passo atrás no que ao licenciamento diz respeito, uma vez 
que não ficaram previstas renovações ou prorrogações das licenças. Recorde-se que a 
anterior legislação previa um prazo de licença até 35 anos. É também criada uma 
caução devida pelo utilizador aquando da obtenção do título “destinada a assegurar o 
cumprimento das obrigações do detentor do título que sejam condições da própria 
utilização”. 
 
A 31 de Maio de 2007 foi publicado o Decreto-lei nº 226-A/2007 que vinha regulamentar 
a Lei da Água. Uma das novidades deste diploma estava prevista no artigo 5º e fazia 
referência ao autocontrolo, programas de monitorização e planos de emergência que os 
titulares do uso privativo teriam de cumprir. Estes deveriam “instalar um sistema de 
autocontrolo ou programas de monitorização adequados às respetivas utilizações”. O 
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artigo 21º descreve todo o procedimento para o pedido e atribuição das novas licenças. 
Em resumo, o interessado apresentava o pedido à entidade competente, devendo esta 
afixar o pedido em edital durante 30 dias. Findo este prazo, caso não aparecessem 
pedidos idênticos ou objeções, dava-se início ao procedimento propriamente dito. Este 
poderia demorar cerca de 105 dias úteis até estar completo. Caso existisse mais do que 
um interessado para o mesmo local, havia lugar a concurso público. Tal como na 
legislação anterior, as licenças continuavam a ter um carácter precário, embora esse 
facto nunca seja referido no diploma, uma vez que no artigo 28º estava previsto a 
revogação das licenças em caso de, por exemplo, “se verificar uma alteração das 
circunstâncias de facto existentes à data da emissão do título e determinantes desta 
(…)”. Basicamente, esta justificação abria as portas a que, em qualquer altura, uma 
licença pudesse ser revogada. O anexo I define o valor das cauções a pagar aquando 
da atribuição da licença, sendo que a caução para recuperação ambiental varia entre 
os 0,5% e 2% do montante investido na obra, enquanto que a caução para cumprimento 
das obrigações de implantação, alteração e demolição de instalações, correspondia a 
5% do montante investido na obra. Não existia qualquer discriminação na legislação 
entre espécies embora na realidade isso não acontecesse, uma vez que a produção de 
peixe era sempre mais penalizada do que, por exemplo, a produção de bivalves. Assim, 
era criado mais um custo de contexto para as empresas no âmbito do processo de 
licenciamento. A Portaria nº 1450/2007 veio complementar alguma informação e 
procedimentos relativos ao licenciamento, nomeadamente os documentos que devem 
acompanhar os pedidos, o conteúdo de cada licença ou autorização de instalação e os 
elementos que devem constar da memória descritiva. 
 
Um passo fundamental para se conseguir perceber toda a teia de procedimentos que 
envolvem o licenciamento de uma aquacultura foi dado com a publicação do Despacho 
nº 14585/2010. Este viria a “aprovar o Manual de Apoio ao Licenciamento de 
Estabelecimentos de Aquicultura Marinha”. De facto, este manual foi muito importante 
para que todas as entidades envolvidas no processo de licenciamento pudessem 
perceber todo o caminho que um interessado teria de percorrer para obter a sua licença. 
Em baixo são apresentadas duas figuras, retiradas do manual, que demonstram todos 
os passos a seguir para a obtenção da licença. 
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Figura 11 – Procedimentos administrativos a seguir no licenciamento aquícola 
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Figura 12 - Procedimentos administrativos a seguir no licenciamento aquícola (continuação) 
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6.4 - A legislação sobre o ordenamento e gestão do espaço 
marítimo 
 
A 10 de Abril de 2014 é publicada a Lei nº 17/2014 que “estabelece as Bases da Política 
de Ordenamento e de Gestão do Espaço Marítimo Nacional”. Esta foi uma lei que, do 
ponto de vista do setor aquícola, respondia a algumas das preocupações existentes, 
nomeadamente a questão dos prazos das licenças. O artigo 19º referia então que estava 
“sujeita a prévia concessão a utilização privativa do espaço marítimo nacional que faça 
uso prolongado de uma área ou volume deste espaço”, entendendo-se “por uso 
prolongado o que é feito de forma ininterrupta e que tem duração superior a 12 meses”. 
Percebe-se por esta definição que os estabelecimentos de aquacultura voltavam 
novamente para o regime de concessão que tinha um prazo máximo de 50 anos. O 
artigo 28º referia que “a utilização de águas do litoral e salobras para fins aquícolas, 
incluindo as águas piscícolas e conquícolas, bem como as zonas de produção de 
moluscos bivalves, fica sujeita, com as necessárias adaptações, ao regime previsto na 
presente lei e respetiva legislação complementar.” Esta legislação complementar foi 
publicada no Decreto-Lei nº 38/2015 que, entre outros, procedeu à definição do “regime 
de utilização privativa dos recursos hídricos em águas de transição para fins aquícolas”, 
com um capítulo dedicado. O artigo 98º faz referência ao processo de atribuição de 
concessões para os estabelecimentos aquícolas, existindo agora a possibilidade de 
prorrogação das mesmas até ao limite máximo de 50 anos. No entanto, a definição de 
águas de transição levantou muitas dúvidas em relação à abrangência desta definição 
e aos estabelecimentos que estavam sujeitos a esta nova legislação [11]. A razão 
principal reside no facto da definição de águas de transição, presente na Lei nº 58/2005 
(Lei da Água) excluir os estabelecimentos que estejam localizados a montante da linha 
de base por onde o mar territorial é medido. Quer isto dizer que os estabelecimentos 
localizados em rias e lagoas costeiras poderiam estar excluídos da aplicação desta nova 
legislação, mantendo-se assim em vigor o disposto no Decreto-Lei nº 226-A/2007.  
Assim, e de forma a esclarecer qualquer dúvida que pudesse subsistir, foi publicado o 
Decreto-Lei nº 139/2015. No seu preâmbulo é esclarecido que “face à definição de 
águas de transição aplicável no ordenamento jurídico português, as lagoas costeiras, 
pelo seu regime hidrológico e nível de salinidade, não são consideradas águas de 
transição”. Dada a importância destas lagoas costeiras, onde se incluem a ria Formosa, 
Ria do Alvor, Lagoa de Santo André, Lagoa de Albufeira, Lagoa de Óbidos e Barrinha 
de Esmoriz, o Governo decidiu incluí-las no âmbito do Decreto-Lei nº 38/2015.  
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Mas, tal como já acontecera com outros diplomas, esta legislação continuava sem poder 
servir efetivamente o setor, uma vez que faltava a publicação de algumas Portarias, 
mantendo-se, portanto, em vigor a legislação de 2007. 
A 18 de Agosto de 2016 é publicado o Decreto-Lei nº 46/2016 que apenas veio prorrogar 
a validade dos títulos de utilização até 2021. Esta situação surge pelo facto de alguns 
dos prazos de licenças estarem perto de caducar e, cumulativamente, ainda não se ter 
dado início aos trabalhos para definir o plano da aquacultura em águas de transição, 
previsto no artigo 97º do Decreto-Lei nº 38/2015. Este plano deverá integrar a 
aquacultura no ordenamento do território marítimo e é abordado no capítulo sobre 
ordenamento. 
 
6.5 - A nova legislação sobre o licenciamento aquícola  
 
No estudo da COTEC [7] é referido que “(…) é igualmente essencial simplificar 
muitíssimo o processo de licenciamento da atividade da aquacultura e ao invés de se 
pretender tudo prevenir na fase de licenciamento, se passar a exigir elevados padrões 
de rigor na implementação dos projetos e se concentrar esforços no controlo desse rigor 
e no cumprimento de todas as normas aplicáveis, incluindo as normas ambientais.” Isto 
poderá querer dizer que a solução poderia passar por uma simplificação de toda a 
legislação que envolve o licenciamento, passando para o lado dos produtores o ónus da 
execução dos projetos, do cumprimento de todas as condicionantes constantes da 
licença, assim como a manutenção do bem-estar animal e preservação do meio 
envolvente.  Às entidades licenciadoras bastaria monitorizar e controlar a execução do 
projeto e a implementação de todas as normas constantes da licença. Por outro lado, 
este mesmo estudo também identifica e propõe a eliminação de um grande entrave à 
implementação de novos projetos, referindo que “deve-se terminar com a precariedade 
das licenças de utilização dos recursos hídricos e aumentar os prazos de concessão 
dessas licenças para períodos mais longos, permitindo mais e maiores investimentos 
no setor.” Como referido atrás, muitos projetos que envolvem milhões de euros de 
investimento, alguns deles ultrapassando as dezenas ou mesmo centenas de milhões 
(ex. Acuinova na Praia de Mira), não são amortizáveis em apenas 10 anos, como consta 
do Decreto-Lei nº 226-A/2007. O maior problema é ainda o facto de nada neste Decreto-
Lei prever renovação da Licença de Utilização dos Recursos Hídricos. Caso uma 
empresa queira continuar a sua atividade, terá de dar início a um novo pedido de 
licenciamento, passando todas as fases já anteriormente descritas. Esta situação 
poderá colocar em causa a viabilidade económica de alguns projetos assim como o seu 
financiamento através de entidades bancárias. 
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A 15 de Dezembro de 2016 foi publicada, pela Assembleia da República, a Lei nº 
37/2016, que concedia “ao Governo autorização legislativa para aprovar o regime 
jurídico relativo à instalação e exploração dos estabelecimentos de culturas em águas 
marinhas, incluindo as águas de transição, e em águas interiores, relativamente ao 
domínio público hídrico e ao espaço marítimo nacional”. Resumidamente, esta nova Lei 
dava permissão ao Governo para publicar e implementar todo um novo regime de 
licenciamento da atividade aquícola no nosso país, desde que fossem cumpridos os 
termos expressos no artigo 2. Entre alguns destaca-se a criação de uma única licença 
ou título, ao invés de existirem duas licenças, com a respetiva agilização e simplificação 
dos procedimentos administrativos e o alargamento dos prazos dos títulos até 25 anos, 
como possibilidade de renovação até ao máximo de 50 anos. Abriam-se boas 
perspetivas para a resolução de um dos maiores estrangulamentos ao desenvolvimento 
do setor. 
 
Mais tarde, a 4 de abril do ano seguinte é finalmente publicado o Decreto-Lei nº 40/2017 
que vem definir “o regime jurídico relativo à instalação e exploração dos 
estabelecimentos de culturas em águas marinhas, nelas se incluindo as águas de 
transição, e em águas interiores.” A maior novidade desta nova legislação é a 
implementação de um procedimento comum para a obtenção de uma licença quer em 
águas marinhas, de transição e interiores (artigo 2º). Assim deixam de existir dois 
procedimentos distintos conforme a localização do estabelecimento. No entanto, a 
DGRM é a entidade coordenadora para as águas marinhas e de transição, enquanto 
que o ICNF o é para as águas interiores. 
Outra grande novidade é a desmaterialização de todo o procedimento, uma vez que a 
prática dos atos previstos no Decreto-Lei é feita através do Balcão do Empreendedor 
(BdE), funcionando como balcão único eletrónico, e a criação de um gestor de projeto. 
Este é “designado pela entidade coordenadora para dirigir o procedimento, cabendo-lhe 
conduzir e dinamizar todas as diligências tendentes ao procedimento de instalação e de 
exploração de estabelecimentos (…)”, sendo o ponto de contacto entre a entidade 
coordenadora e o promotor do projeto (artigos 3º a 5º). 
 
O Capítulo II do Decreto-Lei é referente ao acesso à atividade e divide-se em três 
secções: a) Atividade em propriedade privada e em domínio privado do estado; b) 
Atividade em domínio público do estado; c) Licenciamento simultâneo de 
estabelecimentos. Cada uma destas secções esclarece os procedimentos a seguir para 
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solicitar a instalação e exploração de estabelecimentos, conforme o local em que se irá 
implementar o mesmo.  
No caso dos pedidos que se inserem na primeira secção, os procedimentos são 
bastante simples, podendo ser feito por comunicação prévia (artigo 8º). Esta não é mais 
do que uma declaração entregue pelo promotor, com toda a documentação acessória 
necessária, no BdE. A entidade coordenadora e restantes entidades têm apenas 20 dias 
para se pronunciarem. Caso não haja qualquer resposta, o promotor deverá pagar as 
taxas devidas, previstas na Portaria nº 280/2017, e começar o seu projeto. No caso de 
alguma entidade se pronunciar desfavoravelmente, o processo é logo extinto, podendo 
o interessado apresentar nova comunicação prévia no prazo de 60 dias. No entanto 
existem condicionantes, pois esta comunicação prévia destina-se a projetos cuja 
captação de água seja feita em terrenos privados, utilizem bombagem inferior a 5 cv, o 
estabelecimento não careça de número de controlo veterinário (NCV) e não se situe em 
áreas classificadas, ente outros. Tendo em conta a realidade, o alcance desta medida 
será muito baixo, pois grande parte das zonas ótimas para a produção em aquacultura 
situam-se em zonas classificadas (reservas naturais, REN ou Rede Natura 2000), a 
captação de água é feita com recurso a bombagem superior a 5 cv e em águas públicas 
(rios ou estuários). Os projetos que não consigam cumprir com as condicionantes 
anteriores poderão solicitar uma autorização (artigo 9º). Nestes casos, os prazos para 
as entidades se pronunciarem torna-se mais alargado, desde logo por não existir um 
prazo concreto. Este poderá ser um entrave a que os procedimentos se desenrolem de 
forma rápida e que já existia em legislação anterior como, por exemplo, no Decreto-Lei 
nº 226-A/2007. Os restantes procedimentos são em tudo semelhantes aos aplicados na 
comunicação prévia. 
 
Quanto aos casos da segunda secção “atividade em propriedade privada e em domínio 
privado do estado”, esta divide-se em dois tipos de licenciamento: azul (artigos 11º e 
12º) e geral (artigo 13º). O “licenciamento azul é o procedimento destinado à instalação 
e à exploração de estabelecimentos de culturas em águas marinhas, em águas 
interiores e estabelecimentos conexos em áreas previamente definidas e delimitadas 
(…)”. Caso um promotor queira solicitar um licenciamento numa área destas, saberá a 
priori quais as condicionantes da mesma e que tipo de produção, equipamentos 
autorizados, sistema de exploração, características das instalações e requisitos, entre 
outros que terá de cumprir. Estas áreas são definidas pelo Governo e até à data ainda 
não existe nenhuma nova área já definida ao abrigo desta nova legislação. Existem sim 
outras áreas em mar aberto já definidas, como é o exemplo da Área Piloto de Produção 
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Aquícola da Armona (Decreto Regulamentar nº 9/2008), Área de Produção Aquícola do 
Centro (Despacho nº 4222/2014) e de Monte Gordo (Despacho nº 4223/2014).  
Em termos de procedimentos, após a publicação de Portaria com a abertura de 
candidaturas ao licenciamento azul numa determinada área e elementos que deverão 
constar no processo, o interessado apresenta a sua candidatura também no BdE. Os 
prazos para apreciação das candidaturas são bastante curtos (25 dias no máximo), uma 
vez que as mesmas deverão obedecer aos parâmetros definidos em Portaria, como 
referido atrás. No caso do licenciamento geral, os elementos que deverão ser incluídos 
na candidatura foram fixados pela Portaria nº 279/2017 e os procedimentos são em tudo 
semelhantes aos pedidos de autorização em propriedade privada. Tal como nesta, não 
está fixado o nº de dias que as entidades têm para dar pareceres, pelo que na prática 
poderão demorar o tempo que achem necessário. Este ponto deveria ser resolvido 
imediatamente, pois foi graças ao estabelecimento de prazos para as entidades darem 
o seu parecer que a Noruega conseguiu reduzir o tempo gasto nos procedimentos 
administrativos e tornar o seu setor mais competitivo e atrativo ao investimento [12].  De 
referir que as candidaturas dão entrada pelo BdE e são objeto de análise pela entidade 
coordenadora. Caso não haja falta de qualquer documento, o processo é distribuído 
pelas entidades que terão de dar parecer. Paralelamente é afixado edital em diversos 
locais, durante 15 dias, de modo a que “outros interessados possam requerer para si a 
emissão do título com o mesmo objeto e finalidade ou apresentar objeções à atribuição 
do mesmo (…).” Caso exista um pedido idêntico para o mesmo espaço, é aberto um 
“procedimento sujeito à concorrência”. Se uma das entidades consultadas der um 
parecer negativo, o promotor tem de reformular o seu pedido em 10 dias, tendo agora a 
entidade 5 dias para emitir novo parecer. 
 
Finalmente, os casos da terceira secção “licenciamento simultâneo de 
estabelecimentos”, destina-se ao licenciamento estabelecimentos conexos como 
depuradoras, centros de expedição e depósitos (artigos 14º e 15º). Como não se trata 
propriamente de estabelecimentos de produção em aquacultura, não serão abordados. 
No entanto, uma outra grande novidade deste Decreto-Lei e que está prevista no artigo 
16º é a figura de unidade de maneio de bivalves. Em resumo, estas “são instalações 
localizadas na proximidade dos estabelecimentos de culturas de bivalves em águas 
marinhas e em águas interiores, que tenham como finalidade o manuseamento de 
bivalves provenientes daqueles estabelecimentos, os quais devam obrigatoriamente ser 
transportados para os estabelecimentos de culturas originários ou seguir para um 
estabelecimento conexo ou zona de transposição”. Transpõem-se assim para a 
legislação nacional as estruturas de apoio à produção de bivalves, que estão localizadas 
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junto aos viveiros de produção, mas que não poderiam ser legalizados pois não eram 
reconhecidos como estabelecimentos conexos. Esta era uma medida há muito 
reivindicada pelo setor, pois os produtores não tinham base legal para reconhecer estas 
estruturas, que não necessitam de número de controlo veterinário, utilizadas apenas 
para manusear os bivalves (escolha, calibragem e lavagem, entre outros) que poderiam 
depois seguir de volta para o viveiro ou encaminhados para um estabelecimento conexo. 
Estas unidades poderão ser licenciadas ao mesmo tempo que os estabelecimentos de 
aquacultura. 
 
O Capítulo III deste Decreto-Lei faz referência ao Título da Atividade Aquícola (TAA). 
Este “habilita o seu titular à utilização privativa de recursos hídricos e do espaço 
marítimo nacional e à instalação e exploração de estabelecimentos de culturas em 
águas marinhas, em águas interiores e estabelecimentos conexos” e vem substituir a 
anterior licença de utilização dos recursos hídricos, prevista no Decreto-Lei nº 226-
A/2007, e licença de exploração, prevista no Decreto Regulamentar nº 14/2000. Desta 
forma, o produtor ou investidor passa a ter apenas um único título em sua posse, ao 
invés dos dois anteriores que poderiam ter prazos distintos. “A atribuição do TAA impõe 
ao seu titular uma utilização efetiva, bem como a adoção das medidas necessárias para 
garantir a manutenção do bom estado ambiental das águas marinhas e das águas 
interiores” e são válidos por prazos máximos de 25 anos, podendo ser renováveis por 
uma única vez e igual período. No entanto, se for entendimento da entidade 
licenciadora, o prazo poderá ser menor. Além disso, caso haja lugar a rejeição de 
efluentes, como é o caso das pisciculturas, os títulos são válidos apenas por 10 anos, 
podendo também ser renovadas por uma única vez e igual período. Para este tipo de 
cultura, a nova legislação é um claro retrocesso face à anterior (Decreto-Lei nº 38/2015) 
que previa prazos mais alargados para todo o tipo de culturas, sem discriminação por 
sistemas de culturas. Por outro lado, não se percebe esta discriminação pois caso sejam 
criadas zonas de licenciamento azul em mar aberto, tais como as que já existem, uma 
piscicultura de jaulas poder-se-á lá instalar e ter um TAA com licença de 25 anos, pois 
esta questão da rejeição de efluentes não está prevista no licenciamento azul. Tendo 
em conta que os investimentos previstos em pisciculturas intensivas em terra são muito 
elevados [13, 14] e logo com prazos de amortização muito longos, não se percebe esta 
opção em restringir os prazos do TAA para as empresas com rejeição de efluentes. Esta 
restrição é ainda mais incompreensível se nos referirmos, por exemplo, a unidades de 
recirculação intensivas (RAS) ou em aquacultura multitrófica integrada (IMTA), em que 
os efluentes rejeitados são tratados (RAS) ou utilizados na produção de outras espécies 
(IMTA). Comparando com o que se passa noutros países da União Europeia (EU), em 
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França as licenças são dadas por períodos máximos de 35 anos, existindo a 
possibilidade de renovação. No entanto, um ponto muito interessante acerca da 
concessão de licenças em França é que o promotor, no caso de pessoa individual, é 
obrigado a ter formação específica na área da aquacultura ou trabalhar na área há 5 
anos. No caso de pessoa coletiva, a maioria do capital social da empresa deve ser detido 
por pessoas com a formação referida em cima ou, em alternativa, os seus dirigentes 
terem a formação [15]. Esta situação não é obrigatória em Portugal e pode ser um fator 
essencial para o facto da maioria dos projetos aquícolas terem fracassado nas últimas 
décadas. 
Na Irlanda as licenças são concedidas por 20 anos, também com possibilidade de 
renovação (Fisheries (amendment) act, 1997). No entanto e para o caso da produção 
ostreícola, o usual aplicado neste país são licenças por 10 anos [16]. Atualmente os 
produtores também vivem um período de incerteza com licenças precárias, uma vez 
que está em curso uma revisão do regulamento do licenciamento e a sua interligação 
com diferentes regulamentos ambientais (Rede Natura2000, Reservas Naturais), visto 
que o Governo não teve estes em consideração aquando da concessão das primeiras 
licenças.  
No caso de Espanha, as licenças poderão ser concedidas por prazos máximos de 75 
anos (Real Decreto nº 876/2014), podendo ser aplicados prazos inferiores. Existe a 
possibilidade de renovação, mas sempre dentro do limite de 75 anos. Nos três casos 
apresentados, não existe discriminação relativamente aos sistemas de produção, pelo 
que possíveis investidores que queiram produzir peixe em unidades localizadas na orla 
costeira ou em águas de transição, irão optar por não se instalar em Portugal devido a 
este estrangulamento do prazo, ficando a piscicultura nacional em desvantagem 
competitiva face a estes três países.  
 
Continua a existir a obrigatoriedade da prestação de caução com o objetivo de “(…) 
garantir, no momento da cessação do referido título, o bom estado ambiental do meio 
marinho e das massas de águas marinhas e de águas interiores, bem como a remoção 
das obras e das estruturas móveis inseridas na área ou no volume afetos ao título (…)”. 
O valor da caução é estabelecido pela Portaria nº 276/2017 e consiste numa 
percentagem em função do montante investido na obra. De notar que a caução para a 
produção de bivalves e algas é mais baixa do que para as restantes espécies e, 
respetivamente, mais baixa em águas interiores e águas de transição do que em mar 
aberto. 
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Mais uma novidade neste Decreto-Lei é o facto de os produtores poderem apanhar, 
dentro dos seus viveiros, até cerca de 30%, relativamente à produção anual, de 
espécies que não constem do seu TAA. Esta situação é particularmente importante para 
a rentabilização, por exemplo, dos viveiros de bivalves uma vez que, por não terem 
qualquer impedimento físico, surgem sempre outras espécies provenientes de 
repovoamentos naturais. Como exemplo, temos o aparecimento de amêijoa japonesa 
(Ruditapes phillipinarum) em viveiros de ostras na ria de Aveiro, ou de berbigão 
(Cerastoderma edule) em viveiros de amêijoa-boa ou ostra na Ria Formosa. 
Continua a existir a obrigatoriedade da entrega dos registos de produção dos 
estabelecimentos, mas com prazo alargado até ao final de maio, ao contrário do que 
estava previsto no Decreto Regulamentar nº 14/2000 que era até ao final de fevereiro. 
 
6.6 - Conclusão 
 
Através deste capítulo é possível verificar a evolução da regulamentação e 
procedimentos de licenciamento da aquacultura em Portugal. O prazo e a segurança 
jurídica das licenças é um fator muito importante na estabilidade e viabilidade das 
empresas [9]. No entanto, a regulamentação atualmente em vigor discrimina a 
piscicultura em terra, com a concessão de prazos máximos de 20 anos (incluindo a 
renovação) face às outras produções. Mas este facto não impede as entidades 
licenciadoras de continuarem a atribuir prazos de 10 anos, ao abrigo da nova legislação, 
a produções de bivalves como aconteceu recentemente a um viveiro de ostras na ria 
Formosa. Na prática os prazos das licenças continuam a ser iguais, aos que eram 
atribuídos na anterior legislação, para todas as espécies. Pelo contrário, a 
desmaterialização dos procedimentos, a criação de um gestor do processo, a existência 
de um único título (TAA) ao invés de duas licenças distintas, a criação da figura da 
unidade de maneio de bivalves, a possibilidade de apanha de outras espécies que não 
constem da licença e o alargamento do prazo para entrega dos registos de produção 
são novidades muito importantes nesta nova legislação. É necessário rever algumas 
questões tais como a efetiva implementação do Balcão do Empreendedor com a 
desmaterialização dos procedimentos (medida referida em vários documentos e 
relatórios como uma medida a executar pelos países [1, 12]), a revisão da possibilidade 
do TAA poder ser renovado consecutivamente até ao prazo máximo de 50 anos, não 
existindo qualquer discriminação de tipos de produção e ainda o estabelecimento de 
prazos para as entidades darem o seu parecer no caso dos pedidos de autorização 
(artigo 9º) e licenciamento geral (artigo 13º), com aprovação tácita em caso de ausência 
de resposta, tal como já é aplicado na Noruega [12].  
 77 
 
Assim, a atual legislação em vigor é positiva para o setor. Apesar de ainda conter 
algumas lacunas e necessitar ser revista em alguns pontos, representa uma evolução 
em termos de simplificação e clareza face à realidade das últimas décadas. Torna-se 
também urgente a atualização do manual de procedimentos no licenciamento das 
unidades de produção, de modo a que os produtores/investidores saibam exatamente 
os procedimentos a seguir e documentação necessária para licenciar as suas empresas. 
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7 - Ordenamento do território 
 
 
Um dos principais estrangulamentos ao desenvolvimento da atividade aquícola na 
Europa e em Portugal prende-se com a falta de um correto ordenamento do território 
aplicado ao setor da aquacultura [1-5]. O ordenamento é essencial ao desenvolvimento 
de cada atividade, onde se inclui a aquacultura nacional [6], principalmente junto a linhas 
de água e mar aberto, uma vez que irá permitir reduzir conflitos [1, 7], impactos 
ambientais [8], incertezas e facilitar o investimento [4]. A Política Comum de Pescas 
europeia, publicada pelo Regulamento (EU) nº 1380/2013, insta os Estados-membros a 
integrarem “as atividades da aquacultura no ordenamento do território marítimo, litoral 
e interior”. Este ordenamento deverá contemplar e/ou ter em conta todas as outras 
atividades presentes nas diferentes zonas, que possam ou tenham impactos na 
atividade, e ainda a promoção e manutenção do bom estado ambiental dos 
ecossistemas [9]. A existência de um ordenamento setorial permitirá resolver e evitar 
futuros problemas, onde se destacam: a) conflitos com outras atividades e b) elevada 
carga administrativa, burocracia e custos nos investimentos.  
Pretende-se com este capítulo abordar as questões acima referidas, analisar a proposta 
de Plano de Situação do Ordenamento do Espaço Marítimo (PSOEM) e o futuro Plano 
para as águas de transição, ainda por publicar a versão para discussão pública. 
 
7.1 - Conflitos com outros usos e atividades 
 
A competição pelo espaço junto às linhas de água, quer nas zonas inshore (estuários, 
rios e orla costeira) e offshore (mar aberto) não contribui para o desenvolvimento do 
setor, uma vez que os conflitos com atividades já instaladas ou populações locais 
poderá fazer com que, por exemplo, investimentos possam não chegar a ter lugar.  
As principais atividades que competem com a aquacultura pelo espaço são a hotelaria, 
turismo (de massas ou natureza) e atividades de lazer, para além das mais comuns que 
são a apanha/marisqueio de bivalves, populações locais e zonas protegidas [7, 10, 11]. 
Um estudo recente realizado por J. Hofherr et al. [11] refere que 3% da linha de costa 
da União Europeia é ocupada pela aquacultura. Em Portugal, dois levantamentos feitos 
em 2003 [12] e 2008 [13], referiam que a aquacultura ocupava pouco mais de 6% da 
área total das zonas húmidas do país (estuários, rias e lagoas costeiras), não sendo 
consideradas as áreas da orla costeira e mar aberto. Caso estas fossem consideradas, 
a área ocupada pela aquacultura seria bastante mais inferior. Perante estes números, 
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percebe-se que o setor da aquacultura poderá crescer nas zonas húmidas, com especial 
incidência no salgado através da conversão de antigas salinas, na orla costeira com a 
implementação de unidades mais intensivas em regime aberto ou de recirculação, no 
mar aberto em zonas muitos específicas (protegidas, com alguma profundidade, 
correntes não muito fortes e não muito afastadas de portos) e ainda nas águas 
interiores. No entanto, para evitar conflitos com outras atividades e usos, como as que 
são resumidos por J. Hofherr et al. [11], é necessário proceder-se ao ordenamento 
setorial. Este foi proposto pelos grupos de trabalho em 2003 e 2008, ficando também 
previsto no Plano Estratégico da Aquacultura 2014-2020 [14] e nos Decretos-Lei nº 
38/2015 e 40/2017.  
 
➢ O ordenamento em águas de transição  
 
Nas zonas localizadas em águas de transição, não existe praticamente qualquer tipo de 
ordenamento a não ser na Reservas Naturais (Sapal de Castro Marim, Ria Formosa, 
Estuário do Sado e Tejo). No entanto, o enquadramento do ordenamento nestas zonas 
está virado para a proteção ambiental e não para o desenvolvimento das atividades 
económicas, uma vez que é muito restrito relativamente aos usos e atividades 
permitidas naquelas áreas. Por exemplo, o Plano de Ordenamento do Estuário do Sado 
(Resolução de Conselho de Ministros nº 182/2008) apenas prevê a instalação de 
estabelecimentos de culturas marinhas em áreas de proteção complementar 
(localizadas muito a montante da foz ou em zonas de fraca circulação de água), áreas 
de construção de estruturas de apoio (apenas com estruturas ligeiras e amovíveis) que 
variam entre os 35 e os 150 m2, ou a obrigatoriedade de manter as áreas e quotas dos 
cristalizadores (perto de 1/3 da área total) para a avifauna, aquando da conversão de 
antigas salinas em aquaculturas. Estas e outras restrições inviabilizam, na maioria das 
vezes, a criação de novas unidades de produção.  
 
O Decreto-Lei nº 38/2015 que regulamenta a Lei nº 17/2014, conhecida como a Lei de 
Bases do Ordenamento e Gestão do Espaço Marítimo Nacional (LBOGEM), prevê a 
criação do Plano da Aquacultura para as águas de transição (estuários e lagoas de água 
salgada). De acordo com o artigo nº 97, o Plano da Aquacultura “identifica a distribuição 
espacial e temporal, existente e potencial, da utilização das águas de transição para fins 
aquícolas, estabelecendo os fundamentos legais, técnicos e científicos das respetivas 
indicações e determinações, bem como as medidas de articulação e de coordenação 
com os planos e programas territoriais em vigor para a área, nomeadamente com os 
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planos de gestão de região hidrográfica, promovendo a gestão integrada e sustentável 
da atividade aquícola.” 
A publicação do Despacho nº 1608/2018 (15 de fevereiro de 2018) veio definir os 
procedimentos para a elaboração do Plano da Aquacultura em Águas de Transição, 
referindo desde logo que compete à DGRM, em colaboração com outras entidades em 
razão de matéria (entre elas o IPMA), a elaboração do Plano. Tendo em conta o nº 4 do 
Despacho, “o trabalho técnico de elaboração do plano para a aquacultura em águas de 
transição deve estar concluído no prazo de 90 dias após a publicação do presente 
despacho”. Até ao momento, ainda não existe nenhuma versão preliminar deste Plano 
que se espera possa identificar as atuais áreas de produção e as potenciais para a 
implementação de novas unidades de produção, tal como definido pelo Decreto-Lei nº 
38/2015. 
 
Paralelamente, foi também aprovado um projeto do MAR2020, denominado “AQUIMAP” 
e cujo objetivo é a identificação das atuais áreas de produção existentes (quer as que 
estão em funcionamento e as que estão inativas), o levantamento da capacidade de 
carga das zonas de águas de transição e a identificação de novas áreas com potencial 
para a instalação de novas unidades de produção. Este projeto, com a duração de três 
anos, é bastante importante e vai de encontro às necessidades identificadas pelo setor 
[3, 15], devendo estar concluído em 2020. O IPMA está também a desenvolver um 
projeto transfronteiriço com a região da Andaluzia, no âmbito do Fundo Europeu de 
Desenvolvimento Regional – INTERREG, denominado AQUA&AMBI. Este tem como 
objetivo cartografar os usos atuais do território nas zonas húmidas do litoral do Alentejo 
e Algarve e o desenvolvimento de um Sistema de Informação Geográfica (SIG) que sirva 
para potenciar o desenvolvimento ordenado e sustentável de atividades económicas, 
como a aquacultura, naquelas zonas húmidas. 
 
Para além dos planos existentes para as Reservas Naturais, existe já um trabalho 
desenvolvido pelo MAREFOZ [16], relativo à zona do salgado da foz do rio Mondego. 
Este identificou diversas zonas com potencial para a produção aquícola, quer através 
da conversão de antigas salinas quer da reativação de unidades aquícolas paradas.  
O abandono das salinas em diversas zonas do país, principalmente durante e após a 
década de 80, veio criar uma oportunidade para a implementação de aquaculturas, uma 
vez que poderiam ser aproveitados os tanques de produção de sal para a produção de 
peixe [6], sendo o regime semi-intensivo o mais aplicado nos tanques de terra a nível 
nacional [17]. A conversão resulta num procedimento relativamente simples, sendo que 
o tamanho dos tanques, os fundos e a quantidade de água que entra no sistema são 
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fatores limitantes para a produtividade das unidades [18]. Desta forma, a aquacultura 
surge como uma das atividades que poderá aproveitar as instalações das salinas 
abandonadas e todo o seu potencial [19]. São sempre necessárias obras de adaptação 
de modo a aumentar a área e profundidade dos tanques e canais de distribuição e ainda 
o volume de entrada de água nos tanques, assim como existirem acessos às 
instalações. O aproveitamento destas unidades abandonadas não é apenas 
interessante do ponto de vista económico mas também ambiental, uma vez que poderá 
ajudar a mitigar a perda de zonas húmidas [5], a criar novos espaços de abrigo e 
alimentação de espécies da avifauna [20, 21]. Por outro lado, é também do 
conhecimento geral a utilização das águas de transição para a produção de bivalves, 
onde se destacam a amêijoa-boa e a ostra, com os impactos sociais que este tipo de 
produção tem. De acordo com os últimos dados estatísticos oficiais [22], existiam em 
2016 cerca de 1466 estabelecimentos licenciados, sendo que 1335 eram viveiros dos 
quais a esmagadora maioria serão para a produção de bivalves. De acordo com o 
estudo FORWARD [23], existem cerca de 4 a 6000 pessoas diretamente ligadas e a 
trabalhar na produção de bivalves só na Ria Formosa. Desta forma, é percetível o papel 
fundamental que a atividade aquícola desempenha nas zonas de águas de transição e 
a necessidade de implementar o plano da aquacultura em águas de transição, que 
salvaguarde os interesses dos aquacultores e a sustentabilidade da atividade tendo em 
conta os seus três pilares (social, económico e ambiental).  
 
➢ O ordenamento em mar aberto 
 
Em mar aberto, atualmente, as principais atividades que competem pelo espaço com o 
setor da aquacultura no nosso país são a pequena pesca e a náutica de recreio [24]. 
Futuramente, a exploração de energias renováveis e a biotecnologia marinha poderão 
ser outras atividades a competir pelo espaço marítimo, pois também são consideradas 
estratégicas do âmbito do Crescimento Azul promovido pela Comissão Europeia [25].  
Contrariamente ao que acontece para o ordenamento do espaço em águas de transição, 
existe já regulamentação nacional sobre o ordenamento do espaço marítimo, através 
da Lei de Bases do Ordenamento e Gestão do Espaço Marítimo Nacional (LBOGEM). 
A publicação da LBOGEM foi a primeira do género aplicada ao ordenamento do espaço 
marítimo nacional, permitindo uma adequada gestão do mesmo, tendo em 
consideração, simultaneamente, a sustentabilidade económica, social e ambiental [26]. 
A aquacultura foi a única atividade a ter algum destaque, uma vez que se pretendia 
proceder a uma simplificação dos procedimentos de licenciamento. 
 82 
 
Anteriormente à publicação da LBOGEM, foi criada a Área Piloto de Produção Aquícola 
da Armona (APPAA) através do Decreto-Regulamentar nº 9/2008. Esta foi a primeira 
área de produção, neste caso em mar aberto, definida para o setor da aquacultura 
nacional, estando perfeitamente identificadas as culturas e espécies autorizadas, os 
planos de monitorização, produções máximas por hectare e obrigações dos titulares das 
licenças, entre outros. Posteriormente foram criadas mais duas zonas de produção 
aquícola em mar aberto, uma ao largo de Aveiro, denominada por APA Centro 
(Despacho nº 4222/2014) e outra ao largo de Monte Gordo, denominada APA Monte 
Gordo (Despacho nº 4223/2014, retificado pelo Despacho nº 9049-A/2014). Poder-se-á 
assim dizer que, para o mar aberto, a questão do ordenamento da atividade não é tão 
premente como para as áreas em águas de transição e interiores, uma vez que existem 
zonas perfeitamente definidas. No entanto, existem unidades de aquacultura localizadas 
em zonas de mar aberto (Lagos e Sagres) que não se encontram dentro dos limites 
destas três áreas de produção.  
O Plano de Situação previsto na LBOGEM abrange todo o espaço marítimo nacional, 
desde as linhas de base até ao limite exterior da plataforma continental, integrando as 
águas interiores marítimas, o mar territorial, a zona económica exclusiva e a plataforma 
continental, incluindo para além das 200 milhas náuticas. De acordo com o artigo nº 7 
da Lei nº 17/2014, este plano irá proceder à “identificação dos sítios de proteção e de 
preservação do meio marinho e da distribuição espacial e temporal dos usos e das 
atividades atuais e potenciais” em mar aberto, onde naturalmente se incluem as 
unidades de aquacultura que não estão abrangidas pelas três áreas de produção 
aquícola, promovendo a compatibilização entre usos ou atividades concorrentes. 
Anteriormente à publicação desta Lei, foi proposto um plano de ordenamento marítimo, 
denominado POEM – Plano de Ordenamento do Espaço Marítimo (criado pelo 
Despacho n.º 32277/2008). No entanto, este Plano não era vinculativo do ponto de vista 
jurídico nem considerado como um plano setorial [26], sendo apenas considerado como 
orientador.  
Através da publicação do Aviso nº 6013/2018, a proposta do Plano de Situação do 
Ordenamento do Espaço Marítimo (PSOEM) esteve em discussão pública até ao dia 30 
de Junho de 2018. Do que foi possível analisar dos documentos disponibilizados para 
consulta pública, nomeadamente a Ficha 1-C do Volume III – A [24], a atividade da 
aquacultura é uma das que estão previstas na proposta de Plano e com um aumento da 
área disponível para o desenvolvimento da atividade. Segundo este, a área atualmente 
ocupada pela aquacultura é de 60,64 km2, sendo que a proposta prevê um aumento de 
19% (11,54 km2) desta área, para os 72,18 km2. Apesar disto, este aumento da área irá 
fazer-se em zonas mais afastadas da linha de costa, 2 milhas na costa do Algarve e 
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Península de Setúbal e 1 milha na restante costa, pelo que será necessário proceder à 
deslocalização das atuais estruturas. As razões evocadas para esta deslocalização 
prendem-se essencialmente com o evitar de conflitos com a pequena pesca, mas acima 
de tudo com “a necessidade de salvaguardar as atividades recreativas de turismo e 
lazer”. Desta forma, a proposta de Plano dá preferência ao desenvolvimento do turismo 
e da pequena pesca em detrimento da aquacultura. Paradoxalmente, a proposta de 
Plano refere que “pretende-se minimizar o impacto da atividade aquícola no 
ecossistema”, não tomando em conta os impactos que o turismo poderá ter nas zonas 
costeiras [27, 28] e na fauna selvagem [29]. Um dos objetivos para o setor da 
aquacultura em Portugal é o desenvolvimento e aumento da produção aquícola em mar 
aberto [14, 30]. Esta proposta de deslocação das atuais estruturas de produção para 
uma zona mais afastada da costa, previsivelmente fará com que os investimentos nesta 
atividade sejam menos atrativos, uma vez que os custos de produção irão aumentar 
(maior tempo de deslocação de barco com aumento dos consumos de combustíveis), o 
tempo útil de trabalho irá diminuir (maior tempo gasto em deslocação), contratação de 
equipas de mergulhadores mais habilitadas com maiores custos (devido ao aumento 
das profundidades nas novas localizações) e o risco do negócio será mais elevado 
(estruturas mais suscetíveis a ondulação e correntes).  
Mais recentemente, o Governo decidiu apresentar uma nova proposta do PSOEM. 
Foram introduzidas algumas alterações à primeira versão nomeadamente: o 
estabelecimento de uma faixa de usos comuns com 1,5 milhas em toda a costa dentro 
das quais não se poderão instalar novas unidades com a exceção dos bivalves nos 
locais já identificados (a anterior versão previa uma faixa de 2 milhas na costa sul do 
Algarve e 1 milha na costa Atlântica para todas as espécies) e a eliminação da proposta 
de deslocalização das atuais unidades de produção, para fora da faixa de 1,5 milhas, 
quando as atuais licenças/concessões caducarem. No entanto, mantém-se a restrição 
ao pedido de novas áreas com localização distinta das que são identificadas na actual 
proposta. Apenas quando as áreas identificadas na proposta estiverem todas ocupadas, 
o Governo poderá ponderar sobre novas áreas. Esta é uma proposta que continua a ser 
penalizadora para o setor, uma vez que dá prioridade a outras atividades e usos, para 
além de fazer várias referências à "protecção das vistas" como argumento para criar 
áreas fora da faixa de 1,5 milhas. 
A identificação de um local ótimo para a instalação de uma unidade de aquacultura 
obedece a critérios rigorosos que não poderão deixar margem de erro, caso contrário 
os custos associados serão extremos e inviabilizando a exploração [31]. Este foi o 
cenário que levou à identificação da APPA da Armona, APAs de Monte Gordo e Centro 
e ainda às atuais unidades de produção em Lagos, Sagres e Peniche. O plano ao prever 
 84 
 
uma deslocalização para uma zona diferente, irá levar com grandes probabilidades à 
inviabilização das estruturas existentes.  
Uma outra questão que está prevista na proposta de plano é o facto de não ser dada 
possibilidade de, através de um plano de afetação previsto no Decreto-Lei nº 38/2015, 
um produtor/investidor propor uma nova área de produção, enquanto as que estão 
previstas não forem totalmente ocupadas. Desta forma, os produtores/investidores não 
têm liberdade para proporem uma nova área de produção que, por exemplo em termos 
logísticos, lhes possa ser mais favorável e que não cause conflitos com outras atividades 
ou áreas marinhas protegidas.  
 
Em resumo, o princípio que suporta a proposta de Plano de Situação do Ordenamento 
do Espaço Marítimo é o correto, pois este identifica áreas de produção que garantam a 
segurança jurídica, estabilidade e rapidez nos processos de licenciamentos de projetos 
aquícolas. No entanto, a última proposta de plano, ao prever novas áreas mais longe da 
linha de costa, de modo a não entrar em conflitos com o turismo de lazer, pequena 
pesca e “proteger as vistas”, poderá levar à inviabilização do estabelecimento de novas 
aquaculturas e afastar potenciais interessados nas novas áreas disponíveis. Por outro 
lado, não permite que sejam propostas novas áreas enquanto as atuais que estão 
identificadas não forem totalmente ocupadas. Este ponto faz com que o plano não seja 
ágil nem moldável em função das alterações (exº. climáticas) que possam vir a ocorrer 
na costa Portuguesa.  
 
7.2 - Maior celeridade e segurança nos investimentos 
 
Não menos importante do que a resolução e prevenção de conflitos com outros usos e 
atividades, a existência de um ordenamento setorial da atividade aquícola permitirá aos 
produtores existentes verem as suas áreas salvaguardadas de, por exemplo, 
especulação imobiliária ou tentativas de reutilização para outras atividades. Este facto 
trará uma maior valorização das unidades de aquacultura e permitirá aos produtores 
terem uma maior segurança caso queiram efetuar investimentos. 
Por outro lado, para os novos investidores será mais fácil e rápido encontrarem as áreas 
mais adequadas para instalarem novas unidades, se já estiverem perfeitamente 
identificadas e pré licenciadas. Tomemos por exemplo a Área de Produção de Monte 
Gordo. Através do Anúncio de procedimento nº 3990/2014 e respetivo caderno de 
encargos, um investidor sabe exatamente o local onde poderá estabelecer o seu novo 
projeto, o tipo de cultura e espécies permitidas, duração da concessão e qual o plano 
de monitorização que terá de implementar, entre outros. Este facto traz uma maior 
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previsibilidade ao negócio, um menor investimento em diversos estudos (exº. impacto 
ambiental, pois já está feito), maior segurança jurídica e uma menor incerteza na 
obtenção do licenciamento. Enquanto o ordenamento não estiver implementado, os 
investidores terão de encontrar o(s) local(ais) para implementarem as suas unidades, 
verificar nos diversos planos de ordenamento existentes para uma mesma área se é 
possível instalar a nova unidade, efetuar os estudos de impacto/incidências ambientais, 
efetuar o pedido de licenciamento e aguardar que este lhe seja concedido. 
 
7.3 - Conclusão 
 
Com este capítulo pretendeu-se expor a importância que o correto planeamento da 
aquacultura poderá ter no futuro da atividade no nosso país. Quer a nível de zonas de 
águas de transição quer em mar aberto, a existência de um único plano de ordenamento 
irá facilitar o licenciamento da atividade, proceder à simplificação e redução de 
procedimentos administrativos, redução de custos de contexto, maior segurança jurídica 
e acima de tudo, manter a aquacultura como uma atividade de relevo no panorama 
nacional, contribuindo para o aumento da produção de pescado no nosso país. No 
entanto e para o caso do mar aberto, a proposta do Plano de Situação poderá ter o 
efeito contrário ao esperado, uma vez que é pretendido pelo mesmo afastar as atuais 
zonas de produção para além das duas milhas na costa do Algarve. Este facto poderá 
tornar inviáveis as unidades de produção devido ao aumento dos custos de produção, 
sem contar com os custos de deslocalização das estruturas e lucros cessantes. No caso 
das águas de transição ainda não se sabe o que irá ser proposto, mas é esperado que 
o Plano possa identificar as atuais áreas de produção e novas áreas com potencial em 
zonas adequadas para a produção.  
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8 - Aplicação dos Fundos Comunitários 
 
De acordo com a cronologia apresentada pelo Centro de Informação Europeia Jacques 
Delors [1], o processo de adesão de Portugal à então Comunidade Económica Europeia 
(CEE) demorou 8 anos. O processo iniciou-se a 11 de março de 1977 e terminou a 12 
de Junho de 1985, com a adesão a efetivar-se a partir de 1 de Janeiro de 1986. A partir 
dos anos 80, Portugal passou a usufruir de vários Fundos Comunitários para o 
desenvolvimento do país e da sua economia. Os setores das pescas e aquacultura 
foram e são ambos abrangidos por estes apoios. Neste capítulo será apresentado um 
resumo histórico da atribuição de fundos comunitários ao país, tentando sempre realçar 
a sua distribuição entre pescas, aquacultura, entidades administrativas e de 
investigação.  
 
8.1 - Período 1980-1985 
 
Ainda antes da entrada na CEE, o país recebeu dois pacotes de ajudas para apoiar 
projetos e programas de modernização do setor da agricultura e pescas, entre outros. 
Estes dois pacotes foram atribuídos em finais de 1980 e 1984, onde foram concedidos 
100 e 50 milhões de ECU (1 ECU = 1 €), respetivamente.  
O primeiro pacote de ajudas pré-adesão foi concedido ao abrigo do Regulamento do 
Conselho (CEE) nº 3323/80, de 18 de dezembro de 1980 e destinou-se a apoiar a 
modernização do setor agrícola, pescas e desenvolvimento de infraestruturas, entre 
outros. Não existe informação disponível sobre a forma como estas ajudas foram 
distribuídas em função da atividade económica, mas é expectável que o setor produtivo 
da aquacultura tenha beneficiado de uma pequena parte deste primeiro pacote de 
apoios. Uma grande fatia dos apoios destinou-se também a apoiar projetos ao nível do 
aconselhamento, cooperação e operações de assistência técnica. Os principais 
beneficiários destes foram entidades e institutos públicos e não o setor produtivo. 
Passados quatro anos, ao abrigo do Regulamento do Conselho (CEE) nº 3598/84, foi 
atribuído um novo pacote de ajudas a Portugal. No entanto, o setor das pescas apenas 
teve acesso a 1% (500 000 ECU) do montante global do apoio inicial, sendo que o 
montante deveria apoiar projetos de aconselhamento, organização e recolha de dados 
estatísticos, apuramento da situação veterinária existente, infraestruturas de apoio ao 
setor, estabelecimento de organizações de produtores, investigação e formação de 
pessoal administrativo. Como se pode verificar, o setor produtivo e empresas privadas 
não tiveram acesso a este segundo pacote de fundos comunitários. 
 89 
 
Nesta altura o setor da aquacultura caracterizava-se pela existência de microempresas 
familiares, com uma produção tradicional e recurso limitado ou quase inexistente à 
tecnologia, exceção à produção de truta que era a espécie piscícola dominante no 
panorama nacional. As restantes espécies tinham produções estáveis nesta época, com 
a exceção da amêijoa-boa devido à fraca fiabilidade na recolha de dados e origem da 
produção, razões já apresentadas atrás (ver capítulo “A evolução da aquacultura em 
Portugal”), que levava a oscilações na produção.  
Paralelamente a estas ajudas fornecidas a Portugal, em 1983 foi publicado o primeiro 
Regulamento relativo a uma ação comum de reestruturação, modernização e 
desenvolvimento do setor da pesca e aquacultura na União Europeia. O Regulamento 
do Conselho (CEE) nº 2908/83 vinha promover as adaptações estruturais necessárias 
de forma a dar cumprimento à Política Comum de Pescas e teve a duração de apenas 
três anos. Em resumo, este Fundo veio apoiar o desenvolvimento do setor das pescas 
e aquacultura no seio da União Europeia, de forma a melhorar a situação económica 
dos países abrangidos, o emprego e a viabilidade económica das empresas. Por outro 
lado, este Regulamento trouxe um aspeto que importa referir pois o mesmo ainda é 
aplicado pela legislação Francesa relativamente ao licenciamento. Este diz respeito ao 
facto de os apoios à aquacultura terem de ser atribuídos a pessoas singulares ou 
coletivas que demonstrem capacidade profissional suficiente no domínio desta 
atividade. Uma outra nota importante sobre este Regulamento é do nível de apoio que 
países como a Grécia ou a Irlanda beneficiaram naquela época (até 75%). 
 
8.2 - Período 1986 – 1993 
 
No início de 1986, Portugal enviou à Comissão um programa de orientação plurianual 
para o desenvolvimento da aquacultura, previsto no Regulamento do Conselho (CEE) 
nº 2908/83. De acordo com a Decisão da Comissão (CEE) nº 350/86, este programa 
teria a duração de 4 anos, terminando no final de 1989, e definia que a produção em 
aquacultura no nosso país iria desenvolver-se com base na amêijoa, sargo e enguia, 
prevendo-se um aumento de produção de apenas 761 toneladas até 1988. Estas foram 
previsões muito modestas para um setor que necessitava (e necessita) de incrementar 
exponencialmente a sua produção. A Comissão não concedeu qualquer tipo de apoio à 
produção de truta por considerar que no mercado Europeu já existia produção suficiente 
para suprir a procura. 
 
Em finais de 1986 foi publicado o Regulamento do Conselho (CEE) nº 4028/86, relativo 
a ações comunitárias para o melhoramento e a adaptação das estruturas do setor da 
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pesca e aquacultura. Este Regulamento vinha, entre outros, atribuir um apoio financeiro 
comunitário às ações relacionadas com o desenvolvimento da aquacultura, através de 
culturas, tecnicamente viáveis e economicamente rentáveis, de peixes, crustáceos ou 
moluscos. O apoio comunitário era de 40% sendo que os Estados Membros poderiam 
prestar um apoio entre os 10 e os 30%. Este Regulamento foi transposto para a 
legislação nacional pelo Decreto-Lei nº 399/87, que estabelece os procedimentos e 
descreve todo o processo para apresentação de candidaturas, pedidos de 
financiamento e pagamentos dos mesmos. 
Se se comparar as verbas atribuídas por setores, entre 1989 e 1993, verifica-se que a 
indústria de transformação e comercialização recebeu metade dos fundos deste 
Programa Operacional, a pesca recebeu 38% dos fundos para renovar e modernizar a 
sua frota, enquanto que a aquacultura apenas recebeu 12%, correspondendo a cerca 
de 23,5 milhões de € [2]. Ficou desde logo vincado que a aquacultura era um setor não 
estratégico para o país, uma vez que o volume de fundos recebido indicava isso mesmo. 
 
8.3 - Período 1994 - 1999 (PROPESCA) 
 
Apenas a partir de 1993, com a publicação do Regulamento (CEE) nº 2080/93 que criou 
o Instrumento Financeiro de Orientação da Pesca (IFOP), a CEE começou a separar os 
vários fundos em função das atividades económicas. Neste caso, o IFOP foi o fundo 
destinado a apoiar o desenvolvimento do setor das pescas e aquacultura, a partir do dia 
1 de janeiro de 1994, com uma dotação destinada a Portugal no valor de 45 milhões de 
contos (aproximadamente 225 milhões de €) e uma despesa pública de 61,3 milhões de 
contos (aproximadamente 306,7 milhões de €). Destes valores, apenas 7% foi destinado 
para a aquacultura. Este Regulamento foi transposto para a legislação nacional através 
do Decreto-Lei nº 189/94, que criou o Programa para o Desenvolvimento Económico do 
Setor das Pescas (PROPESCA). Um dos objetivos deste Programa foi o 
desenvolvimento da aquacultura. A regulamentação foi implementada pela Portaria nº 
578/94, tendo como principais objetivos aumentar a produção aquícola, melhorar as 
condições higio-sanitárias e ambientais dos estabelecimentos existentes e desenvolver 
a cultura de espécies de acordo com as potencialidades naturais e as necessidades do 
mercado. Foi dada prioridade à instalação de unidades de produção em regime semi-
intensivo e intensivo, unidades de produção de juvenis e moluscos bivalves, entre outras 
ações de âmbito coletivo, podendo os apoios a fundo perdido chegar aos 60%. Um 
pormenor que pode justificar também a instalação de muitas pequenas unidades de 
produção é que os fundos consideravam como despesas elegíveis as de funcionamento 
(desde que não excedessem 12% do custo do projeto) e com a aquisição de ovos, 
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juvenis ou reprodutores (desde que não excedessem 5% do custo do projeto). Mais 
tarde, foi publicada a Portaria nº 436/98 que veio proceder a algumas alterações à 
Portaria nº 578/94. A mais relevante foi a revogação da elegibilidade das despesas de 
funcionamento poderem usufruir dos apoios.  
Uma auditoria do Tribunal de Contas [3] efetuada a este Programa Operacional revelou 
que o tempo médio de decisão das candidaturas ao abrigo da medida “Desenvolvimento 
da aquacultura” demoraram 459 dias (cerca de 1 ano e 3 meses), podendo em algumas 
medidas chegar aos 20 meses para decisão. Esta morosidade na apreciação e decisão 
dos projetos teve como consequências, segundo aquele relatório, uma baixa taxa de 
compromisso e de execução, levando a duas reprogramações do Programa 
Operacional, o retardamento da entrada das verbas do IFOP em Portugal e atrasos nos 
investimentos a efetuar pelos promotores com o decorrente atraso na modernização da 
indústria. A principal razão para a demora na decisão era na emissão do parecer da 
responsabilidade da DGPA (Direcção-Geral das Pescas e Aquacultura). Em 1995 a taxa 
de execução foi de 50,3% face à programação, enquanto que nos anos seguintes até 
1998 foi de 19,5%, 30,3% e 18,2%, respetivamente, sendo sempre uma das medidas 
com menor taxa de execução nestes anos. A 31 de Dezembro de 1999, a taxa de 
compromisso para a medida da aquacultura era de 111%, mas a taxa de realização e 
execução ficavam muito aquém daquela, com 32,4% e 29,1%, respetivamente. Se se 
comparar as verbas atribuídas por setores verifica-se que a pesca recebeu cerca de 
dois terços deste Programa Operacional, enquanto que a indústria de transformação e 
comercialização recebeu cerca de 21% do valor total e a aquacultura 7% [2] (figura 13). 
 
Figura 13 – Distribuição das verbas atribuídas por setor. 
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Este facto revela a opção estratégica do país em apoiar massivamente o setor da pesca, 
ao invés da aquacultura que estava em franca expansão no mundo e até mesmo em 
alguns países europeus, embora com menor dinâmica. Tomemos o exemplo da Grécia 
que neste período decidiu apoiar o desenvolvimento do setor da aquacultura com fundos 
quatro vezes superiores aos destinados à renovação/modernização da sua frota de 
pesca [4]. De notar que neste período a Grécia praticamente triplicou a sua produção 
aquícola, passando das 32 mil toneladas para 95 mil no ano 2000 [5].  
A maioria dos países da EU também continuou a priorizar o apoio à sua frota de pesca 
com valores superiores aos aplicados à aquacultura, no entanto a média europeia 
rondava a proporção de 3,5 vezes os valores aplicados na renovação/modernização da 
frota em relação à aquacultura. Portugal tinha uma proporção de quase 8 vezes os 
valores atribuídos à frota versus à aquacultura [4]. Acresce os apoios atribuídos aos 
abates e construção/modernização de infraestruturas portuárias, o que implica uma 
diferença maior.  
A tabela 7 mostra o número de projetos aprovados nas diferentes prioridades. 
 
Tabela 7 – Número de projetos apoiados pelo PROPESCA 
 Projetos apoiados (nº) Projetos apoiados (%) 
Pesca – construção embarcações 260 15,94 
Pesca - manutenção embarcações 432 26,49 
Pesca – abate embarcações 447 27,41 
Pesca - equipamentos e 
infraestruturas (lotas) 
28 1,72 
Aquacultura 37 2,27 
Transformação e comercialização 73 4,48 
Outros (armazéns/estaleiros) 354 21,70 
 
Total 1 631 100,00 
 
Como se pode verificar, o número de projetos aprovados para o setor da pesca 
contribuiu com mais de 71% do total de projetos aprovados [2]. Fica mais uma vez 
comprovada a estratégia do país em apoiar fortemente o setor da pesca em detrimento 
da aquacultura. 
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8.4 - Período 2000-2006 (MARE) 
 
A 26 de Junho de 1999 foi publicado o Regulamento (CE) nº 1263/1999, relativo ao 
Instrumento Financeiro de Orientação da Pesca (IFOP). A aquacultura é um dos setores 
abrangido por este instrumento financeiro, cujas taxas de apoio não excederam os 60%. 
Portugal beneficiou de um apoio superior a 163 milhões €. O Decreto-Lei nº 224/2000 
transpôs para a legislação nacional este Regulamento, criando o Programa Operacional 
“MARE - Programa para o Desenvolvimento Sustentável do Setor da Pesca”. A Portaria 
nº 1083/2000 estabeleceu o regime e regras de apoio ao desenvolvimento da 
aquacultura. Segundo o Programa Operacional [6], aprovado pela Comissão Europeia 
a 1 de Agosto de 2000, este fundo foi dividido em cinco eixos prioritários, sendo que a 
aquacultura fazia parte do Eixo 3 – “Proteção e Desenvolvimento dos Recursos 
Aquáticos, Aquacultura, Equipamentos de Portos de Pesca, Transformação e 
Comercialização”, através da medida “Desenvolvimento da aquacultura”. Era objetivo 
do MARE aumentar a produção aquícola em 4000 toneladas, mas o peso financeiro da 
medida da aquacultura era de apenas 5,3%, enquanto que, por exemplo, as da 
“Construções de embarcações”, “Equipamentos e portos de pesca” e “Modernização 
das embarcações” tiveram um peso de 27,4%, 9,2% e 5,2%, respetivamente. Mais uma 
vez, Portugal dava prioridade às pescas. 
De acordo com o Relatório de Execução de 2006 [7], até ao final daquele ano foram 
aprovadas 4227candidaturas, com um investimento superior a 429,5 milhões € e um 
apoio público superior a 276 milhões €.  
 
Tabela 8 – Número de candidaturas aprovadas até 31 de dezembro de 2006 e valores correspondentes. 
Eixo/medida 
Candidaturas aprovadas até 31/12/2006 
Nº Investimento (mil €) Despesa pública (mil €) 
Ajustamento do esforço de pesca 273 32 270 32 270 
Renovação e modernização da 
frota 
411 127 261 59 696 
Aquacultura 40 106 284 53 085 
Equipamentos dos portos de 
pesca 
64 36 285 35 239 
Transformação e comercialização 74 65 503 35 000 
Acompanhamento sócio-
económico 
687 6 280 6 280 
Cessação temporária e outras 
compensações 
2 610 18 918 18 918 
Outras 68 36 793 35 819 
 94 
 
 
Através da análise da tabela 8, a medida relativa à aquacultura contou com apenas 40 
projetos aprovados (0,9% do total), com um investimento superior a 106 milhões € e um 
apoio público de 53 milhões € (19,2% do total). O setor das pescas contou com um apoio 
público direto de 117 milhões €, aos quais se juntam mais 35 milhões € relativos a apoios 
aplicados em portos de pescas ou lotas. Assim percebe-se que as pescas receberam 
mais de metade (55%) dos fundos provenientes do IFOP, enquanto que a aquacultura 
recebeu apenas 19%. A transformação e comercialização recebeu 12% deste fundo (35 
milhões €).  
No entanto, no Anexo X do Relatório de Execução 2006 é possível verificar que foram 
aprovados nesse ano mais 8 projetos na medida de aquacultura, com um apoio público 
de 47 milhões € (16 milhões € do IFOP). Dois deles foram destinados a 
estabelecimentos conexos e tiveram um apoio público de 415 mil €. Um outro projeto 
diz respeito à unidade de engorda de pregado em Mira (ACUINOVA) que recebeu um 
apoio público de 45,7 milhões €, ou seja, mais de 97% do apoio atribuído aos 8 projetos. 
Ao contrário de todos os outros projetos, o IFOP apoiou apenas um terço (14,9 milhões 
€) do apoio público destinado a este projeto, tendo o orçamento de estado coberto o 
restante valor (30,8 milhões €). Recorde-se que este projeto previa a produção de 7000 
toneladas de pregado, duplicando por si só a produção aquícola nacional. Com estes 
novos projetos aprovados, perspetiva-se assim que o setor da aquacultura tenha 
usufruído de um apoio do IFOP na ordem dos 69 milhões €, tendo a ACUINOVA 
recebido quase um quarto deste valor. As medidas relativas ao setor das pescas 
também tiveram mais 206 projetos aprovados em 2006, a que correspondeu um apoio 
do IFOP de 4,3 milhões €, enquanto que a medida relativa aos portos de pesca contou 
ainda com mais 10 projetos e um apoio do IFOP de 9,9 milhões € e a transformação e 
comercialização mais 9 projetos (apoio do IFOP de 3,2 milhões €). 
Em resumo, estima-se que o setor das pescas (embarcações, equipamentos, abates, 
portos e lotas) tenha recebido cerca de 160 milhões € do IFOP, enquanto que a 
transformação e comercialização recebeu cerca de 38,2 milhões €. 
 
8.5 - Período 2007-2013 (PROMAR) 
 
Em agosto de 2006 é publicado o Regulamento (CE) nº 1198/2006, que criou o Fundo 
Europeu das Pescas (FEP). As intervenções do FEP tinham como um dos objetivos 
principais “apoiar a política comum das pescas por forma a garantir uma exploração dos 
recursos aquáticos vivos e um apoio à aquicultura que assegurem a sustentabilidade 
nos planos económico, ambiental e social”. Os artigos 28º ao 32º descrevem as ações 
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e tipos de investimentos na atividade aquícola que o Fundo apoia. Este dá prioridade 
aos apoios concedidos a micro e pequenas empresas e implementa pela primeira vez 
medidas de saúde pública e animal, assim como medidas aqui-ambientais. Este 
Regulamento foi transposto para a legislação nacional através do Decreto-Lei nº 
81/2008, que criou o Programa Operacional Pesca 2007-2013 (PROMAR). Um dos 
objetivos específicos do PROMAR foi “reforçar, inovar e diversificar a produção 
aquícola”, sendo que esta atividade ficou inserida no Eixo Prioritário II “Investimentos na 
aquacultura, transformação e comercialização dos produtos da pesca e aquacultura”. 
Este Decreto-Lei fazia ainda referência às condições de acesso dos promotores e de 
admissibilidade de projetos, para além de enumerar quais as despesas não elegíveis. 
Eram ainda listadas as modalidades de apoios (fundo perdido, subsídio reembolsável, 
bonificação de taxas de juro, entre outros) e os procedimentos para apresentação de 
candidaturas, formalização e pagamentos dos apoios. A regulamentação dos apoios foi 
publicada em Portarias, sendo a Portaria nº 424-B/2008 a que correspondeu aos 
investimentos produtivos na aquacultura. Desta é possível verificar que as taxas de 
apoio podiam variar entre os 20% (projetos de grandes empresas localizadas na área 
metropolitana de Lisboa) e os 60% (projetos de micro, pequenas e médias empresas 
localizadas nas restantes regiões fora da área metropolitana de Lisboa). É também 
possível verificar que eram atribuídas majorações a projetos para mar aberto ou para 
novas espécies (com produção anual inferior a 500 toneladas). Até na própria 
apreciação estratégica dos projetos a diversificação da produção com a introdução de 
novas espécies era majorada. Esta opção reflete a estratégia adotada pelo Governo de 
então em começar a aumentar a produção aquícola em mar aberto e diversificar a 
mesma. Portugal precisava de aumentar a produção em todas as espécies, 
especialmente nas que já estavam “dominadas” e onde existe conhecimento, e em 
qualquer sistema de produção em terra, pois a tecnologia no mar aberto não estava (e 
não está) adequada e disponível, com custos competitivos, às condições da costa 
continental portuguesa. Em 2010 é publicada a Portaria nº 1175/2010, que procede a 
algumas alterações à Portaria nº 424-B/2008. A diferença que salta imediatamente à 
vista é na majoração dos apoios. Com esta Portaria, as exportações de pelo menos um 
terço da produção, passam a ser majoradas em 15%. Esta alteração veio favorecer os 
investimentos que estavam previstos para o mar aberto na produção de mexilhão 
(essencialmente para exportação) e na produção de outras espécies como, por 
exemplo, a ostra. As espécies mais tradicionais (dourada, robalo, truta), cuja produção 
é absorvida pelo mercado nacional, saíram prejudicadas desta alteração, promovendo 
ainda mais o seu declínio. Com o apoio dos fundos comunitários do PROMAR o objetivo 
do governo era bastante claro; aumentar a produção em aquacultura, principalmente em 
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mar aberto, quintuplicando-a até 2015, ano em que terminaria o programa operacional 
[8, 9]. No entanto, uma auditoria do Tribunal de Contas [10] revelou que o ritmo de 
execução financeira do PROMAR se mantinha aquém do previsto, sendo a taxa de 
execução a 31 de Dezembro de 2010, para a medida da aquacultura, de apenas 3,8%, 
com 41 projetos aprovados. Por outro lado, os prazos de decisão das candidaturas 
foram em muitos casos largamente ultrapassados, conjugado com a falta de articulação 
entre os vários organismos intermédios, com responsabilidades de apreciação dos 
projetos (DGRM, IFAP e DRAP), e a autoridade de gestão. 
Tendo em conta o relatório final do PROMAR [11], este contou com uma dotação inicial 
de 246,5 milhões € do FEP e uma despesa nacional de 78,5 milhões €, proveniente do 
orçamento de estado. Na tabela 9 estão descritos o número de candidaturas aprovadas, 
o investimento total e a despesa pública correspondente. 
 
Tabela 9 – Nº de projetos aprovados no PROMAR e valores atribuídos por medida. 
Eixo/medida 
Candidaturas aprovadas (2007 – 2015) 
Nº 
Investimento 
(mil €) 
Despesa pública 
(mil €) 
Investimentos a bordo 603 40,1 16,3 
Cessação da atividade da pesca 1 004 43,3 43,3 
Pequena pesca costeira e 
compensações 
530 5,14 3,3 
Desenvolvimento sustentável de 
zonas de pesca 
233 24,8 21,2 
Portos de pesca e de abrigo 219 54,7 52,8 
Aquacultura 73 47,6 26,4 
Transformação e comercialização 122 202,3 100,8 
Projetos piloto 42 12,2 10,9 
Outros 272 40,5 36,7 
 
O número de candidaturas que deu entrada, no Continente, ascendeu a 4042, sendo 
que o Eixo “Adaptação da frota de pesca” contribuiu com 70% para o total das 
candidaturas que foram apresentadas. O número total de candidaturas aprovadas foi de 
3056, tendo o Eixo “Adaptação da frota de pesca” um total de 2137 candidaturas 
aprovadas, correspondendo uma despesa pública (FEP mais despesa nacional) 
superior a 62 milhões €. Se a isto juntarmos medidas previstas noutros eixos que 
beneficiam diretamente a pesca, verifica-se que este setor absorveu ainda mais 73 
milhões € (52 M€ para portos de pesca e de abrigo e 21 M€ para desenvolvimento de 
zonas de pesca). Por outro lado, o eixo “Aquacultura e transformação e comercialização 
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dos produtos da pesca e aquacultura” contou com 313 candidaturas apresentadas, das 
quais 195 foram aprovadas. Dentro deste eixo, a medida “Investimentos produtivos na 
aquacultura” teve apenas 73 projetos aprovados. Estes números evidenciam de que os 
governos prosseguiram a mesma estratégia que os anteriores e a priorizar o setor da 
pesca. 
Em termos de distribuição do número de projetos aprovados na medida “Investimentos 
produtivos na aquacultura”, a região do Algarve foi a que contou com mais, seguindo-
se a região Centro, Norte e Alentejo (figura 14).  
 
Figura 14 – Distribuição por regiões do número de projetos de aquacultura aprovados. 
 
De notar que na região abrangida pela área metropolitana de Lisboa não houve nenhum 
projeto aprovado. Tendo em conta que, no âmbito do PROMAR, o estuário do Sado 
estava integrado nesta região, os estabelecimentos aquícolas deste estuário não 
beneficiaram de qualquer apoio, tendo resultado num investimento insignificante numa 
das principais zonas de produção de dourada do país. A região da Madeira teve apenas 
um projeto aprovado, com um apoio de 139 mil €. 
Ao consultar a tabela constante do relatório final do PROMAR, com os projetos 
aprovados e valores dos mesmos, verifica-se que para a aquacultura foram atribuídos 
cerca de 26,4 milhões de € (19,8 M€ relativos ao FEP e 6,6 M€ de despesa nacional 
(orçamento de estado)). Foram aprovados cerca de 16 projetos para a produção em mar 
aberto (incluindo estabelecimentos conexos e embarcações de apoio), tendo sido 
atribuídos 12,8 M€ aos mesmos, correspondendo a 48,5% dos fundos destinados à 
medida da aquacultura. Em relação à produção em regime intensivo foram aprovados 8 
projetos (apenas 2 para truticulturas) com um valor total de apoio do PROMAR de 7,1 
milhões de € (64 mil € para os projetos de truticulturas), correspondendo a 26,9% dos 
fundos para a aquacultura. Dentro destes, um único projeto para produção de enguia 
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absorveu cerca de 55% do valor atribuído a projetos em regime intensivo, tendo como 
objetivo o aumento da produção em 500 toneladas nesta espécie. Atualmente, esta 
produção sente muitas dificuldades em alcançar a “velocidade cruzeiro” devido aos 
constrangimentos na aquisição de juvenis e na obtenção de financiamento. 
O restante valor (6,4 milhões €) foi distribuído por pequenos projetos de bivalves, semi-
intensivo e depuradoras. Existem ainda dois projetos aprovados para a região Centro, 
com um valor de apoio de 2,3 milhões de € (8,7% dos fundos da aquacultura), que sendo 
do conhecimento do autor, não estão em funcionamento ou nem sequer “arrancaram”. 
Com os projetos aprovados nesta medida, o aumento de produção rondava as 7383 
toneladas, sendo que metade correspondia a mexilhão (mar aberto). Estes valores 
nunca chegaram a ser alcançados, apesar da taxa de execução desta medida ter sido 
de 88% face ao programado. 
Ainda em relação aos projetos aprovados no mar aberto, sete foram atribuídos à mesma 
empresa, com um apoio de 4,9 milhões € concedidos. Esta mesma empresa adquiriu 
um outro projeto (com um apoio de 972 mil €), perfazendo assim um total de 5,9 milhões 
€ atribuídos a uma única empresa para a exploração no mar aberto do Algarve 
(praticamente metade do valor aplicado à aquacultura em mar aberto). Aos dias de hoje, 
essa empresa tem a estrutura de produção ao abandono [12] o que levanta questões 
sobre a atribuição de grande parte dos fundos a este tipo de produção. Se tomarmos 
em linha de conta a evolução da produção de mexilhão nos últimos anos (1474 
toneladas em 2016), verifica-se que a mesma não tem correspondido, em volume 
alcançados, aos investimentos efetuados no mar aberto.  
A apresentação de candidaturas ao PROMAR terminou a 31 de dezembro de 2013. Em 
2014 foram revogados projetos que não estavam a ser implementados, sendo assim 
libertadas verbas para outros projetos. No entanto, já em 2015 o governo decidiu apoiar 
apenas projetos integrados nas medidas “Ações Coletivas”, “Investimentos nos 
Domínios do Desenvolvimento de novos Mercados e Campanhas Promocionais” e 
“Portos de Pesca, Locais de Desembarque e de Abrigo”. Com esta estratégia a 
aquacultura não beneficiou das verbas libertadas.  
Tendo em conta o que foi descrito, percebe-se que o setor da aquacultura não foi o 
principal beneficiário dos fundos atribuídos no período 2007-2013. Por outro lado, alguns 
projetos que beneficiaram de um maior volume de apoio vieram a revelar-se um fracasso 
ou não conseguiram ainda atingir a velocidade cruzeiro, não passando para a realidade 
produtiva as expectativas que recaíam sobre os mesmos. Só para se ter uma ideia, em 
conjunto os projetos em mar aberto, os dois da região Centro (que não estão a produzir) 
e o de enguias (em regime intensivo) absorveram mais de 72% dos 26,4 milhões € 
destinados à medida “Investimentos produtivos na aquacultura”. 
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Foram apontadas algumas dificuldades no arranque dos projetos que ajudam a explicar 
o falhanço destes [11]. Destaca-se o impacto da crise económica em que o país estava 
mergulhado, que conduziu à descapitalização das empresas e ao aumento das 
dificuldades destas em aceder ao crédito bancário (para complementar os 
financiamentos dos projetos e dos custos operacionais de produção após o arranque da 
mesma), assim como o facto de a produção de mexilhão em mar aberto ter sido afetada 
por constantes blooms de algas tóxicas que levavam à interdição da apanha dos 
bivalves durante vários meses, inviabilizando desta forma os projetos [13].  
Em termos históricos, no período compreendido entre 1989 e 2011, o setor da 
aquacultura nacional apenas beneficiou de 9% do total dos fundos atribuídos ao setor 
geral das pescas (inclui pescas, aquacultura e transformação) [2]. O setor da 
transformação e comercialização utilizou cerca de 25% dos fundos naquele período 
sendo o restante atribuído à atividade da pesca (abates, renovação/modernização da 
frota…) ou relacionados (infraestruturas dos portos e lotas). Como se pode verificar, os 
sucessivos governos optaram sempre por conceder maiores apoios à pesca (abate de 
navios, modernização da frota, portos de pesca e abrigos e infraestruturas das lotas), 
em detrimento da aquacultura. Esta opção estratégica tem levado a que a balança 
comercial de pescado se venha a agravar ano após ano, ultrapassando os mil milhões 
€ em 2017 [14]. 
 
8.6 - Período 2014-2020 (MAR2020) 
 
Com o fim da aplicação do FEP, foi publicado a 15 de maio de 2015 o Regulamento 
(EU) nº 508/2014 que criou o Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e Pescas 
(FEAMP). Este tem como objetivos, entre outros, o desenvolvimento de uma 
aquacultura competitiva, ambientalmente sustentável, economicamente viável e 
socialmente responsável, para além do desenvolvimento territorial equilibrado e 
inclusivo das zonas de aquacultura. O valor total dos apoios públicos (FEAMP mais 
comparticipação/despesa nacional) atribuídos a Portugal ascendem a 507, 8 milhões €.  
Os artigos constantes do capítulo II deste Regulamento (artigo 45º ao 57º) referem-se 
às medidas previstas para a aquacultura. Para além daquela que é transversal a todos 
os fundos “Investimentos produtivos”, o FEAMP também se propõe a apoiar a inovação 
tecnológica, o capital humano e ligação em rede, aumentar o potencial dos sítios 
aquícolas, prestação de serviços ambientais e aquacultura biológica, para além das 
medidas de saúde pública e animal (introduzidas pelo FEP). Duas grandes novidades 
do FEAMP é a atribuição de um apoio à constituição de um seguro aquícola e à 
instalação de novos aquacultores.  
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O programa operacional MAR2020 transpõe para o nosso país a aplicabilidade do 
FEAMP, tendo o Decreto-Lei nº 137/2014 estabelecido o modelo de governação dos 
fundos europeus estruturais e de investimento (FEEI), entre os quais se inclui o FEAMP. 
Este Decreto-Lei determinou que a estruturação operacional do FEAMP é composta por 
um programa operacional de âmbito nacional, designado por MAR2020, tendo sido 
aprovado, formalmente, pela Comissão Europeia através da Decisão de Execução C 
(2015) 8642. Assim, o MAR2020 foi dividido em sete prioridades (equivalente aos eixos 
no anterior PROMAR), a saber: 
 
➢ Prioridade 1 – Promover uma pesca ambientalmente sustentável, eficiente em 
termos de recursos, inovadora, competitiva e baseada no conhecimento - 150,8 
milhões € de apoio público 
➢ Prioridade 2 - Promover uma aquacultura ambientalmente sustentável, eficiente 
em termos de recursos, inovadora, competitiva e baseada no conhecimento - 78,6 
milhões € de apoio público 
➢ Prioridade 3 - Fomentar a execução da PCP (Política Comum de Pescas) – 67,3 
milhões € de apoio público 
➢ Prioridade 4 - Aumentar o emprego e a coesão territorial – 41,2 milhões € de apoio 
público 
➢ Prioridade 5 - Promover a comercialização e a transformação – 132,2 milhões € de 
apoio público 
➢ Prioridade 6 - Favorecer a execução da política marítima integrada – 7,1 milhões 
€ de apoio público 
➢ Prioridade 7 - Assistência técnica – 30,4 milhões € de apoio público 
 
Na figura 15 está representada a distribuição dos valores por prioridades. 
 
Figura 15 – Valores atribuídos a cada prioridade do FEAMP 
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Como se poderá verificar, a prioridade 2 apenas consegue absorver pouco mais de 15% 
dos apoios públicos, enquanto que a pesca absorve quase 30% e a transformação 26%. 
De notar que a prioridade 3 absorve quase tanto como a aquacultura (pouco mais de 
13%).  
O Decreto-Lei nº 159/2014, que estabelece as regras gerais de aplicação dos 
programas operacionais financiados pelos FEEI, prevê que a regulamentação 
específica do FEAMP é aprovada por portaria do membro do Governo responsável pela 
área do mar.  
Assim, para a prioridade 2 foram criadas diversas medidas, de modo a corresponder 
aos objetivos previstos no FEAMP. As medidas, regulamentação específica e as verbas 
atribuídas a cada uma estão explicitas na tabela 10. 
 
Tabela 10 – Regulamentação especifica e valores orçamentados para cada medida 
Prioridade 2 
Legislação 
aplicável 
Apoio público 
(milhões €) 
FEAMP 
(milhões €) 
Nacional 
(milhões €) 
Medida 1 - Desenvolvimento 
Sustentável da Aquacultura 
Portaria nº 50/2016 e 
Portaria nº 214/2016 
60 45 15 
Medida 2 - Aumento do Potencial 
dos Sítios Aquícolas 
Portaria nº 115/2016 5,33 4 1,33 
Medida 3 - Aquacultura 
Biológica e serviços ambientais 
Portaria nº 117/2016 5,33 4 1,33 
Medida 4 - Medidas de Saúde 
Pública 
Portaria nº 111/2016 1,33 1 0,33 
Medida 5 - Promoção da Saúde e 
do Bem-Estar Animal 
Portaria nº 116/2016 1,33 1 0,33 
Medida 6 - Constituição de 
Seguros das Populações 
Aquícolas 
Portaria nº 113/2016 
e Despacho nº 
7401/2017 
4 3 1 
Medida 7 - Promoção do Capital 
Humano e Ligação em Rede 
Portaria nº 118-
A/2016 
1,33 1 0,33 
 
A medida 1 (Desenvolvimento sustentável da aquacultura) tem como “finalidade 
potenciar, ao nível das empresas aquícolas, o desenvolvimento tecnológico, a inovação, 
a redução do impacte da atividade no ambiente e a transferência de conhecimentos 
tendo em vista melhorar as respetivas competências, desempenho e competitividade”. 
Este objeto destina-se essencialmente aos institutos públicos e universidades. Esta 
medida pretende ainda “promover o aumento da competitividade e da viabilidade das 
empresas aquícolas, incluindo a melhoria das condições de segurança e de trabalho, 
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em particular das pequenas e médias empresas (PME), bem como incentivar a proteção 
e restauração da biodiversidade aquática, a melhoria dos ecossistemas ligados à 
aquacultura e o aumento da eficiência em termos de recursos”. Este objetivo destina-se 
a apoiar os projetos empresariais com uma taxa de apoio de 50% sobre as despesas 
elegíveis para PME e 30% para grandes empresas. Uma novidade desta Portaria face 
ao PROMAR é que deixa de existir a discriminação para as empresas localizadas na 
área metropolitana de Lisboa, beneficiando projetos no estuário do Sado. 
A medida 2 (Aumento do potencial dos sítios aquícolas) tem como “finalidade potenciar 
desenvolvimento dos sítios e das infraestruturas aquícolas, bem como reduzir o impacto 
ambiental negativo que lhe está associado” e destina-se a organismos públicos ou 
privados, desde que mandatados pela administração. Esta medida poderá ajudar 
financeiramente a administração a resolver um dos maiores problemas do setor da 
aquacultura nacional (ver capítulo do ordenamento). 
A medida 3 (Aquacultura Biológica e serviços ambientais) tem como “finalidade o 
desenvolvimento de uma aquacultura biológica ou eficiente em termos energéticos, bem 
como a prestação de serviços ambientais pela aquacultura”. Uma medida que se destina 
a apoiar um pequeno nicho de mercado ainda embrionário no país [15] mas que, no que 
à aquacultura diz respeito, ainda não capta a atenção dos produtores nacionais, com a 
exceção de uma unidade de mexilhão em mar aberto ao largo de Lagos. 
A medida 4 (Medidas de Saúde Pública) tem como “finalidade compensar os 
aquacultores pela suspensão temporária da colheita de moluscos cultivados, por 
motivos de saúde pública”, ou seja, quando os mesmos estejam interditos devido à 
presença de fitoplâncton tóxico. No entanto, este apoio apenas é atribuído quando as 
interdições durem quatro meses consecutivos ou as perdas sofridas em consequência 
da suspensão ascendam a mais de 25% do volume anual de negócios do beneficiário. 
Pela consulta do histórico de interdições da apanha e comercialização de bivalves no 
site do Instituto Português do Mar e da Atmosfera (IPMA) [16], verifica-se que para as 
principais espécies de bivalves produzidos em aquacultura (amêijoa-boa, ostra e 
mexilhão) raramente existiram interdições por períodos superiores a quatro meses 
consecutivos. A exceção é o mexilhão na zona Litoral L8 (Faro-Olhão), onde está 
localizada a zona de produção em mar aberto da Armona, com o projeto de mexilhão 
abandonado (ver referência no ponto relativo ao PROMAR). Desta forma percebe-se 
que esta medida irá ter uma aplicação quase nula. 
A medida 5 (Promoção da Saúde e do Bem-Estar Animal) tem como “finalidade 
promover o bem-estar dos animais cultivados nos estabelecimentos aquícolas, em 
termos de prevenção e de biossegurança”. Esta medida “pode ainda apoiar o 
pagamento de uma compensação financeira pela suspensão temporária da atividade 
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dos moluscicultores por motivo de ocorrência de uma excecional mortalidade em massa 
reconhecida pelo IPMA”. Esta é uma grande novidade do MAR2020, pois o PROMAR 
não previu este apoio (tal como o da medida 4) apesar de estar previsto no Regulamento 
do FEP. Como veremos em baixo, esta medida já foi aplicada a alguns produtores na 
Ria de Alvor e Formosa que sofreram mortalidades de ostra e amêijoa-boa, 
respetivamente, no segundo semestre de 2015. 
A medida 6 (Constituição de Seguros das Populações Aquícolas) tem como finalidade 
“estabelecer um regime de apoio financeiro à constituição de um seguro das populações 
aquícolas”. Uma medida que à partida seria muito bem-recebida pelos produtores, visto 
tratar-se de um dos estrangulamentos identificados por estes, mas que não está a 
acolher o seu interesse, uma vez que as condições do seguro, nomeadamente as 
franquias (30%) e os procedimentos necessários ao pedido da bonificação, não são 
atrativas. As franquias são impostas pelo Regulamento do FEAMP no seu artigo 57º, 
mas os procedimentos para a bonificação foram definidos pela administração 
portuguesa.  
Por fim, a medida 7 (Promoção do Capital Humano e Ligação em Rede) tem como 
“finalidade promover a formação profissional de curta duração, específica para o setor 
da pesca e da aquacultura, bem como fomentar o intercâmbio de experiências e de boas 
práticas”. 
 
Aplicação dos apoios na prioridade 2 
 
Como já referido anteriormente, a prioridade 2 apenas receberá 15% do valor total do 
MAR2020. Mas estes 15% não são dirigidos somente às empresas privadas de 
produção. É preciso ter em conta que no primeiro anúncio de abertura de candidaturas 
(Anúncio nº 04/2016) dirigida à medida “Desenvolvimento sustentável da aquacultura”, 
com uma dotação orçamental prevista do FEAMP de 20,25 milhões € e uma dotação 
total dos apoios (FEAMP mais despesa nacional) de 27 milhões €, foram aprovados 72 
projetos sendo que apenas 38 foram dirigidos às empresas privadas. Tendo em conta 
os projetos aprovados, a dotação inicial teve de ser ampliada, tendo os apoios atribuídos 
pelo FEAMP ultrapassado os 32,5 milhões €. As restantes candidaturas aprovadas 
foram relativas a projetos de universidades e institutos públicos que absorveram mais 
de metade (54% equivalente a aproximadamente 17,4 milhões €) da dotação final do 
FEAMP para este período de candidaturas. O IPMA foi a entidade que mais beneficiou 
com a primeira fase de abertura de candidaturas a esta medida, tendo absorvido cerca 
de 21% do apoio direto do FEAMP, enquanto que o Instituto Superior Técnico (8%), 
Universidade de Aveiro (7%), Universidade do Algarve (6%), Faculdade de Ciências de 
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Lisboa (4%) e outros Institutos/Universidades/Centros de investigação (8%) absorveram 
o restante. Quer isto dizer que, numa primeira abertura de candidaturas, não foram 
apenas as empresas privadas de aquacultura a beneficiar dos apoios, apesar de 
estarem desde 1 de janeiro de 2014 sem poderem aceder aos mesmos, mas também 
as entidades públicas dependentes do orçamento de estado. Dos 38 projetos atribuídos 
às empresas privadas, 4 foram para estabelecimentos conexos com um apoio do 
FEAMP na ordem de 1 milhão € (3%). Os dois maiores projetos aprovados em termos 
de valor, absorveram cerca de 8,8 milhões € do apoio FEAMP, cerca de 27% do previsto 
neste período de candidaturas. As restantes empresas de aquacultura beneficiaram 
apenas de um apoio FEAMP de 5,3 milhões € (16%). 
Entretanto, em 2017 foi aberto um novo período de candidaturas para esta medida, 
através do Aviso nº 15/2017, com uma dotação orçamental do FEAMP de 9,75 milhões 
€ e uma dotação total dos apoios (FEAMP mais despesa nacional) de 13 milhões €. 
Tendo em conta as circunstâncias descritas no anterior Aviso, este novo Aviso já 
salvaguardou uma importante fatia da sua dotação orçamental para as empresas de 
aquacultura. Assim, os investimentos produtivos tiveram um apoio de 9,75 milhões € da 
dotação total, enquanto que a inovação ficou com 3,25 milhões €. Ainda não existe 
informação disponível sobre a distribuição dos apoios por projeto, mas sabe-se que 
foram aprovados mais 15 projetos nesta medida até 30 de Junho de 2018, com um apoio 
FEAMP de 8,6 milhões €, através da análise dos vários pontos de situação disponíveis 
no site do MAR2020 [17].  
Em resumo, esta medida tinha no final do mês de junho um apoio público de quase 55 
milhões € (41,1M€ do FEAMP e 13,7M€ de despesa nacional), representando uma taxa 
de compromisso de 79,1% (a mais elevada de todas as prioridades), mas apenas 16,6% 
já foi devidamente pago e validado. 
 
Na medida “Saúde e bem-estar animal”, cujo período de candidaturas se encontrava 
permanentemente aberto (atualmente já não está), foram aprovadas 10 candidaturas 
até 28 de fevereiro de 2018, sendo que 4 delas foram de universidades e institutos 
públicos. No entanto, estas 4 candidaturas absorveram 90,22% do valor total do apoio 
FEAMP atribuído, enquanto que o apoio às mortalidades (dirigido aos produtores) 
apenas usufruiu dos restantes 9,78%. O IPMA absorveu cerca de 41% do apoio 
atribuído a esta medida, tendo a Universidade de Aveiro ficado com 39%. Até 30 de 
Junho de 2018 foram aprovadas mais 5 candidaturas, com um apoio FEAMP de 16,3 
mil €. Pelo valor depreende-se que as mesmas foram destinadas a apoiar mortalidades 
de bivalves e não projetos apresentados por entidades públicas. No final de junho de 
 105 
 
2018, o valor total do apoio atribuído foi de praticamente 2 milhões € (com pouco mais 
de 1 milhão € já pago). Este apoio ultrapassou a sua dotação inicial de 1,33 milhões €. 
 
Em meados do corrente ano houve necessidade de efetuar uma reprogramação do 
programa operacional. Uma das medidas beneficiada com um reforço de verbas foi o 
“Desenvolvimento sustentável da aquacultura”, com mais 9,33 milhões € (7M€ do 
FEAMP). Outra medida que viu as suas verbas serem reforçadas com mais 2 milhões € 
foi a “Promoção da saúde e bem-estar animal”. A medida de “Saúde pública” (apoia os 
produtores de bivalves aquando das interdições por toxinas durante longos períodos), 
manteve o seu orçamento. Todas as restantes medidas “Aumento do potencial do sítios 
aquícolas”, “Aquacultura biológica e serviços ambientais”, “Constituição de seguros das 
populações aquícolas” e “Promoção do capital humano e ligação em rede” viram as suas 
verbas diminuir. A principal razão para este facto está na ausência de candidaturas para 
estas medidas, enquanto que as do “Desenvolvimento sustentável da aquacultura” teve 
87 candidaturas apresentadas até 30 de junho de 2018 e a medida “Promoção da saúde 
e bem-estar animal” 15 candidaturas.  
 
O programa operacional MAR2020 criou muita expectativa nos produtores nacionais, 
pois estes estavam desde o início de 2014 sem poder aceder a apoios comunitários. 
Além disso, criou uma série de medidas que vinham a ser reivindicadas pelo setor, onde 
se destaca o seguro aquícola e os apoios às interdições da apanha por presença de 
toxinas ou mortalidades massivas. Mas como se viu pela descrição da aplicação dos 
fundos até 30 de junho de 2018, o setor produtivo apenas utilizou cerca de 43% dos 
apoios disponibilizados até esta data. As entidades públicas (institutos e universidades) 
foram quem mais beneficiou destes, fruto também de terem uma taxa de apoio FEAMP 
de 75% (as empresas privadas têm apenas 38% ou 50% se contarmos com a 
comparticipação nacional). Em relação a outras prioridades e tal como aconteceu em 
anteriores programas operacionais, embora agora em menor escala, o governo 
português dá grande destaque ao setor da pesca (29% dos apoios totais). O setor da 
comercialização e transformação viu reforçado o seu nível de apoio em relação ao 
anterior programa operacional, contando já com uma taxa de compromisso de 66,9%. 
Uma nova prioridade prevista no FEAMP passou também a usufruir de uma verba de 
67, 3 milhões €, destinada a controlos, inspeções e recolha de dados das pescas 
(prioridade 3). Este apoio é destinado apenas a entidades públicas, tal como o previsto 
nas prioridades 6 (7,1 milhões €) e 7 (30,4 milhões €).  
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8.7 - Período pós 2020 (novo FEAMP) 
 
Já existe uma proposta de Regulamento (COM (2018) 390 final) relativo ao FEAMP, que 
virá substituir o atualmente em vigor (Regulamento (EU) nº 508/2014) e que será 
aplicado no período 2021-2027. Esta proposta prevê um apoio total de 6,14 mil milhões 
€ (5,31 mil milhões € em gestão partilhada entre a União e os Estados Membros) e 
transitará para uma arquitetura mais simplificada e alicerçada, entre outros, nos 
seguintes elementos:   
 
➢ Quatro prioridades – uma delas inclui a aquacultura e refere que pretende 
“contribuir para a segurança alimentar da União graças a uma aquacultura e 
mercados competitivos e sustentáveis” 
 
➢ Domínios de apoio — “Os artigos do novo regulamento não estabelecem medidas 
prescritivas, mas descrevem os diferentes domínios de apoio para cada prioridade, 
proporcionando um quadro flexível para execução” 
  
➢ Ausência de medidas predefinidas ou de regras de elegibilidade ao nível da 
União — “No quadro da gestão partilhada, cabe aos Estados-Membros elaborarem 
o seu programa, nele indicando os meios mais apropriados para concretizar as 
prioridades do FEAMP. Ser-lhes-á garantida flexibilidade na definição das regras 
de elegibilidade”.  
 
Em resumo, para além da redução do número de prioridades (de 7 para 4), o novo 
regulamento não irá definir despesas elegíveis e não elegíveis ou medidas específicas 
dentro de cada prioridade, deixando isso ao citério de cada Estado-membro. No entanto, 
estes terão de elaborar programas com as medidas que se pretende apoiar, devendo 
depois ser apresentados à União Europeia para aprovação.  
A proposta de Regulamento apenas contém um artigo dedicado à aquacultura (23º) e 
refere apenas que o novo “FEAMP pode apoiar a promoção de uma aquacultura 
sustentável, a promoção da saúde e do bem-estar animal na aquacultura”, devendo 
estes serem “compatíveis com os planos estratégicos nacionais plurianuais”. Não há 
qualquer referência a despesas elegíveis ou outras medidas (por exemplo a aquacultura 
biológica ou o seguro). As taxas de cofinanciamento máxima é de 75%, não se 
esperando que as empresas privadas de produção beneficiem desta taxa, mas sim as 
entidades públicas. Dos 5,31 mil milhões € que o FEAMP irá disponibilizar na gestão 
partilhada, Portugal irá receber 378,57 milhões € (7,13% do total). Espanha será o país 
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que mais irá receber (1,12 mil milhões €), seguida de França (567 milhões €), Itália (518 
milhões €) e Polónia (512 milhões €). 
 
8.8 - Conclusão 
 
O relatório de auditoria do Tribunal de Contas, realizada em 2011, refere que “a 
aquacultura em Portugal não tem tido o aumento de produção que se esperava” [10]. 
Grande parte das causas para este facto está bem explícita neste capítulo. Os Fundos 
Comunitários têm sido aplicados na sua grande maioria diretamente às pescas e 
indiretamente através dos portos de pesca, locais de descarga do pescado, lotas, entre 
outros. Quanto à aquacultura, pelas mais diversas razões, os fundos não têm sido bem 
aplicados na maioria dos projetos, para além da estratégia dos sucessivos governos no 
desenvolvimento da aquacultura em mar aberto não está a alcançar os resultados que 
se esperavam, longe disso. A tabela 11 demonstra o valor total de fundos (inclui os a 
percentagem destinada ao Estado-membro, correspondente a 25% da despesa pública 
total) atribuídos a cada actividade, a partir de 1986 (ano em que Portugal entrou na CEE) 
e até ao final do programa operacional (PROMAR) que terminou em 2013.  
A coluna da pesca inclui os valores do investimento na frota, abate de navios, 
investimentos nos portos de desembarque, lotas e compensações sociais por paragens 
temporárias. 
 
Tabela 11: Valores atribuídos a cada actividade desde 1986 até 2013 (valores em milhões €). 
 Pesca Transformação Aquacultura 
Período 1986-1993 (IFOP) 74,4 97,9 23,5 
Período 1994-1999 (PROPESCA) 208,6 64,4 21,5 
Período 2000-2006 (MARE) 160,0 38,2 69,0 
Período 2007-2013 (PROMAR) 136,9 100,8 26,4 
    
Total (milhões €) 579,9 301,3 140,4 
 
É fácil de perceber pela tabela acima que o setor da aquacultura não beneficiou do 
mesmo nível de apoios que a pesca e a indústria de transformação obtiveram. O padrão 
não se alterou com o programa operacional MAR2020, uma vez que a aquacultura 
continua a ter ao seu dispor valores mais baixos do que os setores da pesca e 
transformação. 
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Por outro lado, como tem sido evidente também no MAR2020, grande parte dos fundos 
destinados ao desenvolvimento da aquacultura são dirigidos às entidades públicas de 
investigação (institutos e universidades), cujos resultados dessa mesma investigação 
não acrescentam diretamente conhecimento às empresas (muitas vezes os resultados 
não são transmitidos e difundidos pelas empresas/aquacultores) ou servem para 
financiar obrigações previstas na legislação nacional e comunitária (por exemplo, o 
sistema nacional de monitorização de bivalves, da responsabilidade do IPMA). Torna-
se necessário mudar este paradigma no próximo programa operacional, de modo a que 
o setor produtivo e empresas privadas possam ter prioridade no acesso aos apoios e 
que a avaliação das candidaturas, por parte dos organismos intermédios e Autoridade 
de Gestão, seja feita com mais rigor, acerto, precisão, rapidez e flexibilidade, de modo 
a que não sejam atribuídos apoios a projetos que posteriormente não se conseguem 
implementar ou a semelhantes já apoiados no passado e que não resultaram. 
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9 - Perceção e papel do consumidor no 
desenvolvimento da aquacultura 
 
9.1 - Preferências do consumidor 
 
Um dos objetivos de qualquer produção de alimentos é fornecer produtos de qualidade, 
seguros e ajustados aos desejos do consumidor. A produção em aquacultura não foge 
a esta regra, pois a saúde e bem-estar dos consumidores deverá ser uma das 
preocupações de qualquer aquacultor. Atualmente, o consumidor já está muito bem 
informado sobre os benefícios em introduzir o pescado na sua alimentação [1-3], 
podendo inclusivamente alterar alguns dos seus hábitos de consumo. No entanto, a sua 
perceção ou opinião em relação à origem do pescado pode ser divergente entre a pesca 
e aquacultura. Regra geral, o consumidor tem uma pior imagem do pescado de 
aquacultura em relação ao selvagem [4-6], pois pensa que este é mais saudável, mais 
fresco e mais natural. Deve-se também aos impactos negativos e imagem transmitida 
por outros países sobre o pescado de aquacultura, como se pode comprovar pela 
reportagem “Fillet oh fish” [7]. Estes factos criaram uma ideia pré-concebida de uma pior 
qualidade deste produto, podendo esta revelar um desconhecimento dos consumidores 
em relação à qualidade do pescado em geral e ao de aquacultura em particular [8]. No 
estudo feito por Peniak Z. et. al. [8] verificou-se que, num universo de oito países 
europeus, os consumidores do Sul da Europa e os alemães são aqueles que têm mais 
conhecimentos gerais sobre o pescado. O facto de se realizarem mais campanhas de 
divulgação e promoção de pescado nos países do Sul da Europa [9] poderá explicar o 
maior conhecimento. Por outro lado, o consumidor europeu, especialmente do Norte, dá 
muita importância a aspetos relacionados com a qualidade e benefícios nutricionais do 
produto, bem-estar animal e sustentabilidade na hora de comprar o produto. O 
consumidor associa esta sustentabilidade a produções naturais e tradicionais, feitas 
localmente e em pequena escala [10, 11]. Daqui pode perceber-se que o próprio 
consumidor tem uma ideia diferente em relação aos vários métodos de produção em 
aquacultura, associando aqueles que se integram no meio envolvente e replicam as 
condições naturais como os mais sustentáveis, ao contrário dos mais intensivos (ex.º: 
sistemas de recirculação), que pela sua aparência industrial e altas densidades de 
produção, não são bem acolhidos pelo consumidor [11]. 
A rotulagem assume um papel importante na abordagem do consumidor perante um 
produto. Para além do preço, nome da espécie, local de produção e data de validade 
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[10], o consumidor mostra interesse por informações adicionais, como as de segurança 
alimentar, marcas e selos de garantia de qualidade [3]. Existe uma parte dos 
consumidores espanhóis que está disposto a pagar um pouco mais pelos produtos, caso 
lhes seja dada garantia total de segurança alimentar [12]. O local de produção deverá 
ser realçado e assumir um papel de maior destaque na rotulagem, uma vez que o 
consumidor tem tendência a escolher produtos locais e nacionais em detrimento dos 
importados [10, 13-15]. Alguns estudos apontam ainda para a existência de segmentos 
de consumidores, uns mais predispostos ao consumo de pescado de aquacultura e 
outros sem disposição para tal [5, 6, 16], devendo as estratégias de marketing e 
promoção do consumo serem adaptadas a estes diferentes segmentos. Geralmente, os 
consumidores mais predispostos ao consumo de pescado de aquacultura têm melhores 
rendimentos, são mais jovens, com um grau de formação mais elevado [6] e com um 
grau de conhecimento mais elevado sobre o pescado [8]. 
As características sensoriais do pescado são muitas vezes apontadas como essenciais 
no seu consumo, sendo também considerada como uma importante barreira à aceitação 
dos produtos de aquacultura por parte do consumidor [17]. Claret, et al (2016) 
mostraram que os consumidores espanhóis preferem o pescado selvagem em relação 
ao de aquacultura, quando sabem a priori a sua origem. No entanto, perante um teste 
cego onde não lhes foi dada a conhecer a origem dos produtos, os resultados foram 
contrários. Outros estudos foram feitos e os resultados mostraram não existirem 
diferenças sensoriais entre pescado selvagem e de aquacultura [18]. Em Portugal, a 
DECO já efetuou uma prova de degustação semelhante à realizada em Espanha e com 
resultados muito parecidos [19], como se poderá verificar pela figura 16. 
 
Figura 16 – Resultados do estudo da Deco, efetuado em 2011, sobre a preferência dos 
consumidores 
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A truta é a espécie que os consumidores nacionais preferem de aquacultura, seguida 
do robalo. Em relação à dourada, as opiniões dividem-se, sendo que apenas no pregado 
o consumidor prefere o selvagem. Tendo em conta que o pregado é uma espécie mais 
recente na produção em aquacultura, os métodos produtivos e formulações de rações 
à data da realização do estudo (2001) poderiam ainda não ser os mais adequados para 
a espécie. Existe um outro estudo de mercado, realizado a nível Europeu, em 2016 [9] 
que revela que metade dos inquiridos em Portugal prefere pescado selvagem e apenas 
7% prefere o de aquacultura. 11% referem que depende do tipo de produto, 15% não 
tem preferência e os restantes 16% não sabe se o pescado que compram é selvagem 
ou de aquacultura. Existem também algumas reportagens feitas em mercados locais, 
Matosinhos [20] e Faro [21], que demonstram a pouca recetividade do consumidor 
nacional para comprar pescado de aquacultura. Comprova-se assim que, tal como 
acontece, por exemplo, em Espanha [17] ou na Grécia [6], o consumidor português dá 
sempre preferência ao pescado selvagem devido à ideia preconcebida de que este tem 
melhor qualidade, apesar de existirem publicações e trabalhos, alguns realizados no 
nosso país, que indicam não existirem grandes diferenças entre o selvagem e de 
aquacultura [2, 18, 22]. Ainda em relação a Espanha, a perceção que o pescado de 
aquacultura tem menor qualidade ou segurança que o selvagem, não é igual em todas 
as regiões autónomas. Por exemplo, na Galiza os consumidores classificam o pescado 
de aquacultura como “seguro e de plenas garantias” sendo uma “alternativa económica 
e de qualidade” ao selvagem [23]. Esta tendência poderá explicar-se pelo maior 
protagonismo e promoção que a aquacultura assume nesta região autónoma, existindo 
constantes campanhas para o consumo de produtos locais, como o mexilhão. 
Apesar do nosso país ter um dos mais elevados consumos de pescado per capita do 
Mundo, as espécies selvagens, com especial relevância para o bacalhau, representam 
a quase totalidade do consumo [24]. De acordo com os últimos dados estatísticos para 
Portugal, referentes a 2016 [25], a aquacultura nacional contribuiu com 
aproximadamente 2% do consumo nacional. O país continua a ter uma produção em 
aquacultura muito limitada e aquém do potencial que lhe é reconhecido em vários 
estudos e estratégias [26-28]. Algumas das principais razões já foram enumeradas 
anteriormente, pelo que importa agora estimular o consumidor nacional e europeu a dar 
prioridade ao consumo do produto nacional.  
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9.2 - Marketing e campanhas de divulgação/promoção da 
aquacultura 
 
O objetivo de estimular o aumento do consumo de produtos de aquacultura poderá ser 
alcançado através da promoção dos benefícios e qualidades destes, para além do 
esclarecimento dos métodos de produção, melhorando a sua imagem junto do 
consumidor [17].  
A nível Europeu, as campanhas existentes têm-se mostrado pouco eficientes na 
promoção dos produtos de aquacultura e com algumas contradições [29]. Uma das 
recomendações feitas é que as campanhas de divulgação de âmbito europeu tenham 
sempre presente a mensagem “European aquaculture is fresh, local and healthy” 
(“Aquacultura europeia representa produtos locais frescos e saudáveis”), realçando a 
referência à produção na Europa, e que sejam dirigidas a um tipo de produto ou método 
de produção destacando as suas vantagens e sustentabilidade. Atualmente, a 
campanha mais conhecida na Europa é a denominada “Cultivado na EU” (“Farmed in 
the EU”) e consiste na divulgação da produção aquícola Europeia e em esclarecer 
algumas das dúvidas mais comuns nos consumidores, nomeadamente o que é a 
aquacultura, quais as espécies e métodos de produção e ainda as relacionadas com a 
qualidade, segurança alimentar e sustentabilidade dos produtos [30]. Esta campanha é 
também um projeto escolar inovador, uma vez que foi concebido essencialmente para 
sensibilizar estudantes Europeus (ou que estudam na Europa), com idades entre os 12 
e 18 anos, para o que é a aquacultura e os seus produtos. Este projeto já foi lançado 
em 20 escolas de 10 países, não estando Portugal ainda incluído. Os alunos têm a 
oportunidade de visitar unidades de aquacultura e ficar a perceber como funcionam, 
qual a importância do setor no fornecimento de pescado e quais as oportunidades nesta 
indústria. Os aquacultores também têm hipótese de visitar escolas para falar das suas 
empresas e atividade, existindo assim uma grande interação entre aquacultor e 
consumidores mais jovens. Além disso, o projeto também disponibiliza um kit para 
professores para estes poderem ajudar os alunos em projetos sobre o tema da 
aquacultura. 
Um relatório do Observatório dos Mercados Europeus para os produtos das pescas e 
aquacultura (EUMOFA) refere que entre 2007 e 2015 foram realizadas cerca de 685 
campanhas nacionais em 26 dos 28 Estados Membros, com a exceção do Luxemburgo 
e Áustria onde não existiu nenhuma [3]. O objetivo das mesmas foi a promoção do 
consumo de pescado e a melhoria da imagem dos produtos aquícolas junto do 
consumidor, tendo em conta a sua sustentabilidade ambiental. O maior número de 
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campanhas foi realizado nos países do Sul da Europa, onde o consumo per capita é 
superior em relação aos países da Europa Central, do Norte e Leste. Portugal também 
realizou cerca de 18 campanhas para a promoção do consumo de pescado local, como 
potencial de desenvolvimento das economias regionais e nacional. As mais conhecidas 
foram as realizadas pela Docapesca, incluindo apenas produtos da pesca (ex.: 
campanha da cavala e do polvo), e da Fileira do Pescado (onde estava incluído o 
pregado de aquacultura), através das campanhas “Pescado Controlado” [31]. Esta 
última contou com a organização de conferências para debate sobre os benefícios do 
consumo do pescado, distribuição de cartazes em mercados, centros de saúde e 
estabelecimentos comerciais, spots de rádio e a edição de um DVD intitulado “Como 
preparar o melhor peixe do Mundo”, especialmente destinado às Escolas de Hotelaria e 
Turismo do país e Europa. A Docapesca, no âmbito das suas atividades de participação 
em provas ou eventos gastronómicos relacionados com pescado, tem também 
promovido os produtos de aquacultura. Exemplo disso mesmo tem sido o evento “Peixe 
em Lisboa” (figura 17), no qual a Docapesca dedica um dos dias ao pescado de 
aquacultura, através da realização de showcooking e palestras com a presença de 
agentes ligados ao setor. Todas estas iniciativas são importantes para a promoção do 
consumo e valorização dos produtos de aquacultura nacional. No futuro, estas ações 
deverão continuar a ser promovidas e reforçadas, principalmente as organizadas pela 
Docapesca, uma vez que através da sua presença assídua em feiras e eventos 
gastronómicos se poderá alcançar um público mais sensível e conhecedor das 
vantagens e frescura dos produtos nacionais, como por exemplo chefs de cozinha. 
     
Figura 17 – Dia do pescado de aquacultura nos eventos do Peixe em Lisboa 2017 e 2018 
 
Para valorização do pescado nacional, no relatório do Hypercluster da Economia do Mar 
[32] é proposto a identificação de 3 variedades de pescado: 1) a iguaria de (híper) luxo 
com uma grande frescura e qualidade inquestionável, 2) as espécies aquícolas com 
elevados padrões certificados de qualidade e 3) as restantes espécies estandardizadas 
ou indiferenciadas colocadas massivamente nas grandes cadeias de comercialização. 
Aplicando esta proposta à realidade nacional e ao produto de aquacultura, poder-se-á 
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valorizar os produtos nacionais face aqueles que são importados e vendidos nas 
grandes superfícies de forma massiva, tendo em conta a sua frescura, qualidade e 
segurança alimentar. Esta valorização poderá ser efetuada através da criação de 
marcas que permitam diferenciar os produtos nacionais [8], uma vez que o consumidor 
tem tendência para valorizar os alimentos produzidos localmente. Tendo em conta que 
os diferentes métodos de produção poderão oferecer diferentes experiências sensoriais 
ao consumidor [33], a criação de marcas distintas para cada um desses métodos poderá 
ser uma mais-valia. Assim, uma possibilidade será criar uma marca para o produto 
proveniente dos sistemas extensivos/semi-intensivos (em tanques de terra) e outra para 
os sistemas intensivos (por exemplo em jaulas), tal como já acontece em Espanha com 
as marcas “Pescado de Estero” e “Crianza de nuestros mares”. Ambas as marcas 
pretendem diferenciar, respetivamente, o pescado produzido nas antigas 
salinas/esteiros e nas jaulas em mar aberto daquele que é importado de outros países 
da orla mediterrânica. A indústria aquícola Grega também lançou recentemente uma 
campanha de marketing, intitulada “Fish from Greece” (“Peixe da Grécia”), com o 
objetivo de diferenciar os produtos nacionais naquele país e também dentro do mercado 
europeu [34].  
Os processos de certificação também poderão ajudar a comprovar a qualidade e origem 
dos produtos de aquacultura, sendo a certificação biológica/orgânica uma possibilidade 
que tem vindo a crescer no mercado Europeu [35, 36]. Segundo um relatório da 
EUMOFA [35], em 2015 a produção biológica/orgânica representava cerca de 4,7% da 
produção aquícola na Europa. Em Portugal existe já uma produção biológica de 1300 
toneladas centrada exclusivamente no mexilhão de uma concessão em mar aberto ao 
largo de Lagos. Esta produção é destinada ao mercado espanhol, francês e alemão. 
Poder-se-á dizer que para a produção de bivalves em Portugal existe todo um potencial 
para estabelecer uma certificação de produção biológica, como a que já existe para o 
mexilhão. Mas será que esta trará vantagens económicas reais para o produtor, tal como 
é referido no estudo da EUMOFA? Ao contrário do que este indica no caso do mexilhão 
(aumento de 20% no preço), de acordo com o que foi transmitido pessoalmente pelo 
produtor desta espécie incluído no estudo, a certificação biológica não fez aumentar o 
preço por kg vendido pela sua empresa, mas permitiu abrir novos mercados que exigiam 
este tipo de certificação, especialmente no Norte da Europa. Esta realidade é também 
concluída no estudo, uma vez que é referido que o desempenho económico da 
aquacultura orgânica na EU está longe de ser satisfatória para a maioria das espécies. 
Tendo em conta os custos associados a uma certificação biológica/orgânica, é 
necessário ponderar o seu potencial, a sua real mais-valia com a possibilidade de 
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repercutir os custos no preço de venda e abertura de novos mercados. Provavelmente, 
esse custo justifica-se para outras espécies com maior valor económico (pregado, 
linguado ou amêijoa-boa). No caso da dourada e robalo, o estudo refere que as mais-
valias criadas no preço final não cobrem os custos. Já o mesmo não acontece para a 
truta, pois o aumento da procura e do preço compensa o investimento na certificação. 
 
9.3 - Papel da comunicação social na imagem e consumo dos 
produtos de aquacultura 
 
A comunicação social tem um papel muito importante na imagem e reputação do setor 
da aquacultura na opinião pública, podendo servir como um estímulo ao consumo dos 
produtos de aquacultura [37, 38]. Consequentemente, a opinião pública terá uma forte 
influência política, quer regional quer nacional, e ao nível das entidades reguladoras. 
Segundo a EUMOFA [3], a televisão, os livros e as revistas/jornais representam uma 
importante fonte de informação para os consumidores mais velhos, sendo os meios 
digitais o veículo preferencial de transmissão dessa mesma informação para os mais 
jovens. Um estudo realizado recentemente na Alemanha sobre o impacto da 
comunicação social nos consumidores mostrou que, na maioria das vezes, as notícias 
sobre o setor da aquacultura transmitem uma imagem positiva ou neutra deste, apesar 
de existirem outros estudos mais antigos que indicam o contrário [39]. Quando as 
notícias transmitem uma imagem negativa, as questões ambientais são as mais 
realçadas, sendo transmitidas para a opinião pública de uma forma sensacionalista [37, 
38], moldando desta forma a imagem que as pessoas têm da atividade. Outras notícias 
relacionadas com o dia-a-dia das empresas, questões políticas que envolvam 
alterações legislativas, impactos sociais e económicos são transmitidos em menor 
número e de forma natural e pacífica, passando uma imagem neutra do setor. O bem-
estar animal começa a ser muitas vezes referido nos meios de comunicação social 
podendo vir a ser, a curto prazo, outro tema que poderá afetar a imagem do setor junto 
do consumidor [39], pelo que será aconselhável aos produtores desenvolverem 
produtos que garantam o bem-estar animal e com baixo impacto ambiental [33]. 
A comunicação social nacional evoluiu e conhece hoje melhor o setor, fruto do trabalho 
dos produtores e Associações que têm tentado mostrar os benefícios de consumir 
pescado, onde naturalmente se inclui o de aquacultura. Em Portugal são poucas as 
grandes reportagens televisivas, transmitidas nos últimos anos, acerca do setor. 
Destaca-se a reportagem “Semear para pescar”, transmitida na SIC no dia 12 de Março 
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de 2013 [40]. Esta foi sem dúvida a reportagem que veio lançar o debate público e 
político para o futuro da aquacultura em Portugal e alertar a população em geral para o 
que era o setor nacional, a forma como se produz o pescado de aquacultura em Portugal 
e os benefícios de consumir os produtos locais. Posteriormente, existiram mais algumas 
reportagens de televisão acerca do setor onde se destacam as efetuadas pelo Fórum 
Oceano [41] e Docapesca [42]. Por outro lado, foram transmitidas em vários noticiários 
televisivos algumas pequenas reportagens acerca do setor da aquacultura e de 
espécies ou métodos de produção muito específicos. Destaca-se ainda a cobertura 
jornalística dada ao evento que decorreu em Aveiro, no dia 30 de agosto de 2016, sobre 
a apresentação do Programa Simplex “Aquicultura +”. Nesse dia foram transmitidas 
várias pequenas reportagens sobre o evento e visitas dos membros do Governo a 
unidades de aquacultura da região. Na comunicação social escrita também foram 
publicados vários artigos sobre este evento. Na grande maioria destas reportagens e 
artigos, foi passada uma ideia positiva sobre a atividade realizada no nosso país, do seu 
potencial para se desenvolver e dos problemas que a impedem disso.  
Uma outra grande reportagem, denominada “Fillet oh fish – Peixe, criação em águas 
turbulentas”, sobre as práticas aquícolas utilizadas na produção de salmão e panga, 
respetivamente, na Noruega e Vietname [7], foi transmitida recentemente na RTP3. Esta 
reportagem teve um impacto negativo na opinião pública, tendo originado uma série de 
debates sobre o tema organizados pela plataforma PONG-Pesca. O programa 
“Biosfera” da RTP2, também costuma passar episódios dedicados à aquacultura em 
que, naturalmente, o foco é sempre virado para os impactos negativos desta atividade 
no ambiente. Os stakeholders e comunidades locais também poderão ter um grande 
contributo para a divulgação da imagem do setor da aquacultura junto da opinião 
pública. Veja-se por exemplo a constante oposição que a comunidade piscatória faz à 
APPA da Armona, com a existência de vários artigos publicados em jornais regionais do 
Algarve ou mesmo nacionais. Os argumentos utilizados são que nunca foram 
consultados [43] e que a aquacultura lhes está a “roubar” espaço e zonas de pesca, 
empobrecendo desta forma os pescadores [44]. Esta situação não traz qualquer 
benefício para a “imagem social” da aquacultura perante a opinião pública.  
São ainda exemplo publicações em órgãos de comunicação social generalista sobre 
esta atividade, artigos publicados na revista Exame [45], Jornal de Notícias [46], Público 
[47, 48], Diário de Notícias [49], Sol [50], Diário de Aveiro [51], entre muitos outros. 
Alguns jornais e revistas mais específicas também têm dedicado espaço de informação 
para o setor da aquacultura, com especial foco nas empresas, dificuldades destas e 
qualidade dos seus produtos [52-56]. Em termos gerais, a comunicação social 
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Portuguesa tem transmitido uma imagem positiva do setor e das empresas. O foco 
principal destas notícias na imprensa escrita tem sido a parte económica do setor, o dia-
a-dia e as principais dificuldades das empresas e também os produtos que estas 
comercializam. Em termos de perceção do consumidor sobre a qualidade dos produtos 
de aquacultura, os artigos escritos geralmente englobam as espécies no geral e não 
tanto a origem ou sistema de produção [57-60], pelo que não têm sido publicados na 
imprensa escrita nacional artigos depreciativos em relação à qualidade e segurança 
alimentar dos produtos de aquacultura. Pelo contrário, a imprensa tem tendência a 
realçar negativamente o fracasso dos impactos económicos e sociais das unidades de 
aquacultura (por exemplo, o fracasso da unidade de pregado em Mira) e ocupação do 
espaço em detrimento de atividades mais tradicionais (ver exemplo referido em cima 
para a APPA da Armona). 
 
9.4 - Conclusão 
 
Neste capítulo foi possível perceber a ideia pré-concebida que o consumidor tem da 
qualidade do produto de aquacultura em relação ao selvagem. Apesar das diferenças 
nutricionais e sensoriais serem pequenas, o consumidor ainda dá preferência ao produto 
selvagem por o considerar mais natural, saudável e fresco. No entanto, em testes cegos 
os produtos de aquacultura costumam ser os preferidos dos consumidores. A rotulagem 
com uma correta identificação dos produtos de aquacultura e da sua zona de produção, 
aliada a uma marca que garanta qualidade e segurança alimentar e permita diferenciar 
os produtos nacionais dos importados, poderá ajudar ao incremento do consumo de 
pescado nacional. Esta estratégia de marketing já existe em alguns países Europeus 
como forma de diferenciação e promoção dos seus produtos, podendo ser replicada em 
Portugal. A comunicação social é um veículo essencial de disseminação de informação 
acerca do setor, podendo funcionar a favor ou contra os produtos de aquacultura. Nos 
últimos anos têm sido transmitidas algumas reportagens e publicados alguns artigos 
acerca da atividade no nosso país, com um saldo positivo para a imagem do setor. Caso 
o setor venha a criar uma marca (ou mais) para os produtos de aquacultura, a 
comunicação social deverá ser uma importante fonte de disseminação da informação 
relacionada, devendo esta ser adaptada ao público-alvo onde se pretende aumentar o 
consumo dos produtos aquícolas. O setor deve continuar a promover os produtos de 
aquacultura nacional, através de ações de promoção, participação em eventos 
gastronómicos, pela comunicação social e a influenciar os opinion makers e chefs de 
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cozinha, dando-lhes a conhecer o pescado de aquacultura nacional, de forma a quebrar 
preconceitos e dúvidas que existem sobre o mesmo. 
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10 - Outras razões que contribuíram para o não 
desenvolvimento do setor 
 
 
Para além das razões apontadas anteriormente para o não desenvolvimento do setor, 
existem muitas outras que também contribuíram para que a aquacultura em Portugal 
não tenha incrementado a sua produção como se esperava. Neste capítulo será feito o 
resumo de outras razões que contribuíram para a estagnação do setor. As razões 
apresentadas prendem-se principalmente com questões de âmbito fiscal e de custos de 
contexto.  
 
10.1 - Razões de âmbito fiscal 
 
1. Custos energéticos 
 
Os custos energéticos representam hoje em dia um elevado custo para as empresas de 
aquacultura. Estima-se que este valor corresponda a 8% do total das receitas das 
empresas [1]. Dentro dos custos energéticos podemos separar os relacionados com a 
eletricidade, utilizada principalmente pelas unidades de produção de peixe em terra 
(intensivo e semi-intensivo), e combustíveis, utilizados principalmente em maquinaria e 
embarcações de apoio à aquacultura de bivalves (em zonas intertidais e mar aberto). 
 
a) Eletricidade Verde 
A concessão de um apoio monetário à eletricidade gasta nas empresas sempre foi uma 
das medidas aconselhadas aos sucessivos governos [2, 3] e reivindicadas pelo setor [4-
6], mas que não tem sido acolhida por aqueles. Existiu, no entanto, uma exceção. Com 
a publicação do Despacho nº 7428/2010, foi concedido um apoio, denominado 
“Eletricidade Verde”, aos custos das empresas com a eletricidade, numa percentagem 
de 20% do valor pago anualmente e com um limite máximo subsidiado de 300 000 €. 
Mas este apoio foi apenas e só para o período compreendido entre maio 2010 e maio 
2011, ou seja, um ano. Desde essa altura, a aquacultura nacional nunca mais beneficiou 
de um apoio semelhante e que muito viria melhorar a tesouraria de algumas empresas, 
principalmente numa fase em que se registaram importantes investimentos na produção 
intensiva de peixes (com elevados custos de eletricidade). 
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b) Combustíveis utilizados na atividade 
Os combustíveis (gasóleo e gasolina) são também uma fatia importante dos custos 
operacionais das empresas. Em relação ao gasóleo importa referir que os equipamentos 
com motores fixos (geradores de energia) já beneficiam da atribuição do “gasóleo verde” 
utilizado na agricultura desde há vários anos [2]. No entanto, outros equipamentos como 
os tratores, motobombas, retroescavadoras e mesmo as embarcações de apoio à 
atividade apenas viram este apoio ser-lhes atribuído em 2014, através da publicação 
das Portarias nº 205 e 206/2014. No caso das embarcações, o apoio é o mesmo 
concedido às embarcações de pesca. Apesar deste apoio já estar em vigor desde 
aquele ano, o mesmo não tem sido utilizado pelos produtores como se esperava por 
duas razões: a) todo o processo burocrático associado à atribuição do apoio é moroso 
e exige o cumprimento de certos requisitos que fazem com que o apoio deixe de ser 
atrativo; b) os procedimentos associados ao pedido de instalação de um reservatório 
extra de armazenamento do gasóleo verde dentro das unidades são também eles 
morosos e burocráticos. Por fim, um dos equipamentos mais utilizados nas empresas 
de aquacultura (empilhadores) não está incluído no âmbito deste apoio. Esta era e é 
uma das medidas identificadas pelos produtores como uma barreira ao desenvolvimento 
da aquacultura [4-8]. 
Existem ainda outros equipamentos que utilizam gasolina e que apenas recentemente 
viram ser-lhes atribuído um apoio semelhante ao utilizado na pesca. Este apoio foi 
previsto pela Lei do Orçamento de Estado para 2018, mas até ao momento ainda não 
foi publicada a sua regulamentação. Como tal, temos um apoio criado e com verba 
prevista no orçamento de estado, mas que os produtores não podem utilizar por ainda 
não estar regulamentada. 
 
2. Imposto de Valor Acrescentado (IVA) 
 
O IVA aplicado ao setor da aquacultura também é um dos principais constrangimentos 
que a tesouraria das empresas enfrenta, especialmente na altura de efetuar os seus 
investimentos ou compras. Por outro lado, existia até ao final de 2016 um conjunto de 
espécies que não estava inserida na Lista I do Código do IVA (CIVA) com taxa reduzida 
(6%), o que dificultava a sua produção e venda no mercado nacional. 
 
a) IVA aplicado a algumas espécies 
A ostra, camarinha e salicórnia foram até 2016 espécies cuja taxa de IVA aplicada era 
a máxima (23%). No caso da ostra, como era considerada um artigo de luxo, 
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reconhecida na Resolução da Assembleia da República nº 6/2013, não lhe era aplicado 
o mesmo regime que os restantes produtos aquícolas. Esta conotação como artigo de 
luxo fazia com que as trocas comerciais de ostras não fossem atrativas dentro do nosso 
país. Por exemplo, a instalação de uma maternidade para produção deste bivalve iria 
ser um fracasso uma vez que os promotores teriam de concorrer com a semente 
importada de França que não paga IVA, ao abrigo da isenção prevista no Regime de 
IVA nas Transações Intracomunitárias (RITI). Com a publicação da Lei do Orçamento 
de Estado para 2017, as ostras passaram a constar da Lista I do CIVA e a beneficiar da 
taxa reduzida de IVA. Desta forma, a própria venda deste bivalve nos mercados 
nacionais passou a ser mais atrativa para os produtores nacionais, existindo 
inclusivamente projetos previstos para a implementação de uma maternidade deste 
bivalve na zona de Setúbal. 
Já para a camarinha e salicórnia, como novas espécies, o CIVA era omisso em relação 
às mesmas pelo que a taxa aplicável era a máxima. Com a publicação das Informações 
Vinculativas nº 30185 e 30186/2016, tanto a camarinha como a salicórnia passaram 
também a beneficiar da taxa reduzida de IVA aplicada nas suas trocas comerciais. 
Apesar de serem espécies ainda com uma produção incipiente, ambas têm potencial e 
condições para incrementar a sua produção, principalmente em zonas do salgado 
(antigas salinas) ou nas pisciculturas localizadas em zonas estuarinas e de rias.  
 
b) IVA aplicado na compra de materiais, equipamentos e embarcações 
A pesca beneficia atualmente de uma isenção do pagamento do IVA na compra de 
materiais, equipamentos e embarcações para a sua atividade. Estas estão previstas no 
CIVA, nomeadamente na Secção II, artigo 13º, alínea b) e Secção III, artigo 14º, alíneas 
d), e) e f). Ambos os artigos são omissos em relação à aquacultura pelo que esta não 
beneficia desta isenção que muito iria ajudar na tesouraria das empresas, sendo um dos 
pontos elencados por estas como barreira aos investimentos [8]. Efetivamente, tendo 
em conta que as empresas cobram 6% de IVA na venda dos seus produtos e têm de 
pagar sempre 23% na compra dos seus equipamentos e embarcações, estão sempre 
credoras do Estado. Ao pedirem reembolsos de IVA, as empresas são objeto de 
constantes auditorias por parte da Autoridade Tributária (AT). Estas implicam alocar 
meios humanos para acompanhar os inspetores da AT, sendo que no caso das 
pequenas empresas com poucos trabalhadores isso acarreta a perda de horas de 
trabalho na produção efetiva. Ficando o setor da aquacultura isento do pagamento do 
IVA, a tesouraria das empresas ficaria mais aliviada e o tempo gasto com auditorias 
seria reduzido. Há ainda a realçar que os apoios comunitários ao abrigo do MAR2020 
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não cobrem os custos com o pagamento do IVA na compra dos equipamentos e 
embarcações. 
 
10.2 - Razões relacionadas com custos de contexto 
 
a) Seguro 
 
A falta de um seguro aquícola bonificado é desde há vários anos apontado como uma 
das razões pela qual o setor não se tem desenvolvido [2, 3, 5, 7, 9, 10]. Tendo em conta 
o facto de as seguradoras nacionais não conhecerem suficientemente bem este setor e 
não conseguirem avaliar os riscos adequadamente, os custos dos seguros eram 
elevados fazendo com que os produtores não os subscrevessem. Como tal, tornava-se 
necessário criar um seguro aquícola que fosse bonificado. O mesmo foi criado pelo 
Decreto-Lei nº 21/2011 e denominava-se “Aquiseguro”. No entanto, passaram-se vários 
anos sem que a sua regulamentação fosse publicada, tendo a Assembleia da República, 
através da Resolução da Assembleia da República nº 6/2013, recomendado ao Governo 
a publicação dessa mesma regulamentação. Apenas em 2015 foi publicada a 
regulamentação do “Aquiseguro” pela Portaria nº 146/2015. Mas, tal como aconteceu 
com outro tipo de legislação, os Despachos previstos na Portaria e a apólice uniforme 
nunca foram publicados até porque, entretanto, houve uma mudança de governo e uma 
nova estratégia para esta medida. Essa estratégia passava pelo aproveitamento dos 
fundos comunitários do MAR2020 que estavam previstos pelo FEAMP (Regulamento 
(EU) nº 508/2014). Assim, foi publicada em 2016 uma nova Portaria para regulamentar 
o seguro aquícola, sendo que a anterior legislação nunca foi revogada. A aplicação da 
Portaria nº 113/2016 não teve qualquer seguimento por parte dos aquacultores visto as 
condições impostas não serem atrativas (ver capítulo dos fundos comunitários). Desta 
forma, foi criado um apoio ao setor através dos fundos comunitários do FEAMP que não 
está a ser utilizado por nenhum produtor. 
 
b) Estudos de Impacto Ambiental (EIA) 
 
O Decreto-Lei nº 151-B/2013 “estabelece o regime jurídico da avaliação de impacte 
ambiental (AIA) dos projetos públicos e privados suscetíveis de produzirem efeitos 
significativos no ambiente (…)”. O seu anexo II identifica os projetos que estão 
abrangidos por esta legislação. Entre eles está a piscicultura intensiva em todas as 
zonas (águas marinhas, estuarinas e interiores). Os custos arrolados aos estudos de 
impacto ambiental e todo o processo burocrático associado são de alguma forma 
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valores que têm algum peso, não apenas durante a fase de investimento, mas também 
após o mesmo. Isto deve-se ao facto de ser obrigatório executar novos estudos para a 
elaboração do relatório de conformidade ambiental do projeto de execução (RECAP). 
Todos estes custos são assumidos pelas empresas aquícolas.  
 
c) Cauções no âmbito do licenciamento  
 
Tal como já foi falado no capítulo do licenciamento, durante o processo de atribuição 
das licenças são solicitadas cauções às empresas. Essas cauções destinam-se à 
recuperação ambiental e cumprimento das obrigações de instalação, alteração e 
demolição de estruturas. Antes da publicação do Decreto-Lei nº 40/2017, as cauções 
eram definidas pelo Decreto-Lei nº 226-A/2007 e podiam variar entre os 5,5 e os 7% do 
montante global do investimento previsto no projeto. Estes valores eram prestados por 
depósito em dinheiro ou por garantias bancárias, com todos os custos que lhe são 
associados. Com a publicação do Decreto-Lei nº 40/2017 e, posteriormente, da Portaria 
nº 276/2017, os valores das cauções passaram a variar em função da zona de produção 
e espécies produzidas. Assim, o valor da caução são os seguintes: 
 
➢ Águas marinhas – 4,5% para moluscos e algas e 6% para restantes espécies 
➢ Águas de transição – 3,5 % para moluscos e algas e 5% para restantes 
espécies 
➢ Águas interiores – 2% para moluscos e algas e 3% para restantes espécies 
  
Estes valores representam um pequeno decréscimo do valor da caução em relação à 
anterior legislação, com a exceção da produção de peixes em águas marinhas. 
Comparativamente, os atuais valores das cauções são contraditórios em relação à 
estratégia prevista para o desenvolvimento da aquacultura no nosso país e que passa 
muito pela instalação de unidades em mar aberto [9, 11]. 
Ainda assim, a prestação da caução numa fase inicial dos projetos é um custo de 
contexto elevado e que tem contribuído para o facto de algumas empresas terem tido 
dificuldades acrescidas na implementação dos seus projetos [7]. A Assembleia da 
República também recomendou ao governo, através da Resolução da Assembleia da 
República nº 6/2013, a “redução na prestação de caução para o cumprimento das 
obrigações de instalação, alteração e demolição de instalações fixas ou desmontáveis, 
infraestruturas e equipamentos flutuantes de explorações de aquicultura, (…), passando 
dos atuais 5% para 0,5 % do montante global do investimento projetado”. Com a nova 
legislação em vigor, o valor desta caução varia entre os 4 e 5% para águas marinhas, 2 
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e 3% para águas de transição e 0,5 e 1% para águas interiores. Apenas para a produção 
de moluscos e algas em águas interiores a recomendação da Assembleia da República 
foi tida em conta. 
 
d) Áreas de construção de estruturas de apoio 
 
Esta atividade produtiva necessita de estruturas de apoio, quer seja para guardar 
maquinaria, equipamentos e alimentos compostos ou para escritórios, balneários, salas 
de embalagem, entre outros. A legislação em vigor para a instalação de estruturas de 
apoio é bastante restrita no que às áreas de construção diz respeito, sendo também 
esta uma dificuldade assumida pelas empresas [7, 8] e um dos estrangulamentos ao 
desenvolvimento do setor [6, 12]. Em baixo estão resumidas as áreas máximas de 
construção em diferentes zonas de produção do país, inseridas em áreas protegidas. 
 
➢ Estuário do Guadiana (Resolução do Conselho de Ministros n.º 181/2008) – 200 m2 
➢ Ria Formosa (Resolução do Conselho de Ministros n.º 78/2009) – 60 m2 
➢ Estuário do Sado (Resolução do Conselho de Ministros n.º 182/2008) – 150 m2 
➢ Estuário do Tejo (Resolução do Conselho de Ministros n.º 177/2008) – 150 m2 
 
Nas restantes zonas do país (Ria de Alvor, Estuário do Mira, Estuário do Guadiana, Ria 
de Aveiro, Estuário do Lima e restantes zonas estuarinas) aplica-se o constante da 
Portaria nº 419/2012, relativamente à Reserva Ecológica Nacional (REN). Nestas zonas 
a área máxima de implementação de estruturas de apoio é de 250 m2. Curiosamente, 
para as águas interiores não é definida nenhuma área máxima de construção. 
Perante toda a legislação que envolve o setor, incluindo a veterinária, de segurança 
alimentar e de condições do trabalho, é fácil perceber que as áreas máximas previstas 
não são suficientes para acolher todas as obrigações e necessidades das empresas. 
Assim, muitas empresas têm de possuir outras estruturas de apoio localizadas longe 
das suas unidades de produção, com todos os custos acrescidos que daí advêm. Tal 
como em medidas anteriores, a Assembleia da República recomendou ao governo, 
através da Resolução da Assembleia da República nº 6/2013, “a revisão da área 
máxima de construção admissível associada à instalação de apoios e infraestruturas 
para acondicionamento de material e serviços sociais afetos às explorações aquícolas.” 
Esta recomendação nunca foi tida em conta pelos sucessivos governos. 
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e) Prazos de pagamento  
 
Os prazos de pagamento são outros dos problemas com que as empresas nacionais se 
deparam atualmente [4]. Muitas vezes, aqueles ascendem a 90, 120 ou mais dias. O 
Decreto-Lei nº 02/2013 veio criar um prazo de pagamento de 30 dias aplicado a todas 
as transações de pescado entre micros, pequenas e médias empresas fornecedoras e 
grandes empresas compradoras (grossistas). O princípio por trás desta medida é bom, 
mas o alcance da mesma é muito curto, pelo menos no que à aquacultura diz respeito. 
Como vimos no capítulo da evolução da aquacultura em Portugal, as empresas 
nacionais de aquacultura são micro e pequenas empresas que vendem os seus 
produtos para pequenos retalhistas e não a grossistas. Desta forma, a quase totalidade 
das empresas aquícolas nacionais não beneficia daquele prazo de pagamento. Desta 
forma, torna-se necessário o alargamento do âmbito desta legislação nas transações 
comerciais de produtos aquícolas, com a aplicação do prazo de pagamento a 30 dias a 
todas estas transações comerciais. A previsão do recebimento do valor de venda do seu 
produto, permitirá às empresas uma melhor gestão de tesouraria e investimentos. 
 
f) Utilização de medicamentos veterinários, vacinas ou desinfetantes 
 
Tal como em todas as produções de animais, o acesso a medicamentos veterinários 
para controlar/eliminar ou vacinas e desinfetantes para prevenir o aparecimento de 
patologias é essencial na aquacultura. No entanto, a nível europeu a legislação que 
regula a utilização destes é bastante restrita e obriga a que qualquer medicamento, 
vacina ou desinfetante esteja obrigatoriamente autorizado para uso dentro de cada 
Estado-membro. Em Portugal a legislação que regulamenta a utilização e autorizações 
de utilização destes produtos é o Decreto-Lei nº 314/2009. Desta forma, um 
medicamento que esteja autorizado em Espanha não está obrigatoriamente autorizado 
em Portugal. Uma vez que para a indústria farmacêutica o mercado aquícola nacional é 
muito pequeno e os custos associados à autorização destes produtos são demasiado 
elevados, estas não o solicitam para o nosso país. Este facto deixa os produtores em 
desvantagem competitiva face a outros produtores europeus, cuja produção é muito 
superior à nacional e, assim, compensa para a indústria farmacêutica solicitar a 
autorização para o seu uso nesses países. Portugal fica com um leque muito restrito de 
uso deste tipo de produtos.  
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10.3 - Conclusão 
 
Através deste capítulo é possível verificar que existiam até há pouco tempo e ainda 
existem vários outros constrangimentos ao desenvolvimento da aquacultura no nosso 
país. Torna-se essencial que o governo e entidades administrativas possam resolver 
estes e implementar medidas que permitam mitigar o efeito dos mesmos. Alguns destes 
irão permitir uma maior competitividade das empresas nacionais através da redução de 
custos operacionais (eletricidade verde, combustíveis), custos de contexto (cauções, 
seguro, AIA) e melhoria da tesouraria das empresas (isenção do IVA, prazos de 
pagamento). Existem outros que não são desenvolvidos neste capítulo, mas que 
merecem uma referência, uma vez que têm causado inúmeros prejuízos aos produtores 
e são uma séria ameaça à sua sobrevivência. Destacam-se assim os custos associados 
ao programas de monitorização dos efluentes das empresas e respetiva taxa de 
recursos hídricos [8], os furtos de produtos aquícolas [13], a não existência de 
maternidades no nosso país (exceto de linguado e truta) [4, 5, 8], a poluição provocada 
por entidades/empresas terceiras nas bacias hidrográficas onde se encontram 
localizadas as explorações aquícolas [14, 15], a falta de formação existente nas 
empresas e conhecimentos das melhores práticas de maneio, que poderia ser adquirida 
através de cursos de curta duração [8, 16], as restrições impostas na utilização de 
mecanização no maneio de bivalves em diversas zonas de produção (por exemplo na 
Ria Formosa) e as alterações climáticas [17]. Existe assim ainda muito por fazer para 
resolver todos os problemas que levam ao não desenvolvimento do setor em Portugal. 
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11 - Potencial e perspetivas para a evolução e 
crescimento do setor 
 
 
A aquacultura no mundo tem crescido de forma consistente nas últimas décadas. No 
entanto, esse crescimento não se tem sentido na Europa nem em Portugal. Vários são 
os documentos que fazem referência ao potencial de crescimento do setor no nosso 
país [1-4], tendo este sido objeto de um Plano Estratégico [5] com orientações para o 
seu desenvolvimento. Este Plano prevê um aumento da capacidade produtiva em 25 mil 
toneladas até 2023, ano em que a produção deverá chegar às 35 mil toneladas. Como 
se viu ao longo deste trabalho, esta atividade tem mantido a sua produção estável ao 
longo das duas últimas duas décadas, não tendo conseguido “descolar” das 10/11 mil 
toneladas registadas nos anos mais recentes. Isto apesar do setor ter recebido apoios 
de fundos comunitários desde a década de 80 do século passado, mas que não têm 
sido devidamente aplicados. O potencial é inegável e importa refletir sobre o mesmo e 
quais as estratégias a seguir.  
Neste capítulo pretende-se analisar o potencial que o setor da aquacultura encontra no 
nosso país, as possíveis estratégias que se deverão seguir para tirar o máximo proveito 
desse potencial e as perspetivas para o crescimento da aquacultura nacional, tendo em 
conta os projetos existentes e os que estão em fase de implementação.  
 
11.1 - Potencial da produção em águas marinhas e salobras 
 
a) Disponibilidade de espaço 
 
O país possui uma linha de costa com cerca de 2800 km o que faz antever a 
disponibilidade de espaço para o desenvolvimento da atividade. Mas este facto não se 
tem vindo a verificar sendo que a aquacultura apenas se tem desenvolvido em locais 
muito específicos, como são o caso dos estuários (Mondego, Sado e Guadiana), rias 
(Aveiro, Alvor e Formosa) ou lagoas (Albufeira), sendo todos eles fortemente 
condicionados pela legislação ambiental. As unidades aquícolas têm sofrido uma 
elevada pressão de vários quadrantes (urbanística, turística, industrial, 
agrícola/pecuária, entre outros) que se tornaram ameaças constantes ao seu 
crescimento. Ao nível das zonas costeiras (exceto estuários, lagoas e rias) e mar aberto, 
o panorama não é muito diferente pois a competição pelo espaço, o enquadramento 
paisagístico e conflitos de usos com a pesca (entre outros) tem condicionado a 
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implementação das unidades aquícolas. Desta forma, a implementação de um plano de 
ordenamento da atividade de acordo com os interesses do setor, com a definição das 
atuais áreas de produção e novas com potencial, é essencial para a implementação de 
novas unidades. Assim irá evitar-se grande parte dos problemas que as empresas 
sentem para instalar uma nova unidade, até porque o processo de licenciamento já está, 
teoricamente, mais simplificado.  
É também muito comum a ideia de que o desenvolvimento da aquacultura em zonas 
estuarinas afeta negativamente a fauna existente, nomeadamente as espécies de aves 
aquáticas, razão pela qual grande parte da legislação que regulamenta as zonas de 
Reservas Naturais prevê que a reconversão de salinas abandonadas tenha em conta 
determinadas especificidades que permitam salvaguardar a avifauna. Um exemplo 
disso mesmo, é o Regulamento da Reserva Natural do Estuário do Sado (Resolução de 
Conselho de Ministros nº 182/2008), onde é referido no artigo 7º que se deverá 
promover “ações de conservação dos valores faunísticos mais relevantes na Reserva 
Natural do Estuário do Sado, especialmente as comunidades de aves aquáticas 
nidificantes, invernantes e migradoras (…)”, enquanto que o artigo 31º menciona que a 
“conversão de salinas em culturas marinhas deve ter em conta a preservação do papel 
fundamental das salinas enquanto habitats naturais prioritários na conservação das 
espécies da avifauna aquática, compatibilizando os usos com o potencial 
aproveitamento para o turismo de natureza associado à observação de aves.” Este 
mesmo artigo estabelece ainda que “as cotas e níveis de água nos cristalizadores 
devem manter-se idênticos aos que existiam durante a atividade salineira” e que “a área 
dos cristalizadores das salinas ou uma área equivalente que para o efeito seja 
transformada para manter as condições ecológicas adequadas deve ser reservada para 
usos compatíveis com a manutenção do estado de conservação favorável das espécies 
da avifauna e mantida em bom estado de conservação durante todo o tempo de 
exploração aquícola”. Salienta-se que a área dos cristalizadores numa salina 
corresponde a cerca de 30% da área total da mesma. O facto de uma unidade de 
aquacultura ter de abdicar 30% da sua área poderá tornar a mesma inviável. Os 
Regulamentos das Reservas Naturais do Estuário do Tejo (Resolução de Conselho de 
Ministros nº 177/2008), Ria Formosa (Resolução de Conselho de Ministros nº 78/2009) 
e Sapal de Castro Marim (Resolução de Conselho de Ministros nº 181/2008) têm 
objetivos e restrições na conversão de antigas salinas, muito semelhantes às existentes 
para o Sado. No entanto, todas estas restrições deverão ter sempre em conta a 
especificidade de cada unidade aquícola, os seus métodos de produção e local onde se 
inserem. Por outro lado, alguns estudos indicam que muitas espécies de aves utilizam 
as aquaculturas para alimentação, existindo mesmo uma maior diversidade de espécies 
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nas pisciculturas do que, por exemplo, nas salinas (abandonadas e ativas) [6], enquanto 
que as pisciculturas são também locais utilizados por limícolas durante o período de 
preia mar para se alimentarem [7]. É também referido pelo Dr. Francisco Ruano [1] que 
“na realidade a avifauna tem vindo a aumentar nas zonas afetas à aquacultura, 
utilizando-as para alimentação e nidificação”. Por outro lado, a área total utilizada pela 
aquacultura nas zonas húmidas (sapal) corresponde a pouco mais de 6% dos cerca de 
30 mil hectares existentes no continente e 30% da zona do salgado existente (6000 ha) 
[2], pelo que o espaço utilizado pela atividade aquícola é limitado. Se tivermos em linha 
de conta que dos 1844,99 ha utilizados pela aquacultura, cerca de 854,34 ha 
destinavam-se ao regime semi-intensivo, sendo o restante em regime extensivo, 
percebe-se que o impacto desta atividade nas zonas húmidas é muito limitado. De 
acordo com os últimos dados disponibilizados pelo INE [8], a área total ocupada pela 
produção em regime semi-intensivo em 2016 era menor do que a referida para 2006, 
tendo sido de 686 ha.  
 
b) Estrutura e dimensão das empresas 
 
Em termos estruturais, a dimensão das empresas, principalmente ao nível das áreas de 
exploração, é um fator limitativo da competitividade do setor. Tal como já foi referido, o 
setor é constituído essencialmente por micro e pequenas empresas familiares, em 
especial na produção de bivalves na Ria Formosa cada uma com áreas muito reduzidas. 
De acordo com o FORWARD, é proposto que os lotes de exploração de bivalves nas 
zonas intertidais tenham no mínimo 5 000 m2. Este valor é justificado pelo facto de que 
“lotes com maiores áreas serão menos vulneráveis à erosão marginal em relação à 
totalidade da área do lote e as perdas de substrato numa parte do lote podem ser 
compensadas pela deposição de sedimentos noutras partes do mesmo lote”. Por outro 
lado, é também referido que “lotes maiores irão também reduzir os custos de capital e 
irão potencialmente permitir um aumento do grau de mecanização, reduzindo os custos 
com a mão-de-obra”. Tendo em conta legislação já referida no capítulo do 
licenciamento, os viveiros de amêijoa-boa poderiam ter áreas mínimas de 1000 m2 e 
máximas de 8000 m2. Esta última área é aplicada, por exemplo, como referência nos 
lotes de produção na zona da Gafanha da Encarnação na Ria de Aveiro. Na Ria de 
Alvor, os lotes de produção na zona do Vale da Lama têm todos 7500 m2 de área. Na 
legislação atualmente em vigor, não existe qualquer limite para as áreas dos viveiros ou 
tanques de produção de peixe. Com áreas de maior dimensão por empresa, a produção 
também irá aumentar podendo-se criar uma economia de escala, permitindo aos 
produtores nacionais acederem a mercados que atualmente não estão disponíveis. Uma 
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outra possibilidade será a criação de uma organização de produtores que sirva como 
central de compras e vendas, tal como já existe em Espanha na Andaluzia. No entanto, 
esta hipótese não se tem colocado uma vez que a própria produção individual de cada 
espécie não satisfaz as necessidades, por exemplo, das grandes superfícies.  
 
c) Espécies piscícolas 
 
Dando como exemplo duas espécies com tradição na aquacultura marinha no nosso 
país, Portugal importou em 2016 cerca de 16,6 mil toneladas de dourada e robalo [9]. A 
produção nacional destas duas espécies no mesmo ano foi de 1,6 mil toneladas [8], ou 
seja, 10% do volume de importações. É necessário que o país apoie a produção destas 
duas espécies, especialmente nos tipos de sistemas que os produtores dominam, como 
é o caso dos semi-intensivos. Estes têm potencial para atingir as 7 mil toneladas [2] e 
aí sim, haverá uma economia de escala, fazendo sentido formar a organização de 
produtores sugerida anteriormente, comercializando este pescado com uma marca 
registada e diferenciadora daquele que é importado. Aliado ao regime de produção 
semi-intensivo, poder-se-á também implementar de uma forma mais generalizada o 
conceito de aquacultura multitrófica integrada (IMTA), existindo já trabalhos efetuados 
no nosso país [10, 11] e uma empresa a explorar este conceito na ria de Aveiro 
(produção de algas utilizando efluentes de uma piscicultura). 
Não deverá ser deixado de parte o investimento em estruturas flutuantes em zonas de 
mar aberto com condições aceitáveis, como é o caso da costa sul da Madeira. Segundo 
o PSOEM Madeira [12], esta região autónoma tem capacidade para produzir 15,6 mil 
toneladas de pescado (grande parte de dourada). Tendo em conta estes números, 
Portugal tem capacidade para produzir o que consome em dourada e robalo, não sendo 
necessário recorrer de forma tão intensa à sua importação. 
Os peixes planos marinhos (linguado e pregado) também encontram no país boas 
condições para a sua produção, nomeadamente em regimes de produção intensivo 
abertos ou em recirculação (RAS). Em termos de espaço, este tipo de sistemas permite 
produzir um maior volume de pescado do que num sistema semi-intensivo ou extensivo, 
pelo que as áreas necessárias não são tão grandes. Por outro lado, os sistemas de 
recirculação podem instalar-se em praticamente todos os locais da orla costeira, 
evitando assim alguns conflitos com outras atividades (turismo e urbanismo). O maior 
entrave ao aumento do número de unidades neste tipo de sistema reside nas restrições 
ambientais (geralmente sobre o regime de Rede Natura2000 ou reservas naturais).  
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d) Bivalves 
 
A qualidade e riqueza das nossas águas é excelente para a produção de bivalves, com 
especial incidência na ostra, mexilhão e na mais tradicional amêijoa-boa. As primeiras 
duas são essencialmente destinadas à exportação pelo que são muito importantes no 
equilíbrio da balança comercial. No caso do mexilhão, a sua produção é feita 
essencialmente em mar aberto no Algarve, mas está fortemente condicionada pelas 
constantes interdições da apanha devido à presença de toxinas. De forma a explorar 
melhor o potencial de produção desta espécie, que poderá ultrapassar as 10 mil 
toneladas (caso as atuais empresas atinjam a velocidade cruzeiro de produção), é 
essencial prever com antecedência os blooms de fitoplâncton tóxico, existindo já algum 
trabalho efetuado nesse sentido em Portugal [13]. Assim os produtores poderão com 
uma maior antecedência prever “stocks”, antecipar vendas ou processar os bivalves. 
Em termos de qualidade deste bivalve, esta é muito semelhante à do proveniente da 
Galiza [14] pelo que não haverá grandes problemas de escoamento. Esta espécie 
também poderá ser produzida aproveitando outras estruturas já existentes, como os 
parques de produção de energia eólica em mar aberto [15]. No entanto, como estes 
ainda não existem em Portugal fica apenas em aberto esta possibilidade. 
No caso da ostra, a sua produção é feita essencialmente em zonas intertidais, existindo 
apenas uma empresa de produção em mar aberto, localizado em Sagres. Tal como na 
amêijoa-boa, esta espécie beneficia das condições naturais das zonas estuarinas e de 
rias, pelo que o seu potencial de crescimento é muito grande, desde que haja um correto 
ordenamento para a produção de ambas as espécies. Em termos competitivos, a ostra 
tem uma maior taxa de crescimento em Portugal do que em França (maior produtor 
Europeu), pelo que é de todo o interesse apoiar o crescimento da produção desta 
espécie [16].  
 
e) Outras espécies 
 
Portugal deverá aproveitar o conhecimento existente nas empresas para aumentar a 
produção das espécies atualmente mais produzidas. No entanto, caso haja mercado e 
potencial produtivo para algumas espécies, o país deverá promover a sua produção e 
conhecimento sobre os melhores métodos produtivos. São conhecidos alguns exemplos 
de espécies que não tinham expressão no panorama nacional e que de momento 
constituem uma parte significativa da aquacultura nacional (pregado, mexilhão). Existe 
assim um conjunto de espécies que tem potencial para a produção nacional, mas por 
diversas razões ainda não conseguiram passar da fase laboratorial para a produtiva. 
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São exemplos o sargo, pargo e o mero. A corvina é outra espécie com potencial, mas 
que ainda não acolheu uma grande aceitação por parte dos produtores devido ao baixo 
valor de mercado. A seriola está a despertar o interesse de alguns produtores na 
Madeira, existindo já uma pequena produção desta espécie com um bom valor de 
mercado.  
Por outro lado, existe também um novo nicho de mercado que começa a dar os primeiros 
passos. Trata-se da produção de plantas halófitas, como é o caso da salicórnia. Existem 
já empresas a trabalhar nesta área como por exemplo a Riafresh na Ria Formosa [17] 
ou a Canal do Peixe na Ria de Aveiro [18].  
 
Figura 18 - Campo de cultura de salicórnia na Ria de Aveiro (foto do autor) 
 
As plantas halófitas também poderão ser utilizadas no tratamento de efluentes de 
pisciculturas através do sistema de aquacultura multitrófica integrada [19]. 
 
11.2 - Potencial da produção em águas interiores 
 
Tal como acontece para a produção marinha, a produção em águas interiores também 
apresenta potencialidades, para além do importante papel social e económico que 
desempenha nas regiões onde estão localizados os estabelecimentos. No caso das 
truticulturas, estas estão localizadas em zonas rurais e no interior do país, tendo um 
papel de relevo para a criação de emprego e riqueza nestas zonas sujeitas a uma 
constante desertificação e migração das populações para a zona litoral. Dá-se como 
exemplos a região de Paredes de Coura, Montalegre, Sabugal, Covilhã, Arganil, Castro 
D´Aire, entre outras, onde se localizam algumas empresas. Por outro lado, a qualidade 
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e frescura das nossas águas interiores oferecem as condições necessárias para o 
desenvolvimento desta espécie, para além de oferecerem os requisitos básicos para a 
instalação de novos estabelecimentos. A existência de várias albufeiras também poderá 
proporcionar novas localizações para a instalação de novas empresas com produções 
em estruturas flutuantes, embora esteja em vigor uma legislação que proíbe a instalação 
de novas unidades ou a ampliação da única existente. As alterações climáticas, 
nomeadamente o aumento dos períodos de seca, são a maior ameaça à produção em 
águas interiores, para além da qualidade da água e alterações nos volumes existentes, 
provocados pelo Homem (ex. esvaziamento urgente de albufeiras ou a implementação 
de mini-hídricas ou barreiras nas proximidades das pisciculturas). De acordo com 
estimativas avançadas pelos técnicos da Estação Aquícola de Vila do Conde, o 
potencial de produção de truta poderá chegar às 20 mil toneladas [20]. Se, pelo menos, 
metade deste potencial produtivo fosse aproveitado, o país poderia reduzir 
substancialmente as importações de outra espécie de salmonídeo com características 
muito semelhantes, o salmão, e aumentar exportações. Em 2015 as importações de 
salmão atingiram as 15 mil toneladas [21]. Por fim, a enguia constitui uma outra espécie 
piscícola com bom potencial mas que, tal como já foi reportado no passado [20, 22], fica 
limitada à disponibilidade de juvenis selvagens (enguia de vidro/meixão) e ao preço 
destes. 
Existe ainda um outro nicho mercado que começa a ter algum peso a nível europeu e 
que poderá funcionar como uma alternativa à produção tradicional de vegetais e peixe 
em águas interiores. Este sistema denomina-se por aquaponia e permite estabelecer 
uma associação entre a agricultura e a produção de peixes, resultando no 
aproveitamento das águas de cultura destes para a produção de vegetais, frutos ou 
ervas aromáticas, sendo novamente recirculada para o tanque dos peixes [23]. O grande 
potencial deste sistema é permitir a sua produção em qualquer local ou zona do país, 
pois trata-se de um circuito de produção fechado.  
 
11.3 - Conclusão e perspetivas 
 
Vários cenários foram apontados no passado sobre o potencial deste setor e os 
objetivos a atingir. O grupo de trabalho criado em 2006 [2] perspetivava uma produção 
entre as 36 e 40 mil toneladas em 2013, caso fossem implementadas algumas medidas 
que sugeriram. Algumas dessas medidas foram implementadas sem quaisquer 
resultados práticos (por exemplo, o observatório da aquacultura) e outras estão 
novamente presentes no Plano Estratégico do setor publicado em 2014. Chega-se então 
à conclusão que, passados mais de 10 anos, os problemas que foram identificados por 
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aquele grupo e outros já referidos anteriormente não foram resolvidos. Como tal a 
produção não cresceu conforme se esperava. Os últimos governos apontavam a 
aquacultura offshore (mar aberto) como a “solução” para o aumento da produção 
nacional, razão pela qual foram criadas várias zonas de produção em mar aberto 
(Armona, Aveiro e Monte Gordo). No entanto, a criação destas áreas ainda não teve o 
retorno que se espera delas, muito devido às condições adversas do litoral e à falta de 
tecnologia, a preços acessíveis, que permita contornar as dificuldades criadas por estas 
condições. Este facto é reconhecido em alguns documentos [3, 4]. A produção piscícola 
em mar aberto terá sucesso na costa sul da ilha da Madeira, onde existem já estruturas 
flutuantes para a produção de dourada e onde estão definidos vários investimentos. A 
produção de bivalves em mar aberto também poderá ser uma boa opção, mas por 
enquanto apenas na costa sul do país.  
 
O Plano Estratégico para o setor [5] refere que “as taxas de crescimento do setor estão 
limitadas pelas condições técnicas e/ou naturais de utilização dos recursos existentes, 
pelos espaços disponíveis de cultivo, pela disponibilidade de financiamentos e pelo 
aumento estimado dos custos, nomeadamente da energia e das rações.” Como já foi 
referido, a previsão de crescimento do setor será na ordem das 25 mil toneladas até 
2023, às quais se acrescentam as atuais 11,2 mil toneladas. Assim teremos uma 
produção a rondar as 35 – 36 mil toneladas, um valor muito semelhante ao que foi 
proposto pelo grupo de trabalho de 2006. Mas, apesar de se saber das dificuldades no 
crescimento da aquacultura em mar aberto, o Plano Estratégico prevê que o forte 
crescimento da capacidade produtiva será principalmente “assente na criação de novas 
áreas de produção aquícola em mar aberto (…)” para além das 3 já existentes. Esta 
solução não será a mais adequada, pelas razões já referidas, pelo que terão de ser 
encontradas novas soluções como, por exemplo, a produção intensiva de peixes em 
regime de recirculação (RAS) ou multitrófica integrada (IMTA). Estes tipos de produção 
têm um impacto bastante reduzido no meio em que estão inseridos. Por outro lado, 
todas as unidades existentes na produção de peixes e bivalves, que se encontram em 
subprodução, deverão incrementar a sua produtividade, para além de se recuperarem 
antigas unidades desativadas ou suspensas. A produção em mar aberto deverá ser 
otimizada na costa sul do continente para a produção de bivalves, e na costa sul da ilha 
da Madeira na produção de dourada ou outras espécies locais. 
Será sempre necessário existirem novas empresas a entrar no setor e investimentos, 
pelo que o ordenamento do território costeiro e interior, com a identificação das acuais 
áreas de produção e novas áreas, terá de ser efetuado com a maior brevidade possível. 
Esta é uma medida há muito identificada como essencial para o desenvolvimento do 
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setor e já prevista na legislação nacional, mas que tarda a ser implementada. O acesso 
ao crédito bancário também terá de ser facilitado, caso contrário acontecerá o mesmo 
que nos investimentos previstos no PROMAR. A simplificação e agilização de todos os 
procedimentos de licenciamento e de acesso ao FEAMP e o alargamento dos prazos 
das licenças de produção de peixe, de modo a permitirem a amortização e rentabilização 
do investimento, é também fundamental. O atual quadro fiscal do setor já está mais 
favorável quando comparado com o existente até 2014, no entanto os custos de 
contexto são ainda muitos. Torna-se também fundamental a resolução/eliminação de 
todos os pequenos problemas e encargos administrativos supérfluos existentes nos 
diferentes subsetores (piscicultura, moluscicultura…) da aquacultura nacional e a efetiva 
implementação do seguro aquícola. Todas estas medidas estão perfeitamente 
identificadas pelo setor e são do conhecimento da administração e governo. 
 
Do lado das empresas terão de ser encontradas formas de reduzir os custos de 
produção, através da melhoria de técnicas de maneio (evitando, por exemplo, 
desperdícios de alimento ou oxigénio), implementação de novas tecnologias/automação 
ou a modernização das instalações e material elétrico (com poupança nos custos 
energéticos), assim como adaptar melhores técnicas de comercialização e marketing 
dos seus produtos.  
 
A investigação é também fundamental para o desenvolvimento do setor, principalmente 
na área da identificação, prevenção e/ou tratamento de patologias, assim como na 
nutrição (novos ingredientes que compõem os alimentos dos peixes), produção de 
alevins/sementes de qualidade e melhoria de técnicas de maneio. Atualmente, as 
patologias causadoras de elevadas mortalidades e a falta de alevins/sementes de 
qualidade são dois dos fatores apontados pelos produtores na sua atividade [3]. Caso 
os alevins de peixe ou as sementes de bivalves não sejam de boa qualidade, poderão 
existir atrasos no crescimento o que aumentará os custos de produção. Por outro lado, 
as mortalidades podem causar elevados prejuízos aos produtores o que os poderá 
deixar numa situação económica delicada.  
A inovação tecnológica é também um fator fundamental para o desenvolvimento da 
aquacultura, principalmente na redução da dependência energética e descoberta de 
tecnologia que permita o estabelecimento de unidades em mar aberto [24], que 
consigam suportar e resistir às condições adversas da nossa costa e a preços 
competitivos.  
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Por último, deverá existir uma constante formação dos produtores aquícolas nas mais 
diversas áreas (económica, comercialização, maneio…), que lhes permita tomar as 
melhores decisões e definir estratégias para o futuro [2]. 
Desta forma, será criado um ambiente favorável às empresas nacionais que as possa 
tornar mais competitivas e com condições equitativas em relação aos seus concorrentes 
da EU, um dos objetivos do Crescimento Azul proposto pela EU [25], e assim atingir as 
35 mil toneladas previstas no Plano estratégico do setor para 2023. 
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